






Estudos de Polltlca Agrícola - Sumérlos ElCecutlvos n.6 Jan. 1994, 
Brasllla: Instituto de Pesquisa Econõmica Aplicada, 1994, 

•Projeto PNUO/BRA/91/014-BIRD 2727/BR -Apoio ao Oesenvolvlmento
de Pesquisas em Polltica Agrlcola" 

1. Polflica Agrlcola 2. Pesquisa Agrlcola 
1. 'Brasil. Instituto de Pesquisa Econõmlca Aplicada. 

o CDU 63

CDD 338.18



SUMÁRIO

APRESENTAÇÃO

FOREWORD

A REFORMA DAS POLÍTICAS AGRÍCOLAS DOS PAÍSES 3
DESENVOLVIDOS: Impactos sobre o Comercio Mundial

DEVELOPED COUNTRIES’ AGRÍCULTURAL POLICYREFORM: 17
Impact on World Trade

REGULAMENTAÇÃO DA BIOTECNOLOGIA: Implicações para as 27
Inovações na Agricultura e na Produção Agroalimentar

REGULATION IN BIOTECHNOLOGY: 51
Implications for Innovation in Agriculture and Agrofood Production

ÍNDICE DE PREÇOS PAGOS PELOS PRODUTORES RURAIS (IPP) 6 7
E ÍNDICE DE PREÇOS RECEBIDOS PELOS PRODUTORES
RURAIS (IPR): Revisão da Metodologia

INDEX OF PRICES RECEIVED BYFARMERS (IPR) AND INDEX OF 75
PRICES PAID BY FARMERS (IPP) — A Methodological Revision

OS IMPACTOS FISCAL E MONETÁRIO DO CRÉDITO RURAL 79

THE FISCAL AND MONETARY IMPA CT OF RURAL CREDIT 99





APRESENTAÇÃO
^^-^■FOREWORD

^sse volume 
da série “Estudos de 
Política Agrícola — 

Sumários Executivos ” apresenta os
sumários executivos das seguintes 
pesquisas: “A Reforma das Políticas 
Agrícolas dos Países Desenvolvidos e 
seus Impactos sobre o Comércio 
Mundial", do Prof Rinaldo Barcia 
Fonseca, do Instituto de Economia da 
Unicamp; “O Processo de 
Regulamentação da Biotecnologia: 
Implicações para as Inovações na 
Agricultura e na Produção 
Agroalimentar", coordenada pelo Prof 
Mário Possas, do Instituto de Economia 
da Unicamp; “Revisão da Metodologia 
de Cálculo dos índices Setoriais 
Agrícolas — índice de Preços Pagos 
pelos Produtores Rurais (IPP) 
e índice de Preços Recebidos pelos 
Produtores Rurais (IPR) ”, coordenada 
pela Dra. Maria José Cyhlar Monteiro, 
da FGV/RJ; e “Os Impactos Fiscal e 
Monetário do Crédito Rural”, 
coordenada pelo Prof Gervásio Castro 
de Rezende, da UFF.

As pesquisas foram financiadas pelo 
Projeto “Apoio ao Desenvolvimento de 
Pesquisas em Política Agrícola ”, que 
tem como órgão executor o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 
com recursos do Acordo de Empréstimo 
BIRD 2727-BR, que tem como órgão
gestor o Ministério da Fazenda, por 
intermédio da Comissão Técnica

This volume of the series 
“Studies in Agricultural Policy — 
Executive Summaries " includes the 
executive summaries of the following 
research papers: “Developed 
Countries’ Agricultural Policy Reform: 
Impact on World Trade”, byprofessor 
Rinaldo Barcia Fonseca (Economics 
Institute/Unicamp); “Regulation in 
Biotechnology: Implications for 
Innovation in Agriculture andAgrofood 
Production ”, coordinated by professor 
Mário Luiz Possas (Economics 
Institute/Unicamp); “Index of Prices 
Received by Farmers (IPR) and Index of 
Prices Paid by Farmers (IPP) — 
A Methodological Revision ”, , 
coordinated by professor Maria José 
Cyhlar Monteiro; and “The Fiscal and 
Monetary Impact of Rural Credit ”, 
coordinated by professor Gervásio 
Castro de Rezende (UFF).

These studies were flnanced by the 
“Support for the Development of 
Research in Agricultural Policy " 
project, carried out by the Institute of 
Applied Economic Research (IPEA), 
with resources from IBDR 2727-BR 
Loan Agreement, wich is supervised by 
a Technical Commission expressly 
created for this purpose and supported 
by the UnitedNations Development 
Programme (UNDP).

formada especificamente para esse fim, 
com o apoio do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento
(PNUD).





A REFORMA DAS POLÍTICAS 
AGRÍCOLAS DOS PAÍSES 
DESENVOLVIDOS: Impactos 
sobre o Comércio Mundial

Rinaldo Barcia Fonseca*

1. A CRISE DAS POLÍTICAS AGRÍCOLAS

Desde meados dos anos 80, instalou-se em vários países desenvolvidos uma 
forte concordância sobre a necessidade de mudar os rumos da intervenção na agri­
cultura. Aos movimentos reformistas domésticos somaram-se poderosas pressões 
internacionais. Na Rodada Uruguai, iniciada em 1986, vários e importantes países 
passaram a defender a introdução de substanciais modificações na intervenção na 
agricultura, transformando a reforma das políticas agrícolas num dos mais impor­
tantes pontos de discussão da agenda internacional.

Este clima, que alguém rotulou de “assalto ao protecionismo”, fez com que, 
pela primeira vez, mesmo aqueles países desenvolvidos, até então mais reticentes 
em submeter a intervenção na agricultura a uma negociação multilateral, sé dispu- 
sessem a discutir a reordenação do comércio agrícola através de uma maior disci­
plina no uso dos instrumentos domésticos de apoio e proteção à agricultura.

2. A REFORMA DAS POLÍTICAS AGRÍCOLAS

Paralelamente, mas não independentemente das negociações da Rodada Uru­
guai, os governos dos Estados Unidos e da Comunidade Econômica Européia 
(CCE) trataram de reformar suas políticas agrícolas.

Nos Estados Unidos, o Executivo submeteu ao Congresso um projeto que 
combinava duas idéias intimamente relacionadas: (a) permitir que o agricultores ti­
vessem maior flexibilidade para decidir o que plantar em sua área-base; e (b) rom­
per o vínculo entre a ajuda direta a as decisões de produção.

Os agricultores teriam total liberdade para plantar qualquer cultura em suas 
áreas-base, sem perder o direito ao recebimento dos deficiency payments, ou seja, o 
produtor que tivesse área-base na cultura A podería plantar uma cultura B na área 
permitida (área-base menos terra retirada de cultivo), recebendo o deficiency 
payment correspondente à cultura A. Se essa cultura B tivesse o amparo dos preços 
mínimos, süa produção seria elegível para os empréstimos de comercialização.

Do Instituto de Economia da Universidade de Campinas — lE/Unicamp.
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Além de manter o congelamento dos rendimentos (estabelecido pela Lei de 
1985), o governo propunha também que as áreas-base permanecessem congeladas. 
O volume da produção, para efeito de cálculo dos defictency payments e do acesso 
ao crédito de comercialização ficaria, portanto, fixo. Isto, aliado à total liberdade de 
plantio, transformaria os deficiency payments numa ajuda direta por hectare, paga 
ao produtor, desvinculada do produto e do volume da produção.

A lei aprovada pelo Congresso em 1990 distanciou-se bastante do projeto 
apresentado pelo Executivo. Porém, a idéia de flexibilidade foi introduzida por 
meio de uma medida que ficou conhecida como “tripla base”. A área-base de cada 
cultura-programa passou a ser dividida em três parcelas: área retirada de cultivo, 
área flexível e área permitida. Na primeira, o plantio continua vedado. Na segunda, 
fixada em 15% da área-base, o agricultor não pode implantar a cultura-programa 
para cujos benefícios está se candidatando. Pode, entretanto, deixar a terra ociosa 
ou utilizá-la para qualquer outra cultura, salvo frutas e verduras, perdendo, em 
qualquer caso, o direito a receber pagamentos compensatórios sobre esta área. Se a 
utiliza para uma outra cultura-programa, ou para oleaginosas, poderá ter acesso aos 
empréstimos de comercialização. Na área permitida, agora reduzida pelas outras 
duas, o agricultor planta a cultura-programa, ganhando acesso a todos os benefícios 
proporcionados pela política agrícola.

O Congresso também decidiu manter congelados, nos níveis em que se en­
contravam, tanto os preços-meta quanto os rendimentos das culturas usados para o 
cálculo dos deficiency payments . Recusou, entretanto, congelar as áreas-base, que 
continuam a ser calculadas segundo a média dos cinco anos anteriores.

Na CEE, em julho de 1991, a Comissão submeteu ao Conselho uma proposta 
de profunda reforma da Política Agrícola Comum (PAC), atingindo principalmente 
as organizações de mercado da cadeia cereais-oleaginosas-pecuária bovina.

Os cereais, os produtos lácteos e a came bovina são os produtos mais tipica­
mente excedentários na CEE, constituindo a principal fonte dos recorrentes atritos 
comerciais entre a Comunidade e outros países exportadores. O problema dos ex­
cedentes se explica, evidentemente, pelo fato de que a produção agrícola passou a 
superar a capacidade de consumo da CEE. Entretanto, no caso dos cereais, sua pre­
sença está também fortemente associada ao crescimento da importação de produtos 
substitutos, usados na alimentação animal, que, desde os anos 60, ingressam no 
mercado comunitário livres de direitos alfandegários ou submetidos a tarifas bas­
tante baixas. Os elevados preços internos assegurados para os cereais impulsiona­
ram, de um lado, o crescimento de sua produção e, de outro, estimularam a impor­
tação e o uso do farelo de soja, da tapioca, do glúten de milho e da polpa cítrica, in­
corporados como substitutos dos cereais na produção de rações. Boa parte, portan­
to, dos excedentes de cereais tem sua origem na brecha aberta nos mecanismos de 
proteção da PAC.

A CEE tentou, em várias ocasiões, eliminar essa inconsistência de sua políti­
ca agrícola. Conhecidas como “rebalanceamento”, essas tentativas sempre supuse­
ram alguma forma de restrição às importações dos substitutos e, logicamente, sem­
pre encontraram a veemente oposição dos Estados Unidos, grande fornecedor da­
queles produtos para a Europa (hotadamente do glúten de milho).
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Paralelamente, o apoio europeu à produção de oleaginosas vinha sendo for­
temente contestado pelos Estados Unidos. O GATT instalou, em duas ocasiões, 
painéis para solucionar a controvérsia. Suas conclusões condenaram a CEE por vio­
lação das regras do GATT, pois o apoio europeu à produção de oleaginosas reduzia, 
na prática, as concessões tarifárias concedidas nos anos 60.1

Os aspectos centrais da nova política proposta para os cereais, oleaginosas e 
pecuária foram os seguintes:

. Os preços dos cereais seriam drasticamente reduzidos. O preço indica­
tivo seria fixado em 100 écus/tonelada. O preço de intervenção seria 
10% inferior ao preço indicativo, e o preço de entrada, 10% superior.

* Para compensar as perdas de renda derivadas da redução dos preços 
dos cereais, seria instituído um sistema de pagamentos compensatóri­
os. A diferença entre o novo preço indicativo e o antigo preço médio 
de intervenção para os cereais (55 écus/tonelada) seria tomada como 
representativa da perda de renda sofrida pelos produtores e serviría 
como base para o cálculo dos pagamentos compensatórios. O paga­
mento compensatório assumiría a forma de uma ajuda direta à renda, 
fixada por hectare e paga sobre o número de hectares plantados.

. Para fixar o montante da ajuda compensatória por hectare, cada estado 
membro delimitaria as regiões produtoras de seu território. Para cada 
região seria estabelecido o rendimento das últimas cinco safras e 
calculado o rendimento médio regional, excluídas as cifras extremas. 
Este rendimento médio regional seria utilizado para converter o paga­
mento compensatório numa ajuda regional por hectare (rendimento 
médio regional em toneladas por hectare vezes 55 écus/tonelada).2

• As referências e a mecânica da ajuda à produção de oleaginosas seriam 
inteiramente modificadas. A ajuda passaria a ser baseada em dois ele­
mentos: (a) seria fixado um preço mundial de referência corresponden­
te ao preço que vigiria, a médio prazo, em condições estáveis do mer­
cado mundial; e (b) seria estabelecido um preço interno para as oleagi­
nosas, fixado em nível tal que não estimulasse a produção de oleagino­
sas em detrimento da produção de cereais. À diferença entre o preço 
interno e o preço mundial de referência, transformada numa ajuda por 
hectare, seria paga aos produtores de oleaginosas.

• Para se beneficiar da ajuda à produção de cereais e oleaginosas, os 
produtores deveríam colocar fora de produção 15% de sua área total 
(soma das superfícies dedicada ao cultivo de cereais e oleaginosas). 
A perda de renda derivada do retiro de terras de cultivo seria com­
pensada por uma ajuda direta. Os produtores receberíam, para cada 
hectare ou fiação retirado de cultivo, uma compensação igual à ajuda

t Esta pendência permaneceu sem solução até o Acordo de BlairHouse, como veremos mais adiante.
2 Ao ser estabelecida por hectare, esta forma de ajuda não estimula a intensificação. Ao contrário, os 

produtores que. via intensificação, obtivessem rendimentos superiores à média regional seriam, relativamente 
aos outros, penalizados.
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por hectare, determinada regionalmente, estabelecida para os cereais. 
A compensação teria um limite máximo, regionalmente diferenciado, 
fazendo com que os produtores de maior porte recebessem, proporcio­
nalmente, menores compensações.

• As cotas nacionais de leite seriam reduzidas em 3%. O preço de supor­
te da manteiga seria reduzido em 15%, e o do leite em pó, em 5%. O 
preço de intervenção da carne bovina seria reduzido em 15%. Seriam 
estabelecidos estímulos especiais para a pecuária de corte extensiva.

A reforma foi aprovada, com modificações, em maio de 1992. Os principais 
aspectos da nova Política Agrícola Comum, a ser implantada entre 1993 e 1996, 
podem ser assim resumidos:

(a) O preço dos cereais foi fixado em 130 écus/tonelada para 1993-94, 120 
para 1994-95, e 110 para 1995-96. A ajuda direta por hectare será cal­
culada sobre a base de 25, 35 e 45 écus em cada um destes anos agrí­
colas. O preço de intervenção foi fixado 10% abaixo do preço indicati­
vo, e o preço de entrada guardará uma diferença fixa de 45 écus com 
relação ao preço indicativo. Os preços ficaram, portanto, acima dos ní­
veis propostos pela Comissão. O preço de entrada, que assegura a pre­
ferência comunitária, ficará, no último ano da reforma, 41% acima do 
preço indicativo (contra os 10% propostos pela Comissão), continuan­
do, provavelmente, bem acima dos preços mundiais.

(b) O novo esquema de suporte para as oleaginosas foi adotado tal como 
proposto pela Comissão. Para a carne bovina, a redução dos preços e 
os fortes estímulos à extensificação foram aprovados nos termos origi­
nalmente propostos pela Comissão.

(c) A redução das cotas leiteiras foi postergada, permanecendo como uma 
possibilidade a ser considerada em fiinção do comportamento do mer­
cado no curso dos anos de implantação da reforma. O preço de suporte 
da manteiga sofreu uma redução de 5%, e o do leite em pó permaneceu 
intocado, contra reduções de 15% e 5% propostas pela Comissão.

(d) O programa de retirada de terras foi mantido, mas com expurgo das 
disposições que limitavam as compensações para os estabelecimentos 
de maior dimensão.

3. A RODADA URUGUAI E A REFORMA DAS POLÍTICAS AGRÍCOLAS

Em outubro de 1993 já se encontravam na mesa de negociações dois docu­
mentos cuja fusão deverá determinar, no essencial, o conteúdo das disposições do 
acordo final das negociações agrícolas.
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O Draft Final Act-DFA

O DFA trata da seguinte maneira os três temas básicos das negociações 
agrícolas.

Apoio à produção doméstica', o valor das transferências de renda em favor 
dos produtores agrícolas seria cortado em 20%, entre 1993 e 1999, tomando por 
base as transferências observadas na média do período 1986-88. Para calcular o 
valor das transferências e acompanhar o compromisso de redução, seria utilizada 
uma medida global de ajuda (MGA). A MGA seria calculada produto a produto, 
procurando captar as transferências de renda provocadas por todas as medidas de 
política que afetassem o produto em questão.

Dois aspectos da redução da ajuda interna ficaram pouco claros no DFA. 
Primeiro, a redação do documento dá margem para interpretações divergentes 
quanto a se os deficiency payments norte-americanos e as ajudas compensatórias da 
nova PAC estariam ou não isentos do corte de 20%. Segundo, embora a MGA 
fosse calculada produto a produto, o texto deixou dúvidas quanto a se o compro­
misso de redução deveria ser feito produto a produto ou se seria possível operar re­
duções diferentes para diferentes produtos, de forma a atingir a redução compro­
metida para o conjunto de produtos.

A cesso a mercados', todas as medidas de fronteira que não fossem direitos al­
fandegários típicos seriam convertidas em tarifas (“tarificação”). A conversão se 
faria tomando por base os níveis equivalentes de proteção vigentes na média do 
período 1986-88. Todos os direitos alfandegários, inclusive os resultantes da tarifi- 
cação, seriam reduzidos em 36%, entre 1993 e 1999. A redução seria calculada so­
bre a média aritmética das tarifas, ficando os países obrigados a cortar, no mínimo, 
15% por linha tarifária.

Nos casos em que não se observassem níveis significativos de importações 
dos produtos submetidos à tarificação, o DFA propõe que os países estabeleçam 
oportunidades de acesso mínimo a seus mercados: as importações destes produtos 
deveríam chegar, em 1999, ao equivalente a 5% de seu consumo doméstico obser­
vado no período 1986-88. Os produtos favorecidos pelo acesso mínimo seriam 
submetidos a cotas-tarifárias “baixas ou mínimas”.

O DFA propõe um mecanismo de salvaguarda que seria, acionado pelos paí­
ses para conter as importações caso seu volume ou seus preços ultrapassarem certos. 
limites, respectivamente, máximos e mínimos.

Exportações subsidiadas: tanto o volume das exportações subsidiadas como 
o valor dos gastos governamentais com os subsídios deveríam ser reduzidos. Entre 
1993 e 1999, tomando por base o período 1986-90, as quantidades exportadas com 
subsídios deveríam ser reduzidas em 24%, e os desembolsos dos Tesouros para o 
apoio às exportações, em 36%. Estas reduções deveríam ser aplicadas igualmente 
para cada produto.
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O Acordo de Blair House

O Acordo de Blair House, firmado pelos Estados Unidos e pela CEE, contém 
as emendas que, pretendem os dois governos, deverão ser inseridas no DF A para 
compor o acordo final das negociações agrícolas.

Quanto ao suporte interno, o Acordo de Blair House segue o DFA (redução 
de 20% no apoio doméstico no prazo de seis anos). No entanto, deixa claro, de um 
lado, que o compromisso de redução deve se referir a um corte na MGA para o 
conjunto dos produtos e não no nível de produtos, tomados individualmente e, de 
outro, que todas as formas de pagamentos compensatórios ligados a programas de 
limitação da produção (área ou número de animais) não seriam atingidas pelo com­
promisso de redução.

Com relação à tarificação, a única — e importante — alteração é o fato de os 
Estados Unidos terem aceito o pleito da CEE de introduzir uma margem adicional 
de preferência de 10%, isto é, as tarifas a serem praticadas pela CEE poderão ser 
10% mais elevadas do que aquelas que resultariam do puro e simples processo de 
tarificação.

No que se refere ao acesso mínimo, o Acordo precisa o “nível baixo ou mí­
nimo” que deveria ser estabelecido para as cotas tarifárias: a tarifa aplicada a estas 
importações seria 32% inferior à tarifa de base, normalmente aplicada sobre as im­
portações do produto em questão.

No que diz respeito aos subsídios às exportações, propõe uma redução de 
21% no volume das exportações subsidiadas (em lugar dos 24% avançados no 
DFA), e mantém em 36% o compromisso de redução dos gastos com os subsídios 
às exportações.

Além de propor estas modificações no DFA, o Acordo de Blair House deu 
solução para dois problemas que, embora envolvam mais estreitamente os Estados 
Unidos e a CEE, têm rebatimentos sobre outros países presentes no mercado impor­
tador europeu: o contencioso em tomo do suporte à produção de oleaginosas na 
Europa e o rebalanceamento.

O acordo entre os Estados Unidos e a CEE sobre as oleaginosas prevê, no es­
sencial, o seguinte: (i) o cultivo de oleaginosas na CEE não poderá ocupar, a partir 
da safra 1995-96, mais de 5 128 000 hectares; (ii) esta superfície será submetida às 
disposições anuais de redução da área plantada, previstas pela nova PAC (15% para 
a safra 1993-94), mas qualquer que seja a porcentagem de redução da área estipu­
lada, no futuro, para outros cultivos, a redução da área com oleaginosas não poderá 
ser inferior a 10%; (iü) caso a área cultivada exceda a superfície permitida, a CEE 
deverá reduzir os pagamentos compensatórios por hectare, sobre a base de 1% de 
redução para cada 1% de excesso de área; e (iv) as terras retiradas de cultivo pode­
rão ser semeadas com oleaginosas desde que a produção se destine, primariamente, 
a fins industriais, mas se a produção de subprodutos forrageiros que resultar deste 
uso ultrapassar 1 milhão de toneladas (em equivalente a torta de soja), a CEE se 
compromete a tomar medidas de correção.
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O rebalanceamento, que sequer foi mencionado no DF A, aparece, ainda que 
de forma diferente e bastante vaga, no Acordo de Blair House. O texto prevê que 
“se as importações da CEE de produtos substitutos de cereais, comparadas com o 
nível das importações dos anos 1986-90, aumentarem em um nível tal que coloque 
em perigo a implantação da reforma da PAC, as partes estão de acordo para iniciar 
consultas a fim de encontrar uma solução mutuamente aceitável.”

A compatibilidade entre o acordo agrícola do GATT e as 
políticas agrícolas dos Estados Unidos e da CEE

Embora um acordo final no GATT resultante da fusão do DF A com o Acor­
do de Blair House possa exigir ajustes nas políticas agrícolas dos Estados Unidos e 
da CEE, as modificações necessárias parecem não ser grandes e, tampouco, de difí­
cil realização.

Apoio interno: A redução de 20% na MGA não exigirá reduções da ajuda 
global além daquelas já previstas. Nos Estados Unidos, a MGA relativa aos cereais, 
nela incluídos os deficiency payments, foi consideravelmente reduzida após 1990 
graças, principalmente, à introdução da área flexível e ao congelamento dos preços- 
meta e dos rendimentos dos cultivos para efeitos de cálculo da ajuda direta. CEE, o 
corte de 20% na ajuda doméstica limitaria a MGA, dentro de seis anos, a 65 bilhões 
de écus, enquanto a operação da nova PAC, excluídas as ajudas diretas, deverá 
resultar numa MGA, na mesma época, da ordem de 51 bilhões de écus.

Acesso a mercados: Os efeitos da tarificação sobre as importações deverão 
ser bastante modestos. Isto porque, primeiro, o período de base a ser utilizado para 
proceder à tarificação (1986-88) foi de preços mundiais extremamente baixos para 
quase todos os produtos agrícolas e preços de intervenção ainda relativamente ele­
vados, tanto nos Estados Unidos quanto na CEE. Assim, os equivalentes tarifários 
resultantes do processo de tarificação deverão atingir níveis que assegurarão ampla 
margem de proteção para a produção doméstica da maioria dos produtos. Segundo, 
porque, se a tarificação vier a desproteger algum produto agrícola a ponto de amea­
çar a produção local e o equilíbrio da intervenção, as importações podem ser conti­
das pelo acionamento das salvaguardas e/ou pela redução dos preços de suporte (e, 
correspondentemente, elevação dos pagamentos compensatórios ou dos deficiency 
payments'), de forma a assegurar a competitividade, no mercado doméstico, do pro­
duto em questão. Terceiro, porque os 36% de redução nas tarifas serão calculados 
por meio de uma média aritmética simples. Com isto, os produtos mais sensíveis à 
redução tarifária (maior amplitude da diferença entre os preços domésticos e os 
preços internacionais mais a tarifa) podem ser submetidos a um corte bem menor 
que 36% (até o limite de 15%, que é a redução mínima por linha tarifária), compen­
sado por cortes maiores nos produtos menos sensíveis.

O compromisso de reduzir, no mínimo, 15% por linha tarifária poderá, de­
pendendo do comportamento dos preços mundiais, colocar problemas tanto nos 
Estados Unidos quanto na CEE. Se os preços caírem muito no futuro, a produção 
européia e norte-americana de açúcar e de alguns produtos lácteos poderá ficar ex­
posta à concorrência internacional. Na CEE, a delicada situação destes dois produ­
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tos exigirá, desde já, a programação de reduções tarifárias próximas dos 15% e, de- 
pendendoUo comportamento dos preços mundiais, poderá impor, no futuro, ou a 
rédução das cotas de produção para fazer com que a produção doméstica conviva 
com as importações, ou uma redução nos preços de suporte de forma a elevar a 
margem de preferência e evitar o assédio das importações.

As metas de acesso mínimo poderão exigir ajustamentos mais importantes, 
notadamente na Europa. Nos Estados Unidos, somente os produtos lácteos seriam 
tocados pelo acesso mínimo, uma vez que os demais ou não são objeto de proteção 
(e estão, portanto, excluídos do compromisso de acesso mínimo, como são os casos 
de aves e suínos), ou têm um volume de importações superior a 5% do consumo 
doméstico (açúcar e carne bovina). Na CEE, dentre os produtos importantes cober­
tos pela PAC, somente os cereais secundários, o açúcar e a carne bovina escapariam 
do aumento das importações, dado que suas compras externas já são superiores a 
5% do consumo doméstico. As importações dos demais produtos, especialmente 
lácteos e cames brancas, sofferiam um substancial aumento, podendo criar a ne­
cessidade de um forte recuo na produção doméstica.3

3 È justamente esta perspectiva que faz com que a CEE interprete a cláusula de acesso mínimo, presente no 
DFA e no Acordo de Biair House, como uma possibilidade e não como uma obrigação.

Subsídios às exportações: O corte de 21% no volume das exportações sub­
sidiadas pode implicar ajustamentos mais importantes na produção doméstica, 
principalmente na CEE. Nos Estados Unidos, o ajuste parece ser relativamente fá­
cil. O EEP funcionou, pelo menos nos últimos anos, muito mais como um instru­
mento para combater a rápida expansão das exportações subsidiadas da CEE do que 
para responder a alguma necessidade de cobrir a diferença entre os preços pratica­
dos domesticamente e o preço internacional. Assim, um corte no volume das expor­
tações amparadas pelo EEP não exigiria cortes na produção, já que estas exporta­
ções teriam condições de concorrer comercialmente nos mercados internacionais 
onde encontrariam, ademais, os espaços deixados pela redução das exportações 
subsidiadas da CEE. Na Comunidade, a situação é um pouco mais complicada. A 
Comissão realizou algumas projeções que mostram o seguinte: a produção de cere­
ais poderá conduzir a um excedente exportável que superaria em 8,6% o volume 
autorizado pelo corte de 21%. Considera, entretanto, que esta uitrapassagem é 
muito pouco provável, vez que a projeção da produção foi feita com base na hipó­
tese de que o rendimento dos cereais crescería, nos próximos anos, 1% ao ano, 
quando o comportamento passado das taxas de crescimento da produtividade aliado 
às disposições da nova PAC, que desencorajam a elevação dos rendimentos, sinali­
zam uma evolução muito mais lenta. No leite (e produtos lácteos transformados em 
equivalente leite), podería apresentar-se um excedente exportável 34% superior ao 
limite. Segundo a Comissão, o ajuste necessário não coloca maiores problemas, 
pois já está em andamento um programa de extinção de cotas leiteiras individuais 
que reduziría consideravelmente o excedente. No setor cames, admite a Comissão, 
as dificuldades poderão ser bem maiores. Nas cames de porco e aves podem apare­
cer excedentes, respectivamente, 54,5% e 48,1% superiores ao limite. A Comissão 
confia, entretanto, que a queda dos preços dos cereais programada pela nova PAC 
reduzirá suficientemente os custos da alimentação animal para permitir a exporta­
ção, sem subsídios, de boa parte deste excedente, evitando, aí também, medidas 
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adicionais para conter a produção. Na carne bovina, a dificuldade é bem mais séria. 
Mesmo se a produção comunitária se mantiver, nos próximos anos, no mesmo ní- 
vél atual, o excedente exportável poderia ultrapassar o volume permitido em 
53,8%. Na apreciação da Comissão, este seria o único setor a exigir ajustes bem 
mais profundos para conter a produção, com relação ao que já vem sendo feito no 
processo de reforma da PAC.4

Um acordo no GATT talhado segundo as linhas antes descritas parece, por­
tanto, não colidir com os rumos imprimidos nas políticas agrícolas dos Estados 
Unidos e da CEE. O corte na MGA é facilitado pela introdução da compensação 
entre produtos e pela isenção proporcionada aos pagamentos diretos. O acesso mi- 
nimo que poderia comprometer algo significativamente a produção cerealífera e pe­
cuária da Comunidade e alguns produtos lácteos dos Estados Unidos, é visto, et 
pour cause, pela CEE como uma possibilidade, sem que se possa precisar quais são 
as chances reais de que se transforme, no acordo final, num compromisso. A tarifi­
cação e a redução tarifária de 36% são de fácil execução, dado que são calculadas 
sobre a base de uma média aritmética simples. A redução mínima de 15% por linha 
tarifária poderia afetar a produção européia e norte-americana de açúcar e de alguns 
produtos lácteos. Entretanto, a redução dos preços de suporte e a concomitante ele­
vação dos pagamentos compensatórios podem conter as importações e preservar a 
produção doméstica. O corte no volume das exportações subsidiadas é mais fácil 
nos Estados Unidos que na CEE. Na Comunidade poderão ser necessários ajustes 
(redução dos preços de suporte, ampliação do set-aside e reforço das compensações 
para os produtores) para diminuir o volume da produção doméstica e os excedentes 
de carne bovina e, talvez, de cereais. O ajuste, ao exigir a elevação dos pagamentos 
compensatórios, não colide com o possível acordo no GATT, mas pode esbarrar 
nas limitações, impostas domesticamente, para os desembolsos do Tesouro com o 
suporte à agricultura. Porém, o corte de 36% nos gastos com os subsídios a expor­
tações libera recursos que podem permitir o ajuste sem grandes pressões adicionais 
sobre o orçamento.

4. CONCLUSÕES

A reforma das políticas agrícolas ficará muito distante do desmantelamento 
da intervenção que chegou a parecer possível na segunda metade dos anos oitenta. 
A proposta de reforma apresentada pelo Executivo americano em 1990 resultou em 
mudanças importantes, mas ainda tímidas com relação ao pretendido, na legislação 
agrícola. A Política Agrícola Comum foi profundamente reformada em 1992, sem, 
entretanto, tocar nos princípios que a orientam, particularmente a preferência co­
munitária. Os dois principais elementos introduzidos pela reforma (controle da área 
plantada e substituição da ajuda via preços por formas de ajuda direta) a aproxima­
ram do padrão de intervenção norte-americano, o que, por si só, já lhe confere um

4 O corte das exportações subsidiadas não necessariamente exigirá redução da produção comunitária por 
outro motivo. Epossível transformar os excedentes exportáveis acima do limite em exportações "comerciais" 
reduzindo-se os preços de suporte (e ampliando os pagamentos compensatórios). Por esta via, os subsídios 
diretos às exportações seriam transformados em subsídios indiretos. 
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importante escudo contra críticas no plano internacional. O projeto de acordo da 
Rodada Uruguai foi desenhando-se de forma a não exigir modificações adicionais 
além daquelas introduzidas nas políticas agrícolas em 1990 e 1992. Se vingar com 
o conteúdo antes descrito, o acordo da Rodada Uruguai legaliza a nova instrumen­
tação da PAC junto ao GATT e legitima a política junto à comunidade internacio­
nal. A cláusula de paz, particularmente, legaliza o uso dos subsídios às exportações, 
embora em níveis inferiores aos até agora praticados.

Os efeitos da reforma sobre o crescimento do comércio mundial certamente 
ficarão longe do que se esperava do assalto ao protecionismo. Seus resultados co­
merciais mais diretos e imediatos surgirão do acesso mínimo e do recuo das expor­
tações subsidiadas, que poderão criar espaços para a expansão das exportações da­
queles países que, nos últimos anos, viram dificultada, por força da operação das 
políticas agrícolas, sua maior presença no comércio exportador mundial.

O Brasil poderá ser um dos beneficiários. O acesso mínimo podería permitir 
o crescimento das exportações brasileiras de carne de aves para a Europa, e o recuo 
das exportações subsidiadas abriria espaços, em terceiros mercados, para um au­
mento das vendas extemas de açúcar, carne bovina, came de aves e óleos vegetais. 
As exportações de came de aves seriam as mais beneficiadas, podendo crescer 18% 
(1999 com relação a 1990). Nos casos do açúcar, came bovina e óleos vegetais, o 
crescimento podería ser de 2 a 3%.

Estes efeitos, já relativamente pobres, resultam de cálculos que carregam 
uma forte dose de otimismo, dadas algumas suposições neles implícitas. Para che­
gar àquelas taxas de crescimento, supôs-se: que o acesso mínimo será aceito pela 
CEE; que a cota-tarifária 32% abaixo da tarifa de base tomará o produto brasileiro 
competitivo no mercado comunitário; que as exportações que deverão deixar de ser 
subsidiadas não se transformarão em exportações comerciais; e que as exportações 
brasileiras poderão ser realizadas a preços iguais ou inferiores aos preços antes 
ofertados, com subsídios, pelos Estados Unidos e pela CEE.

Como não há bases sólidas para afirmar tais eventos se verificarão, na forma 
e/ou no grau supostos, a perspectiva mais realista parece ser a de que, para o co­
mércio exportador brasileiro, a reforma não trará benefícios diretos e imediatos de 
maior monta.
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DEVELOPED
COUNTRIES’ AGRICULTURAL
POLICY REFORM:
Impact on World Trade

Rinaldo Barcia Fonseca*

1. THE CR1SIS IN AGRICULTURAL POLICIES

Since the mid-eighties, a strong consensus on the need to change the 
directions of intervention in agriculture has installed itself in a number of 
developed countries. Powerful intemational pressure has been compounded by 
domestic reform movements. At the Uruguay Round, initiated in 1986, various 
important countries have begun to defend the introduction of substantial 
modifícations in agricultural intervention, making the reformation of agricultural 
policies one of the most important issues on the intemational agenda.

This atmosphere, that someone once described as an “ assault on agricultural 
protectionism”, made even those developed countries, hitherto most reluctant to 
submit agricultural intervention to multilateral negotiation, are, for the first time, 
agreeing to discuss the reorganization of agricultural trade through greater 
discipline in the use of domestic support Instruments and agricultural protection.

2. THE REFORM OF AGRICULTURAL POLICIES

Parallel to, but not independently of the Uruguay Round negotiations, the 
United States and the European Economic Community have set about reforming 
their agricultural policies.

In the United States, the Executive Branch submitted a bill to Congress 
which combined two closely connected ideas: (a) giving farmers greater flexibility 
in deciding what to plant in their base acreage and (b) breaking the link between 
direct support and production decisions.

Farmers would be completely free to plant any crop in their base acreage 
without forfeiting the right to receive deficiency payments. In other words, the 
producer cultivating crop A on his basic acreage could plant crop B in the 
permitted area (base acreage minus uncultivated land), and still receive a deficiency 
payment equivalent to that for crop A. If this B crop had minimum price support, 
the farmer would be eligible for marketing loans.

* At the University of Campinas (São Paulo).
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Besides maintaining the freeze on yields (imposed by law in 1985), the 
govemment also proposed that the base acreage remain frozen. The volume of 
production, for the calculation of deficiency payments and access to marketing 
loans would, therefore, remain fixed. This, together with the total freedom in the 
choice of crops, would transform the defíciency payments into direct support per 
hectare, paid to the producer, regardless of the crop and the volume of production.

The law passed by Congress in 1990 was veiy different from the bill the 
Govemment had originally proposed. But the idea of flexibility was introduced by 
a measure that came to be known as “ triple base”. The base acreage of each 
program crop was divided into three parts: a set-aside area or fallow reserve, a 
flexible area and a permitted area. In the fírst, cultivation continues to be 
prohibited. In the second, fixed at 15% of the base acreage, the farmer cannot plant 
the program crop for which he has applied for benefits. He can, however, leave the 
land fallow or plant any other crop on it, except fruit and vegetables, in any case 
forfeiting the right to receive compensation payments for this area. If the area is 
utilized for another program crop or for an oilseed culture, the farmer will be 
eligible for marketing loans. In the permitted area, now reduced by the other two, 
the farmer plants the program crop, gaining access to all the benefits of the 
agricultural policy.

Congress also decided to maintain both target prices and crop yields used for 
the calculation of defíciency payments frozen at their current leveis. It refused, 
however, to freeze the base acreage which continues to be calculated according to 
the previous five-year average.

In the European Economic Community, in 1991, the Commission submitted 
to the Council a proposal for thorough reform of the Common Agricultural Policy 
(CAP), directed mainly at market organization of the cereal-oilseed-cattle-breeding 
chain.

Cereais, dairy products and beef are the mòst typical EEC surplus products, 
constituting the main source of recurrent commercial friction between the 
Community and other expprting countries. The problem of the surplus can 
evidently be explained by the fact that the agricultural production began to exceed 
the Community’s consumption capacity. But, in the case of cereais, the surplus is 
also strongly associated with the increasing importation of substitutes used for 
animal feed that, since the sixties, enter the Community market free of import taxes 
or subject to very low tariffs. Guaranteed high domestic prices for cereais, on the 
one hand, spurred an increase in production and, on the other, stimulated the 
importation of soybean meai, tapioca, com glúten feed.arid citric pulp, used as 
substitutes for cereais in the production of rations. A good portion of the cereais 
surplus, therefore, has its origin in the loophole opened by CAP protectionist 
mechanisms.

On various occasions, the EEC has endeavoured to eliminate this 
inconsistency in its agricultural policy. Known as “ rebalancing”, these attempts 
have always taken some form of restriction on the importation of cereal substitutes 
for granted and, logically, always encountered vehement opposition from the 
United States, a major supplier of these products to Europe (especially com glúten).
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Moreover, European support for oilseed production was being strongly 
contested by the United States. On two occasions, the GATT set up paneis to 
resolve the controversy. Their conclusions condemned the EEC for violating GATT 
rules because the European oilseed policy actually reduced the tariff concessions 
granted during the sixties.1

1 This dispute remained unsettled until the Blair House Agreement. as will be seen further on.

Since it is established per hectare, this form of aid does not stimulate intensification. On the contrary, 
producers who obtained yields larger than the regional average by means of intensification would be 
penalized in relation to the others.

The central aspects of the new policy proposed for cereais, oilseed and beef 
were the following:

The prices of cereais were to be drastically reduced. The target price was to 
be fíxed at 100 écus/ton. The intervention price would be 10% lower than the target 
price and the threshold price 10% higher.

To compensate for the foregoing of income brought on by the reduction of 
cereal prices, a system of compensation payments was to be created. The difíèrence 
between the new target price and the old intervention price for cereais (55 écus/ton) 
was to be taken as representative of the loss of income incurred by producers while 
also serving as a basis for calculating compensation payments. The compensation 
was to take the form of direct income supplements, fixed at a per hectare rate and 
paid on the number of hectares planted.

To establish the value of compensatoiy support per hectare, it was up to each 
member State to map out the production regions within its territory. For each 
region, the yield of local harvests over the last fíve years would be established and 
the average regional yield calculated. This average regional yield would then be 
used to convert the compensation payment into regional support per hectare 
(average regional yield in tons per hectare times 55 écus/ton).2

The references and mechanisms of official support for oilseed production 
would be entirely modified. Support was now to be based on two elements: (a) an 
intemational reference price would be established, corresponding to the price that 
would be in effect, in the médium term, in stable world-market conditions; (b) a 
domestic price would be fixed at a levei that would not stimulate production of 
oilseed in detriment to cereal cropping. The difference between the domestic price 
and the intemational reference price, transformed into support per hectare, would 
then be paid to producers.

To benefít from support for the cultivation of cereais and oilseeds, farmers 
would have to keep 15% of their total area fallow (the total surface area set aside 
for cereal and oilseed crops). The loss of income caused by non-cultivation of this 
land would be compensated for by direct support. For each non-cultivated hectare 
or fraction of a hectare, producers would receive compensation equivalent to the 
regionally determined support per hectare established for cereais. The 
compensation would have a regionally differentiated maximum limit, meaning that 
larger producers would receive proportionally smaller compensation hand-outs.
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National milk quotas would be reduced by 3%. Price support for butter 
would be reduced by 15% and for powdered milk by 5%. The intervention price for 
beef would be cut by 15%. Special incentives would be established for cattle 
breeding in pastures.

The reform was approved, with modifícations, in May 1992. The principal 
aspects of the new Common Agricultural Policy, to be implemented between 1993 
and 1996, can be summarized as follows:

(a) The price of cereais was fixed at 130 écus/ton for 1993-94, 120 for 
1994-95 and 110 for 1995-96. Direct support per hectare is to be 
calculated on the basis of 25, 35 and 45 écus in each of these 
agricultural years. The intervention price was set 10% below the target 
price and there will be a fixed difference of 45 écus between the 
threshold price and the target price. Prices thus remained above the 
leveis proposed by the Commission. The threshold price, which 
ensures community preference, will be 41% higher than the target 
price in the last year of the reform (as opposed to the 10% proposed by 
the Commission), probably remaining well above world prices.

(b) The new support plan for oilseeds was adopted just as proposed by the 
Commission. For beef, the price reductions and strong incentives for 
cattle grazing were approved on the temis originally proposed by the 
Commission.

(c) The reduction of milk quotas was postponed, remaining a possibility 
to be considered according to market behavior during the years in 
which the reform is being put into effect. Price support for butter 
suffered a reduction of 5% while powdered milk remained untouched, 
as opposed to the reductions of 15% and 5% proposed by the 
Commission.

(d) The non-cultivated land program was maintained but without the 
provisions that limited compensations for larger producers.

3. THE URUGUAY ROUND AND AGRICULTURAL POLICY REFORM

At present (October, 1993), two documents are on the negotiating table. The 
fusing of the two will probably determine, in essence, the contents of the provisions 
in the final agricultural negotiation agreement.

The Draft Final Act — DFA

The DFA treats the three basic issues of negotiations on agriculture as 
follows:

Support for domestic production'. the volume of income transfers in favor of 
agricultural producers was to be cut by 20% between 1993 and 1999, based on the
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average transfers observed during the 1986-88 period. To calculate the amount of 
these transfers and monitor the reduction commitment, an Aggregate Measure of 
Support (AMS) was to be employed. The AMS would be calculated, product by 
product, attempting to include the transfers of income produced by all the political 
measures that might affect a particular product.

Two aspects of the reduction in internai support are not clear in the DFA. 
First, the wording of the document gives rise to di^ergent interpretations as to 
whether North-American defíciency payments and tlie new CAP compensatory 
support would or would not be exempt from the 20% cut. Second, the DFA text left 
some doubt as to whether the 20% cut should b^ applied to all products 
indiscriminately or if it would be possible to implement different reductions for 
different products in order to arrive, on average, at the committed reduction.

Access to markets'. all border protection measures that were not typical 
customs duties would be converted into tariffs (”tariffícation”). This conversion 
would be based on the average equivalent protection leveis in effect during the 
1986-88 period. All customs duties, including those resulting from tariffícation, 
would be reduced by 36% between 1993 and 1999. The reduction agfeed on would 
be calculated on the arithmetic average of the tariffs, the countries being obliged to 
cut at least 15% per tariff line.

In cases where there were no signifícant leveis of importation of products 
subject to duties, the DFA proposes that the countries establish minimum access 
opportunities to their markets: by 1999, the importation of these products should 
reach the equivalent of 5% of the domestic consumption observed during the 1986­
88 period, The products favored by this minimum access would be submitted to 
“low or minimum” tariff quotas. \

The DFA proposes a safeguard mechanism that could be put into action by 
GATT member countries to curtail importations if the volume or price of them 
exceeded certain upper and lower limits, respectively.

Subsidized exports'. both the volume of subsidized exports and the amount of 
govemmental expenditures on subsidies should be reduced. Between 1993 and 
1999, based on the 1986-90 period, the volume of subsidized exports should be 
reduced by 24% and govemment disbursements for supporting exports by 36%. 
These reductions should be applied equally to all products.

The Biair House Agreement

The Biair House Agreement, signed by the United States and the EEC, 
contains the amendments that, according to the two sides, should be included in the 
DFA to produce the final agricultural negotiations agreement.

Regarding domestic support, the Biair House Agreement follows the DFA 
(20% reduction in domestic support in six years). It does, though, make it clear 
that, on the one hand, the reduction commitment should refer to a cut in the global 
AMS and not to the levei of the products, taken individually, and, on the other
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hand, that none óf the forms of compensation payment associated with production- 
limiting programs (area or number of animais) would be affected by the reduction.

Conceming tarifflcation, the only major development is the fact that the 
United States have accepted the EEC’s request to introduce an additional 10% 
preference margin. That is, the tariffs to be practised by the EEC can be 10% higher 
than those that would result from straightforward tarifflcation.

In relation to minimum access, the Blair House Agreement precisely States 
the “ low or minimum levei” that should be established for tariff quotas: the tariff 
applied to these imports would be 32% lower than the base tariff normally charged 
on imports of a particular product.

With regard to exports subsidies, it proposed a 21% reduction in the volume 
of subsidized exports (instead of the 24% put forward in the DF A) maintaining the 
reduction commitment for export subsidy expenditures at 36%.

Besides proposing these modifications to the DFA, the Blair House 
Agreement solved two problems that, though they mainly involve envolving the 
United States and the EEC, reflect on other countries operating in the European 
imports market: the contention regarding support for the production of oilseed 
crops in Europe, and rebalancing.

The agreement between the United States and the EEC regarding oilseeds 
basically envisages the following: (i) as of the 1995-96 harvest, the cultivation of 
oilseeds in the EEC cannot occupy more than 5,128,000 hectares; (ii) this surface 
area will be subject to the annual provisions regarding the reduction of the planted 
area, called for by the new CAP (15% for the 1993-94 harvest). However, no 
matter what the percentage reduction of the stipulated area for other crops might be 
in the future, the reduction of the oilseed area will not be less than 10%; (iii) if the 
cultivated area exceeds the authorized ceiling, the EEC must reduce the 
compensation payments per hectare, on the basis of 1% reduction for 1% of excess 
area; (iv) the non-cultivated land can be planted with oilseeds so long as production 
be primarily destined for industrial use. However, if the production of by-product 
forrage resulting from such use exceeds one million tons (equivalent to soybean 
meai), the EEC is obliged to take corrective measures.

Rebalancing, an issue not even mentioned in the DFA, appears in the Blair 
House Agreement, though in a different, rather vague form. The text States that “ if 
EEC imports of cereal substitutes, compared with the levei of imports in 1986-90, 
increase to such a levei as to endanger the implementation of the CAP reform, the 
Parties agree to hold talks in order to achieve a mutually acceptable solution.”

Compatibility between the GATT agricultural agreement and 
the agricultural policies of the United States and the EEC 

Although a final agreement within the framework of the GATT resulting 
from the fusion of the DFA and the Blair House Agreement may require 
adjustments in the agricultural policies of the United States and the EEC, the
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necessary modifications do not seem either too substantial or too difficult to be 
accomplished.

Domestic support'. The 20% reduction in the AMS will not require 
reductions in global support besides those already envisaged by the 1990 and 1992 
reform. In the United States, the AMS for cereais, including deficiency payments, 
was considerably reduced after 1990, due mainly to the introduction of a flexible 
area and to the freezing of target prices and crop yields for calculating direct 
support. In the EEC, the 20% cut in domestic support would limit the AMS, within 
six years, to 65 billion écus while the operation of the new PAC, excluding direct 
support, should result in an AMS of the order of 51 billion écus, at that time.

Access to markets'. The effects of tariffication on imports should be fairly 
modest. The reason for this is that, firstly, the base period to be used to calculate 
the tariffication (1986-88) was a period of extremely low world prices for nearly all 
agricultural products and of relatively high support prices, both in the United States 
and the EEC. So tariffs instituted by the process of tariffication should reach leveis 
that will secure a broad margin of protection for domestic production of most of the 
products. Secondly, should the tariffication leave any agricultural product 
unprotected to the point of endangering local production and intervention 
equilibrium, imports can be curtailed by activating safeguards and/or by trimming 
support prices (and, simultaneously, by raising compensation or deficiency 
payments), ensuring competitivity for the product on the domestic market. Thirdly, 
the 36% reduction in tariffs will be calculated by means of a simple arithmetic 
average. In this way, the products most sensitive to tariff reductions (greater 
difference between domestic prices and intemational prices plus the tariff) can be 
subject to a cut much smailer than 36% (down to the limit of 15% which is the 
minimum reduction per tariff line), compensated by larger cuts in less sensitive 
products.

Depending on the behavior of world prices, the commitment to reduce at 
least 15% per tariff line may create problems, both in the United States and the 
EEC. If prices fali a great deal in the future, the European and North American 
production of sugar and some dairy products might become exposed to 
intemational competion. In the EEC, the delicate State of these two products will 
demand, from now on, the programming of tariff reductions of the order of 15% 
and, depending on the behavior of world prices, may come to demand either the 
reduction of production quotas to allow domestic production to live alongside 
imports or the reduction of support prices in order to raise the preference margin 
and ward off the threat posed by imports.

The minimum access targets may demand greater adjustments, notably in 
Europe. In the United States, only dairy products would be affected by minimum 
access since the others are either not subject to protection (and are, therefore, 
excluded from the commitment to minimum access as are poultry and pork) or the 
volume of imports exceeds 5% of domestic consumption (sugar, beef). In the EEC, 
among the major products covered by the CAP, only course grains and beef would 
escape the increase of imports since externai purchases of them already top 5% of 
domestic consumption. The other products, especially dairy products and white 
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meats, would see a substantial increase in imports, bringing strong pressure to bear 
on domestic production.3

It is precisely thisprospect that causas the EEC to interpret the clause on minimum access, contafned in both 
theDFA and the BiairHouse Agreement, as a merepossibility rather than an obligatton.

4 The reduction qf subsidized exports. however. will not necessarily require a cutback in production. The EEC 
could reduce supportprices (and increase compensation payments) to transform the exportable surpluses that 
exceed the limit of"commerclal" exports. As a result, direct subsidies for exports would be transformed into 
indirect subsidies.

Exports subsidies: The 21% cut in subsidized exports may require greater 
adjustments in domestic production, principally in the EEC. In the United States, 
the adjustment seems relatively easy. In the last few years at least, the EEP has 
functioned much more as an instrument for combatting the rapid expansion of EEC 
subsidized exports than as one to respond to some necessity of covering the 
difference between domestically practised prices and the intemational price. 
Therefore, a cut in the volume of exports supported by the EEP would not require 
cuts in production since these exports would be in a position to compete 
commercially on the intemational markets where they could fill the gaps left by the 
reduction of EEC subsidized exports. In the EEC, the situation is a little more 
complicated. The Commission has made some projections that show the following: 
the production of cereais can lead to exportable surpluses that would exceed the 
volume authorized by the 21% cut by 8.6%. The Commission considers, however, 
that this surplus is improbable since production forecasts were based on the 
hypothesis that the cereal yield would increase at a rate of 1% a year in the next 
few years, when the past behavior of productivity growth rates, coupled with the 
provisions of the new CAP discouraging yield elevation, point to a much slower 
evolution. Milk (and lacteous products transformed into milk equivalents) could 
present an exportable surplus 34% above the limit. According to the Commission, 
the necessary adjustment does not pose a major problem because a program to 
extinguish individual milk quotas is underway and it wili considerably reduce 
surpluses. The Commission admits that in the meat sector, the difficulties could be 
greater. There may be surpluses of pork and poultry 54.5% and 48.1% over the 
limit, respectively. The Commission trusts, however, that the decrease in the price 
of cereais programmed by the new CAP will sufficiently reduce the costs of animal 
feed to permit subsidy-free exportation of a good part of this surplus, thus 
dispensing with additional measures to curb production. With beef, the difficulty is 
much more serious. Even if Community production is maintained at the present 
levei over the next few years, the exportable surplus may exceed the permitted 
volume by 53.8%. In the Commission’s opinion, this would be the only sector 
requiring much deeper adjustments to curtail production, in relation to what is 
already being done in the CAP reform process.4

Therefore, an agreement in the GATT, modelled on the lines described 
above, does not seem to conflict with the paths mapped out in the agricultural 
policies of the United States and the EEC. The cutback in the AMS is facilitated by 
the introduction of compensation among products and by the exemption dispensed 
to direct payments. Minimum access, that could seriously impair the Community’s 
cereal and meat production (and certain dairy products in the United States), is seen 
by the EEC, et pour cause, as a mere possibility. It is impossible to say what the 
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real chances are that it will become a commitment in the final agreement, 
Tarifflcation and the 36% tariff reduction can be easily executed since they are 
calculated on the basis of a simple arithmetic average. The minimum reduction of 
15% per tariff line could affect European and North-American production of sugar 
and a number of dairy products. However, the reduction of support prices and the 
simultaneous raising of compensation payments may curtail imports and preserve 
domestic production. Cutting the volume of subsidized exports is easier to 
implement in the United States than in the EEC. In the Community, adjustments 
may be needed (reduction of support prices, increase of the set-aside and bolstering 
of compensation payments to farmers) to diminish the volume of domestic 
production and the surpluses of beef and perhaps cereais. The adjustment, requiring 
a rise in compensation payments, does not run counter to the possible GATT 
agreement but may clash with the locally imposed limitations of Treasury 
expenditures for agricultural support. Nonetheless, the 36% cut in expenditure on 
subsidized exports will free fiinds that may permit the adjustment without placing 
any great additionál pressure on the budget.

4. CONCLUSIONS

The agricultural policy reform will be quite a long chalk from the 
dismantling of intervention that seemed possible during the second half of the 
eighties. The reform bill presented by the American Government in 1990 brought 
about changes in the agricultural policy that are timid in relation to what was 
originally intended. The Common Agricultural Policy was deeply reformed in 1992 
without, however, altering the principies on which it is based, particularly 
Community preference. The two main elements introduced by the reform (control 
of the area under cultivation and substitution of support via prices by forms of 
direct support) approximated it to the North-American intervention model and that, 
in itself, serves to shield it against intemational criticism. The Uruguay Round 
agreement project was developed in such a way that it did not require any 
additional modifications other than those introduced in the agricultural policies in 
1990 and 1992. If it succeeds with the content described here, the Uruguay Round 
agreement will legalize the new CAP’s instrumentation before GATT and will 
legitimize the policy in the eyes of the intemational community. The peace clause, 
in particular, legalizes the use of subsidies for exports, though at lower leveis than 
those pratised to date.

The effects of the reform on the growth of world trade will certainly fali far 
short of what was expected of the assault on agricultural protectionism. Its more 
direct and immediate commercial results will emerge from the minimum access and 
from the diminishing of subsidized exports that may make room for the expansion 
of exports from those countries that, in the last few years, have been prevented 
from marking a greater presence in world trade.

Brazil may be one of the beneficiaries. Minimum access could permit the 
growth of Brazilian poultry exports to Europe and the retreat of subsidized exports 
would provide opportunities in third markets for an increase in our externai sales of 
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sugar, beef, poultry and vegetable oils. Poultry exports would benefit most with a 
possible growth of 18% (1999 in relation to 1990). In the cases of sugar, beef and 
vegetable oils, the growth could be of 2 to 3%.

These effects, already relatively poor, are the result of calculations marked 
by a strong sense of optimism, due to suppositions implicit in them. To arrive at 
such growth rates, it is presumed that minimum access will be accepted by the 
EEC, that a tariff quota 32% below the base tariff will make Brazilian products 
competitive on the Community market, that subsidized exports from the EEC and 
mainly from the United States will not be transformed into commercial exports and 
that the prices of Brazilian exports will be compatible with the subsidy-backed 
prices previously offered by the United States and the EEC, enabling them to find 
solvent demand and fi 11 the spaces left by the retreat of subsidized exports.

Since there are no solid bases for affirming that these events will indeed 
occur in the form and to the extent supposed, the most realistic Outlook for 
Brazilian trade seems to be that the reform will not bring direct and immediate 
benefits of greater consequence.
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1. INTRODUÇÃO

Para as inovações biotecnológicas com base em técnicas de engenharia gené­
tica, especialmente as relativas à produção agrícola e agroalimentar, a importância 
dos procedimentos regulatórios na pesquisa, produção e comercialização de novos 
produtos que envolvem organismos geneticamente modificados (OGMs) tem-se 
mostrado decisiva no que se refere à formulação das estratégias empresariais, con­
dicionando fortemente o ritmo e a direção da geração e difusão de inovações.

Tratando-se de inovações de alto risco tecnológico e econômico — bem 
como, no caso da engenharia genética, ambiental — as decisões de investir corres­
pondentes, em P&D e na produção, tendem a ser naturalmente refreadas frente a 
indefinições básicas quanto à segurança e à eficácia dos processos, assim como à 
aceitabilidade dos produtos, para o que concorre decisivamente a existência e o teor 
da regulamentação específica. Nesse sentido, como não se espera que tais ativida­
des possam permanecer desregulamentadas, o principal efeito negativo da ausência 
de uma regulamentação clara, capaz de orientar as decisões estratégicas das empre­
sas que operam nesse campo, tem sido o retardo no lançamento de produtos.

São esboçadas a seguir as principais influências que se esperam da regula­
mentação da biotecnologia sobre as etapas da produção agrícola e agroalimentar, 
partindo, de um lado, das principais tendências quanto ao ambiente de concorrência 
— estrutura da produção e de mercado desses segmentos — e, de outro, das princi­
pais tendências do processo de regulamentação.

. Quanto aos ambientes de concorrência, destacam-se as seguintes tendências
ou “fatos estilizados”:

1) Inicialmente predominantes na pesquisa e produção em biotecnologia, 
as pequenas empresas especializadas (Novas Empresas de Biotecno­
logia — NEBs) foram cedendo espaço para grandes corporações com 
atuação em setores afins (farmacêutico, químico, alimentos e se­
mentes), diante de dificuldades financeiras, de acesso a capital (e, 
portanto, escala adequada), de comercialização e mesmo técnicas.

Do Instituto de Economia Universidade de Campinas — lETUnicamp.
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2) As inovações e a substituição de produtos, com criação de novos mer­
cados para produtos envolvendo OGMs, nesses segmentos, têm-se 
dado mais lenta e irregularmente do que o previsto inicialmente, diante 
do potencial tecnológico que prometia ser revolucionário. Este ritmo é 
afetado negativamente por vários fatores, entre os quais se destacam:

• indefinições tecnológicas importantes, tanto por lacunas de co­
nhecimento que geram pontos de estrangulamento (por exem­
plo, técnicas de engenharia genética voltadas a aplicações “poli- 
gênicas”), como pelo que se tem denominado “competição” en­
tre trajetórias tecnológicas alternativas;

• indefinições na organização dos mercados, tanto em termos dos 
paradigmas e trajetórias tecnológicas a serem privilegiadas e das 
linhas de produtos a desenvolver, como das estratégias de di­
versificação de mercados e de investimentos a adotar;

• indefinições quanto aos aspectos institucionais, envolvendo a 
regulamentação da propriedade intelectual e das atividades de 
P&D, produção, comercialização e uso de produtos de origem 
biotecnológica, sem o que não se constitui o horizonte estratégi­
co necessário aos investimentos de alto risco envolvidos.

No que se refere ao processo de regulamentação da biotecnologia, podem ser 
identificadas as seguintes tendências principais:

1) A literatura consagra a distinção básica entre a regulamentação “de 
produto”, correspondente a uma abordagem “reativa”, e a “de proces­
so”, ou de “tecnologia”, correspondente a uma abordagem “preven­
tiva”. No primeiro caso, supõe-se desnecessário tratar os OGMs como 
uma categoria especial, cujos riscos ambientais excedam significati­
vamente os apresentados pelos produtos existentes que não são mani­
pulados geneticamente. Com isso, admite-se que seus impactos am­
bientais possam ser regulamentados eficientemente pelos mesmos 
mecanismos “reativos” — que supõem o produto inofensivo, até prova 
em contrário — já adotados para alimentos, pesticidas e produtos 
farmacêuticos. Já a regulamentação “de processo” pressupõe que os 
OGMs projetados para serem liberados no ambiente podem trazer em 
princípio problemas ambientais, implicando, portanto, uma abordagem 
“preventiva”, no sentido de inibir antecipadamente o aparecimento de 
danos ambientais não previstos, de consequências também imprevisí­
veis. De modo geral, enquanto a regulamentação “de produto” é ado­
tada nos Estados Unidos, a “de processo” ou preventiva é a que preva­
lece na Comunidade Européia.

2) Os diferentes enfoques de regulamentação têm apresentado em comum 
dificuldades tanto em formular um conjunto adequado de normas — 
que nem iniba a pesquisa nem ponha em risco a saúde e o ambiente — 
quanto em implementá-las. Os problemas enfrentados vão desde a 
precisa delimitação das atribuições das agências públicas responsáveis 
pelo controle, pelos testes e pela liberação de produtos — como nos
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Estados Unidos —, até a precariedade dos sistemas de regulamentação 
e controle em muitos países.

3) Além dos problemas de natureza técnica e jurídica envolvidos na ela­
boração e implementação de normas de segurança e outros aspectos 
regulatórios da biotecnologia, a manipulação de OGMs tem despertado 
reações importantes de grupos de pressão ambientalistas, e de outros 
que têm exercido poderosas pressões públicas contra a liberação de 
numerosos produtos e processos. O resultado tem sido não apenas um 
nível mais restritivo dos regulamentos de segurança — que hoje alcan­
çam, além da pesquisa pública, as empresas privadas —, mas um grau 
ainda mais elevado de incerteza quanto à suscetibilidade da regu­
lamentação vigente a tais pressões, e mesmo à capacidade política das 
autoridades públicas em impor seu cumprimento.

4) Diante da variedade de enfoques e de condições políticas de imple­
mentar as regulamentações, tem-se verificado uma tendência à har­
monização internacional dessas normas, especialmente por iniciativa 
da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômicos 
(OCDE), a partir de 1986. Suas recomendações, entre outros aspectos, 
consagraram os princípios de avaliação “caso a caso” dos riscos bio- 
tecnológicos e de avaliação “passo a passo” dos resultados da pesquisa 
e desenvolvimento de OGMs. Não obstante os esforços de uniformiza­
ção, a disparidade de situações nacionais e as divergências de interes­
ses comerciais têm dificultado o enquadramento das legislações nacio­
nais a diretrizes supranacionais.

5) As pressões no sentido da harmonização de políticas regulatórias atin­
gem também os países em desenvolvimento, que, entretanto, têm rea­
gido apenas marginal e lentamente, pelo próprio estado muito inci­
piente de sua atividade nessa área. A adoção de normas para bio­
tecnologia, no entanto, é uma condição importante para reduzir custos 
e riscos tecnológicos e, assim, favorecer a atração de fluxos internacio­
nais de investimento e de transferência de tecnologia nos setores mais 
intensivos em biotecnologia, tais como químico-farmacêutica, agricul­
tura e agroalimentar.

A regulamentação e os determinantes da evolução da biotecnologia

Relacionamos aqui alguns aspectos centrais que caracterizam a evolução re­
cente da biotecnologia:

a) Houve uma ampliação inesperada dos prazos de maturação previstos 
para os investimentos em biotecnologia de uma maneira geral. Essa 
ampliação significou, na maioria dos casos, atrasos entre cinco e oito 
anos no desenvolvimento de produtos.

b) Muitos dos projetos mais ousados, que visavam ao desenvolvimento 
de plantas geneticamente modificadas, por exemplo, tiveram atrasos 
ainda maiores. Outros projetos que apostaram desde o início nas tecno­
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logias de “fronteira”, tiveram de ser abandonados ou postergados em 
prol do desenvolvimento de tecnologias de nível “intermediário” de 
sofisticação, especialmente no caso dos kits de diagnóstico e das técni­
cas de cultura de tecidos em plantas.

c) Há uma quantidade relativamente pequena de produtos de engenharia 
genética sendo comercializados hoje no mundo (entre 20 e 25 pro­
dutos).

d) Até o presente, só há uma única planta obtida por engenharia genética 
que foi liberada pata comercialização (o tomate de amadurecimento 
retardado da Calgene, chamado Flavr Savr®). Entretanto, devido às 
estratégias dos parceiros envolvidos no projeto dessa variedade de to­
mate, sua comercialização não está sendo implementada. As outras 
plantas desenvolvidas estão ainda em testes de campo, devendo iniciar 
um processo de entrada no mercado por volta de 1998.

e) A participação das NEBs se dá na sua esmagadora maioria (2/3 das 
empresas) nos segmentos de mercado da área de saúde, com a área de 
agrobio representando menos de 10%. Ademais, ao compararmos com 
1983, veremos que a participação das de agrobio caiu 
vertiginosamente. Naquele ano, esta área de aplicação era objetivo de 
cerca de 40% das empresas.

f) A participação das empresas estabelecidas também mudou, não apenas 
redirecionando investimentos para a área de saúde, sem abandonar 
completamente o agrobio, mas principalmente pelo maior engajamento 
através da ampliação da pesquisa in house e da compra de NEBs.

g) Na área agrícola as principais linhas de P&D têm sido o desenvolvi­
mento de kits de diagnóstico de doenças de plantas, vacinas recombi- 
nantes para animais e variedades de plantas (transgênicas ou não).

Essa trajetória da biotecnologia nos últimos 15 anos deve-se essencialmente 
a três tipos de determinantes.

O primeiro tipo diz respeito ao âmbito do conhecimento, seja pelo ainda hoje 
reduzido grau de conhecimento científico, especialmente em biologia molecular, 
seja pelo precário domínio de técnicas de manipulação do Ácido Desoxiribo- 
nucléico (ADN). Os investimentos em biotecnologia correram à frente do que os 
diversos níveis de conhecimento poderíam oferecer em termos de aplicação 
tecnológica/produtiva. Pode-se dizer que há lacunas técnico-científicas que invia­
bilizaram muitos dos projetos da moderna biotecnologia, conformando um certo 
escopo de oportunidades tecnológicas mais restrito do que aquele inicialmente 
imaginado.

O uso de técnicas de nível intermediário, assim como a aplicação do mapea­
mento genético como um passo preliminar à generalização da recombinação genéti­
ca em planta é, em boa parte, resultado dessas limitações. Enquanto o mapeamento 
genético de qualquer espécie já é hoje uma realidade, o mesmo não pode ser dito da 
manipulação e, principal mente, da expressão dos genes. Não há perspectiva de
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quando o domínio da biologia molecular, em toda sua dimensão, alcançará níveis 
de padronização da “ciência normal”.

O segundo tipo refere-se às dimensões concorrenciais dos mercados direta e 
indiretamente relacionados à biotecnologia. Aí constam pelo menos duas dimen­
sões importantes de apreender: setorial, da importância da inovação tecnológica (o 
grau de esgotamento dos paradigmas e trajetórias tecnológicas) e biotecnológica 
para cada mercado em particular; e intersetorial, do movimento de reorganização 
dos setores industriais envolvidos, criando “afinidades” com a biotecnologia atra­
vés da diversificação dos mercados.

Com relação aos investimentos em biotecnologia agrícola, os caminhos tra­
çados visam, de um lado, a uma revigoração temporária de mercados em decadên­
cia e, de outro lado, ao aprendizado com vistas aos novos mercados que estão em 
gestação. O caso do desenvolvimento de variedades resistentes a herbicidas é um 
bom exemplo, pois se presta, ao mesmo tempo, a recuperar a venda de pesticidas e 
a ingressar no desenvolvimento de variedades resistentes a pragas e doenças, o que 
capacita a empresa para ingressar numa possível nova trajetória.

O terceiro tipo de determinante refere-se aos aspectos institucionais, que 
têm-se revelado de importância crucial. Tanto na esfera da propriedade intelectual 
— onde há inúmeras novas questões a desenvolver e aprimorar —, como no âmbito 
mais global da regulamentação — que inclui biossegurança, cuidados com o ambi­
ente, aspectos éticos, culturais e religiosos —, o ambiente institucional que vem 
sendo construído tem implicado constrangimentos para algumas linhas de pesquisa, 
e estímulos a outras. Desde as dificuldades técnicas em definir e institucionalizar 
mecanismos de apropriabilidade para os produtos da biotecnologia, até a formação 
de grupos de pressão contra a pesquisa e o desenvolvimento desses produtos, o 
ambiente institucional vem se constituindo numa força condicionadora que perpas­
sa todas as dimensões do negócio da biotecnologia.

No que diz respeito à regulamentação, a construção dos diversos âmbitos re- 
gulatórios vem introduzindo sinais que direcionam trajetórias e permitem arriscar 
algumas predições quanto ao futuro próximo da biotecnologia. À medida que são 
definidas as regras para a pesquisa, para a realização de testes de campo e para o 
registro e a liberação dos produtos oriundos da moderna biotecnologia, vai sendo, 
concomitantemente, delimitado o espaço de atuação de pesquisadores e investido­
res. Entretanto, como já comentamos anteriormente, esse processo de definições 
não tem sido simples. Ao contrário, muitos fatores têm concorrido para transformar 
essa questão num campo de enfrentamento de interesses das mais diversas ordens.

A determinação dos procedimentos para avaliar os riscos potenciais ao ambi­
ente em geral, e à saúde humana em particular, tem se processado de forma extra­
ordinariamente controversa. Esta situação decorre de duas características da moder­
na biotecnologia: a primeira é o desconhecimento sobre os diversos âmbitos de im­
pactos derivados da manipulação do código genético dos seres vivos, que em últi­
ma instância significa a interferência do homem na determinação das características 
genéticas das espécies. A segunda característica diz respeito ao momento histórico 
em que a biotecnologia surge, particularmente em função de eventos tecnológicos 
recentes que resultaram em impactos ambientais catastróficos ou em danos irrever­
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síveis à saúde de seres humanos. Tanto o uso da energia nuclear, em suas dimen­
sões civil e militar, quanto o consumo de medicamentos e de alimentos industriali­
zados inauguraram uma nova era no controle — cada vez mais estrito — dos riscos 
à saúde e ao~ambiente.

No caso da biotecnologia agrícola, o quadro é um pouco mais complexo do 
que para os produtos voltados à área de saúde, especialmente em razão de que para 
estes já existe uma rígida regulamentação na maioria dos países. A ausência de 
tradição de procedimentos de avaliação de riscos tem se traduzido em dificuldades 
inéditas para a introdução da biotecnologia na agricultura.

Entre os principais constrangimentos que afetam a estratégia de comerciali­
zação apontados por cerca de 1200 empresas americanas, o ambiente regulatório 
aparece como o principal: 50% dos entrevistados responderam ser este o maior 
constrangimento, seguido das dificuldades de se obter financiamento (44%), das in­
certezas em relação aos mecanismos de apropriabilidade (28%), das dificuldades 
relacionadas às vendas (27%) e do custo financeiro (23%).

Muitas decisões estratégicas recentes de NEBs e de empresas estabelecidas 
têm-se baseado nos contornos adquiridos pela regulamentação. Em pesquisa reali­
zada em 1990 nos Estados Unidos sobre um possível desencorajamento de ativida­
des de P&D em biotecnologia por causa dos procedimentos de regulamentação, 
16% de uma amostra de 355 entrevistados disseram que sim, foram desencorajados, 
porcentagem que aumenta para 23% se computados apenas os empresários consul­
tados.

Evidentemente esse desestimulo assume diversas formas, desde o abandono 
das atividades — o que não parece ser a regra — até o seu redirecionamento para 
áreas ou mercados onde os problemas sejam menores. Assim, muitas empresas pre­
ferem concentrar esforços na chamada biotecnologia de nível intermediário de so­
fisticação, alcançando inclusive resultados comerciais de curto prazo que permitem 
maior flexibilidade financeira para investir em atividades de longo prazo, normal­
mente identificadas com aquelas baseadas na engenharia genética. Outras abando­
naram ou reduziram ao mínimo os investimentos na área agrícola, como foi o caso 
da Celltech inglesa, e também de muitas empresas estabelecidas.

2. CARACTERÍSTICAS DOS SISTEMAS REGULATÓRIOS 
NOS PAÍSES DESENVOLVIDOS

A finalidade dos sistemas regulatórios relativos à biotecnologia, sobretudo 
nos países centrais, tem sido a de prevenir/evitar os mais diversos tipos de riscos 
que o uso de técnicas de base biológica ou seus produtos possam apresentar, inclu­
indo-se a preocupação em preservar a variabilidade genética das espécies animais e 
vegetais.

Contudo, ainda é relativamente pequeno o conhecimento dos efeitos decor­
rentes da manipulação de organismos vivos, no sentido de que nem todas as conse- 
qüênçias dos experimentos biotecnológicos são devidamente conhecidas, ou não o
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são em sua totalidade — por exemplo, não se conhece por completo quais são as 
possibilidades de mutação de OGMs ou qual seu potencial de interação com outros 
organismos, ou ainda em que condições essas mutações e interações seriam possí­
veis. Em decorrência, tende-se a estabelecer regras preventivas, de modo que, desde 
a fase de pesquisa, os produtos biotecnológicos ou seus respectivos processos pas­
sem por controles rígidos de segurança.

Isso caracteriza o que alguns autores vêm chamando de “abordagem preven­
tiva” (ou de “processo” ou “tecnologia”) dos sistemas regulatórios de biossegu­
rança, que difere da abordagem utilizada para regular o controle dos efeitos nocivos 
dos produtos tradicionais (“reativa” ou de “produto”), já que nesta os produtos são 
considerados inofensivos até prova em contrário.

Têm sido amplamente discutido os efeitos que tais tipos de regulamentação 
podem provocar no desenvolvimento da biotecnologia. Em primeiro lugar, porque 
essa tendência a estabelecer regras preventivas se traduz, na prática, em maiores 
dificuldades para as empresas, no sentido de que se tomam excessivamente rígidos 
os requisitos a serem cumpridos para se obter não só autorização de comercializa­
ção de produtos biotecnológicos, como também a instalação e execução de projetos 
de pesquisa e ensaios de campo. Isso é válido para alguns países (como, por exem­
plo, Dinamarca e Alemanha) onde a demora na autorização governamental para se 
iniciar experimentos em biotecnologia, ou a oposição sofrida por tais projetos da 
parte dos movimentos ecológicos, segundo algumas análises, teria provocado a sa­
ída de empresas para outros países — ou seja, teria influenciado decisões de insta­
lação de centros de pesquisa ou, investimentos em NEBs em países com leis menos 
rígidas, conforme mencionamos anteriormente.

Ademais, a oposição pública a tecnologias de manipulação genética cresce à 
medida que as empresas tentam estabelecer formas de apropriabilidade para seus 
resultados de pesquisa. Além da dificuldade “técnica” de incidência dos mecanis­
mos jurídicos tradicionais de proteção, como patentes, enfrentam-se ainda resistên­
cias ideológicas e de princípios, ou ainda éticas, contra a apropriação privada de se­
res vivos e “produtos” da natureza.

Porém, o que mais incomoda as companhias que atuam na área é que as leis 
mais rígidas de controle da biossegurança, ao estabelecerem procedimentos de au­
torização que implicam publicação de informações das empresas, também dificul­
tam o posterior pedido de patentes, ou contribuem para dificultar a manutenção do 
segredo, na medida em que propiciam o conhecimento das pesquisas que estão 
sendo realizadas pela empresa por parte de concorrentes.

O escopo da regulamentação de segurança em biotecnologia é bastante am­
plo, podendo incidir em diferentes fases do processo inovativo ou produtivo: a fase 
de pesquisa e desenvolvimento (em laboratório), a produção em planta piloto ou em 
escala industrial, os experimentos de campo e a comercialização de produtos bio­
tecnológicos. As normas de biossegurança aplicáveis a essas diferentes fases visam 
prevenir diferentes tipos de risco.

No âmbito da pesquisa, as regras dizem respeito a procedimentos de segu­
rança a serem observados no laboratório, disciplinando os cuidados a serem toma­
dos com o uso de técnicas de ADN recombinante e organismos geneticamente mo-
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dificados em regime de confmamento, e muitas vezes se constituem de normas in­
ternas da empresa/centro de pesquisa.

No caso do controle sobre a produção industrial ou em planta piloto que en­
volva a manipulação de OGMs em confmamento, as normas se aproximam daque­
las destinadas à regulamentação da pesquisa, pois os riscos, guardadas as diferenças 
de escala, são bs mesmos, um pouco ampliados em função do maior volume de 
OGMs manipulados e da maior quantidade de pessoas envolvidas no trabalho.

. A regulamentação incidente sobre os testes de campo cuida dos procedimen­
tos a serem observados na disseminação voluntária de OGMs no ambiente, decor­
rentes de seu uso em campo aberto em experimentos agrícolas ou de tratamento de 
poluição.

As normas que tratam da autorização de comercialização são as que mais se 
“aproveitam" das regulamentações — inclusive das estruturas institucionais/admi- 
nistrativas —já existentes destinadas ao controle dos produtos tradicionais. Mesmo 
assim, os produtos constituídos ou compostos de OGMs apresentam incertezas no 
tocante aos riscos que possam causar para a saúde humana ou animal, o que jus­
tifica regras especiais destinadas a regular a forma de apresentação do produto, que 
eventual mente deve conter advertência ao público esclarecendo sua origem biotec- 
nológica, além da prescrição específica de uso.

A regulamentação da biossegurança nos países centrais vem sendo estabele­
cida tanto em leis de abrangência nacional como em normas elaboradas em instân­
cias supranacionais, às quais as legislações dos países signatários se adaptam pos­
teriormente. Tais instâncias exercem um importante papel no estabelecimento de 
diretrizes mínimas para a harmonização legal entre diferentes países. Entre os in­
dustrializados, a harmonização legal em biossegurança vem sendo conduzida, prin­
cipalmente, pela OCDE e pela Comunidade Européia (CE).

No âmbito da Comunidade Européia, existem desde 1990 duas Diretivas do 
Conselho das Comunidades que estabelecem normas a serem acatadas nas legisla­
ções nacionais dos países membros. O sistema adotado pela CE é um exemplo de 
abordagem preventiva de riscos, e tende a se constituir como um modelo de regu­
lamentação baseado na tecnologia, reconhecendo que “a natureza exata e o grau dos 
riscos associados aos microorganismos geneticamente modificados não são ainda 
inteiramente conhecidos” e, portanto, devem “ser avaliados caso a caso”. Em con- 
seqüência das diretivas, muitos países europeus já adaptaram suas legislações 
nacionais ao modelo da CE. Entretanto, outros mantêm regulamentos próprios.

A legislação alemã sobre biossegurança constitui um exemplo de modelo de 
regulamentação baseado na tecnologia. Estabelece dispositivos especificamente 
voltados ao controle de instalações industriais destinadas à manipulação de OGMs 
confinados, obrigando-as a proceder a um tratamento especial de efluentes inde­
pendentemente da patogenicidade ou não do organismo utilizado. Tais instalações 
passam a necessitar de autorização prévia, mediante um procedimento que torna 
obrigatória a exposição pública de projetos industriais, e concede ao público o di­
reito de questioná-los. Sob esse controle rígido, apenas duas instalações industriais 
foram autorizadas pelas autoridades alemãs. No que toca à autorização para emis­
sões voluntárias de OGMs no ambiente em decorrência de testes com plantas trans- 
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gênicas, não existiam regras a respeito até 1990, quando foi aprovada uma lei es­
pecífica sobre engenharia genética, que na prática impôs uma moratória para esse 
tipo de experiências. A Lei de 1990 estabeleceu normas de controle sobre pesquisa, 
produção industrial e usos para a agricultura que envolvam a manipulação de 
OGMs. Recentemente, em maio de 1993, foi apresentada no Parlamento Alemão 
uma proposta de emenda à Lei de 1990, por lobby das empresas químicas alemãs, 
visando tomar menos complicado o procedimento necessário à autorização de ex­
perimentos com OGMs.

O sistema francês de biossegurança constituía um exemplo de regulamenta­
ção baseada no produto, onde regras específicas destinadas ao controle dos riscos 
associados às novas biotecnologias foram sendo paulatinamente incorporadas à re­
gulamentação geral de autorização de uso dos produtos “tradicionais”. Isso até 
1992, quando uma nova lei — n° 92/654 — veio adaptar a legislação francesa às 
Diretrizes da CE comentadas. Com o advento das duas Diretrizes da CE o sistema 
francês perdeu um pouco de sua maleabilidade, de sua capacidade de adaptação 
paulatina aos avanços da biotecnologia e dos conhecimentos acerca de seus riscos 
reais. Contudo, permanece como um sistema regulatório menos rígido que o de ou­
tros países, como o alemão.

A política federal norte-americana está baseada nos seguintes pontos cen­
trais: (1) os produtos da biotecnologia não se diferenciam fundamentalmente dos 
organismos não modificados ou dos produtos convencionais; (2) as regulamenta­
ções baseadas em produtos são mais apropriadas do que as de processo; (3) a regu­
lamentação deve estar baseada no uso final do produto e ser conduzida caso a caso; 
e (4) as leis e as agências existentes são adequadas para regulamentar os produtos 
da biotecnologia.

Para coordenar as várias agências de pesquisa e regulamentação, o Domestic 
Policy Council (DPC) estabeleceu um comitê interministerial, o Biotechnology 
Science Coordinating Committee (BSCC), no final de 1985. Faziam parte deste co­
mitê membros das seguintes agências de pesquisa e regulamentação: O Departa­
mento de Saúde e Serviços Humanos, reunindo o NIH e o FDA; a EPA; o Departa­
mento de Agricultura; e a National Science Foundation (NSF).

O BSCC se tomou o centro de desacordos entre as agências federais de regu­
lamentação. A autoridade do BSCC ficou comprometida com a dificuldade da EPA 
em aprovar regras de exame de microorganismos modificados, através de documen­
tos amplamente debatidos, mas nunca aprovados. O resultado de todo esse impasse 
foi a redefinição de competências com o objetivo de operacionalizar o trabalho da 
regulamentação. Diante disso, transferiu-se para um outro comitê a atribuição de 
coordenar as políticas para biotecnologia nos Estados Unidos.

Nos últimos anos, as agências norte-americanas de regulamentação acumula­
ram considerável experiência na avaliação de riscos ambientais e à saúde humana. 
A tendência tem sido de contínuo aperfeiçoamento do papel dessas agências na di­
fusão dos produtos biotecnológicos. Essa tendência tem se desenvolvido lenta­
mente e se assemelha a um processo de desregulamentação da biotecnologia. 
Embora considerada como uma das mais flexíveis, a regulamentação americana da 
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biossegurança ainda apresenta entraves às atividades econômicas devido à dificul­
dade de tomar homogêneos os critérios de apreciação de riscos.

3. A EVOLUÇÃO DA BIOTECNOLOGIA AGRÍCOLA E AGROINDUSTRIAL 
ALIMENTAR E DOS MECANISMOS A REGULAMENTAÇÃO NO BRASIL

O desenvolvimento da biotecnologia no Brasil — e em geral nos países da 
América Latina — apresenta uma diferença básica em relação aos países desenvol­
vidos: a maior participação relativa de empresas de agrobiotecnologia em compara­
ção a outras áreas de aplicação, inclusive saúde humana.

Isto pode ser explicado por pelo menos dois motivos: de um lado, pela forte 
representação da pesquisa agronômica institucionalizada nestes países e, de outro, 
pela ausência de capacitação científica e tecnológica em química farmacêutica, não 
se verificando atividades sistemáticas de pesquisa e desenvolvolvimento de fárma- 
cos. O setor farmacêutico dos países latino-americanos é baseado em empresas 
formuladoras de medicamentos, que importam os princípios ativos dos países dese- 
novolvidos. Já a pesquisa agronômica é, na sua parte mais importante, desenvol­
vida por instituições de pesquisa, universidades e empresas presentes naqueles 
países.

A posição de destaque das empresas de agrobiotecnologia apenas se verifica 
em termos de números de empresas, mas não em termos de desempenho. Não há 
hoje no pais empreendimentos de peso econômico na área vegetal. Em geral são 
microempresas ou centros de desenvolvimento tecnológico que operam em nichos 
reduzidos de mercados de insumos agrícolas e alimentares.

Já pelo lado de empresas de porte maior, na área de saúde humana e animal, 
é possível destacar iniciativas de maior relevância com procedimentos tecnológicos 
e comerciais melhor estabelecidos, como são os casos da Agroceres, da Copersucar, 
da Leivas Leite, da Biobrás, da Cibran e da Valleé.

Existe uma tendência bastante cautelosa, no Brasil, com relação aos investi­
mentos agrobiotecnológicos. É notório que a situação no Brasil está bem aquém da 
verificada em nível internacional, e que os investimentos em biotecnologia moder­
na, voltados ao mercado, são quase insignificantes na área de agricultura . O acesso 
das empresas nacionais aos novos processos de base biotecnológica será um ele­
mento chave na definição da competitividade da indústria nacional. Encontram-se 
iniciativas e certo nível de capacitação em instituições de pesquisa, mas a ligação 
entre esta competência e os mercados ainda não está contruida.

Um dos fatores institucionais — não o único, mas bastante importante, como 
vimos demonstrando — que dificulta esta ponte entre instituição de pesquisa, em­
presas e mercado é a ausência de uma legislação para regulamentar os produtos da 
moderna biotecnologia. Sem diretrizes de biossegurança definidas para estes novos 
produtos, o arcabouço institucional, que já não é favorável, fica ainda mais confuso 
e contribui para desencorajaras decisões de investimento em biotecnologia no país.
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O trabalho de campo realizado na presente pesquisa buscou examinar qual a 
situação da regulamentação da biotecnologia hoje no pais. Para tanto, foram feitas 
entrevistas com profissionais ligados às instituições que, teoricamente, seriam as 
instâncias naturais para a demarcação dos procedimentos e critérios de regulamen­
tação da biotecnologia. Assim, foram entrevistados técnicos de órgãos do Poder 
Executivo, especialmente nos Ministérios da Agricultura, Saúde e Ciência e 
Tecnologia, assim como do Poder Legislativo, mormente nas Comissões de C&T e 
de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados. Buscou-se também reco­
lher informações e opiniões junto a instituições de pesquisa em agricultura e em sa­
úde e junto a empresas de insumos para a agricultura, particularmente do ramo se­
menteiro.

No que diz respeito á primeira categoria, das instituições do Governo 
Federal responsáveis pela legislação, execução e fiscalização técnica da regulamen­
tação, a situação se caracteriza por ações isoladas, isto é, não há um debate compa­
tível com o grau de complexidade do tema. Nem no Congresso Nacional, nem nos 
departamentos e divisões dos ministérios envolvidos encontra-se um debate que se 
aproxime daquilo que vem ocorrendo em âmbito internacional

O Projeto de Lei n° 2.560/92, em tramitação na Câmara dos Deputados, esta­
belece normas para o uso das técnicas de engenharia genética, para a construção, 
manipulação, circulação e liberação de moléculas de ADN — recombinante e de 
produtos que as contenham visando à proteção da vida e da saúde humana, animal, 
plantas e do meio ambiente. Contém disposições muito gerais, em conformidade 
com o que deve abranger legislação dessa natureza. Uma das resoluções desse 
Projeto é a criação de três instâncias regulatórias específicas para biotecnologia no 
país: a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), as Comissões de 
Biossegurança específicas (ministeriais) e as Comissões Internas de Biossegurança 
(CIBio). Do ponto de vista de resoluções técnicas, o Projeto limita-se a remeter os 
níveis de segurança com manipulação de microorganismos àqueles definidos pelas 
normas de segurança da Organização Panamericana de Saúde e da Organização 
Mundial de Saúde.

Nos órgãos do Poder Executivo mais diretamente envolvidos com a imple­
mentação e a fiscalização de regulamentações, como os Ministérios da Agricultura 
e da Saúde, o tema da regulamentação em biotecnologia constitui-se numa preocu­
pação secundária, salvo pela atuação da Secretaria de Defesa Animal e Vegetal do 
Ministério da Agricultura (Mara), onde há um grupo de técnicos particularmente 
envolvidos com essa questão.

No âmbito das instituições de pesquisa —, a segunda categoria à qual nos re­
ferimos acima —, foram identificadas as posições e as ações da Fundação Oswaldo 
Cruz e do Cenargen.

O Cenargen é uma unidade da Embrapa encarregada da pesquisa com biotec­
nologia de ponta (não é a unidade exclusiva para essa atividade, mas a principal) e 
do controle de recursos genéticos no país, seja pela sua identificação e manutenção, 
seja pelo controle da entrada de material genético no país. Como órgão diretamente 
implicado com a moderna biotecnologia, vários de seus técnicos têm atuado dire­
tamente na questão da regulamentação da biotecnologia no Brasil. Formalmente, o 
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Cenargen está criando um comitê de biossegurança para trabalhar em conformidade 
às normas do PADCT.

Na Fundação Instituto Oswaldo Cruz — Fiocruz —, a questão da regulamen­
tação é debatida em diversas instâncias. A participação dos técnicos tem sido das 
mais ativas, e também há opiniões controversas. Assim como o Cenargen, a 
Fiocruz é um órgão diretamente implicado com a biotecnologia, particularmente 
aplicada à saúde humana. Nessa instituição coexistem as diversas instâncias afetas 
à regulamentação: pesquisa básica, desenvolvimento tecnológico, produção de 
vacinas, manejo de microorganismos, além do ensino em saúde pública e da 
formulação de políticas na área de saúde pública.

Quanto à terceira categoria, das empresas de insumos para a agricultura, fo­
ram visitadas cinco delas, sendo uma no exterior. São a ElfZSanofi Biorecherche, 
situada nas imediações de Toulouse, França; a Ciba Geigy, na sua divisão de se­
mentes (antiga Germinal); a Monsanto; a Rhodia (também na divisão de sementes); 
e a ICI sementes. A escolha dessas empresas deu-se pelo critério de sua importân­
cia no desenvolvimento de plantas transgênicas. Embora todas estejam interessadas 
em realizar testes de plantas transgênicas no país, ressaltou-se que apenas as regu­
lamentações para testes e para comercialização não serão condição suficiente para 
que a empresa decida introduzir variedades transgênicas no Brasil. Reclamam a 
existência de uma legislação de propriedade intelectual para plantas no país.

A preocupação com esse aspecto assume, com a moderna biotecnologia, uma 
dimensão um pouco diferente da até então existente. Em razão do novo conheci­
mento introduzido, é cada vez mais importante deter a propriedade sobre os genes 
que realmente interessam ao melhoramento — o que requer, no mínimo, ter a pro­
priedade sobre a linhagem que contém esses genes, quando não a propriedade sobre 
os genes identificados, devido a: (a) possibilidade de se fazer rapidamente o cami­
nho inverso do melhoramento para se chegar às linhagens de origem (a “engenharia 
reversa”); e (b) diminuição da importância das habilidades individuais dos melho- 
ristas em função da crescente rotinização da identificação de genes e dos cruzamen­
tos mais eficientes, o que deve ocorrer pelo uso de equipamentos de laboratório e 
softwares.

Para que um e outro caso se transformem numa “ameaça” de fato para quem 
faz P&D em sementes, há que se atingir um certo nível de rotinização das técnicas 
e do conhecimento das características dos genes das plantas envolvidas. Este nível 
ainda não foi atingido e talvez demore alguns anos para sê-lo, mas não parece mais 
haver dúvidas sobre o fato de que isto é uma questão de tempo.

4. PROPOSIÇÃO DE POLÍTICAS PARA A REGULAMENTAÇÃO NO BRASIL

No atual estágio de desenvolvimento da biotecnologia, a regulamentação é, 
como vimos, um determinante central, tão importante quanto os condicionantes de 
concorrência das grandes corporações envolvidas e dos limitantes de ordem téc- 
nico-científica. À medida que a biotecnologia se estabeleça como um novo para­
digma tecnológico e que os métodos de pesquisa, de produção e de testes de orga­
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nismos transgênicos se rotinizem, a regulamentação deverá deixar de ter um papel 
de tal impacto quanto tem atualmente.

O auge desse processo está se dando agora em todo o mundo, o que toma 
atual e improrrogável sua discussão nos países menos desenvolvidos, em especial 
de alguns países latino-americanos que apresentam alguma capacitação em biotec­
nologia, ou que podem vir a se valer da onda de inovações biotecnológicas ora em 
curso.

No entanto, ausência ou existência de regulamentação por si sós não signifi­
cam, em princípio, maior ou menor estabilidade para a tomada de decisões. Os 
efeitos de uma estrutura regulatória sobre a coordenação de decisões vão depender 
do conteúdo dessa estrutura. Uma regulamentação mal estruturada pode ser tão 
ruim quanto a ausência de regulamentação. Pode-se dizer que nos países desenvol­
vidos os efeitos da regulamentação sobre o investimento e sobre a expansão dos 
mercados têm sido até agora inibidores, principalmente em razão das incertezas que 
pairam sobre os riscos potenciais da biotecnologia.

Para os países menos desenvolvidos, a questão se coloca sob duas perspecti­
vas: a primeira é que fica em tese mais fácil utilizar as experiências internacionais 
para criar suas próprias regulamentações, sem incorrer nos mesmos erros e entrando 
numa fase em que fica mais fácil articular formas de harmonização de legislações; a 
segunda é que esta condição não representa muito, se correlacionados o atraso na 
regulamentação ao atraso no desenvolvimento da biotecnologia.

Outra observação também de cunho geral refere-se à necessidade de criar 
procedimentos regulatórios que não criem obstáculos à inserção do país nos movi­
mentos de globalização dos mercados. Claro está que tal diretriz não significa abrir 
mão de instituir mecanismos que atendam às especificidades e aos interesses de 
cada nação , interesses esses relacionados ãõs projetos de capacitação e de busca de 
competitividade nas áreas da biotecnologia que se julguem importantes para o 
futuro.

Assim, é importante destacar que, ao se elaborarem critérios de regulamenta­
ção, bem como as legislações que os formalizem, deve-se ter em mente a necessi­
dade de definir instrumentos de política que estimulem a capacitação tecnológica 
em biotecnologia, até porque a definição de bons critérios de regulamentação deve 
também estar baseada nesses objetivos maiores.

A questão mais ponderada que hoje se coloca é a de saber se as instâncias 
existentes são competentes para avaliar os riscos potenciais. Isto depende da estru­
tura regulatória vigente em cada país; a discussão não pode restringir-se ao princí­
pio processo/produto, especialmente para os países menos desenvolvidos, onde as 
legislações existentes para defesa do consumidor, produção e comercialização de 
agrotóxicos, controle de alimentos e medicamentos, não podem ser tomadas como 
suficientes sem uma criteriosa análise preliminar.

Há no Brasil uma série de documentos formais, legislações e mesmo arranjos 
institucionais que podem perfeitamente ser adaptados para as “demandas” da mo­
derna biotecnologia. A Lei de Agrotóxicos, por exemplo, é bastante rigorosa no 
Brasil. Também com relação às práticas de laboratório, as diretrizes adotadas pelo 
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PADCT parecem adequadas. Entretanto, o mesmo não se pode dizer com relação às 
plantas transgênicas, que é um caso de absoluta falta de parâmetros. Poder-se-ia ar­
gumentar que o Cenargen (como vimos antes) seria o locus adequado para realizar 
testes e fiscalizar a disseminação de plantas transgênicas no país, mas isto seria 
desvirtuar essa instituição de suas atribuições originais, que são a pesquisa em bio­
tecnologia agrícola e o controle dos recursos genéticos do país. O fato de o 
Cenargen fazer quarentena de material genético que entra no país não o toma o lo­
cal naturalmente adequado para a tarefa de testes e controle de OGMs vegetais e 
microbianos destinados à agricultura. Nem seria interessante que o fosse, pois é 
uma tarefe específica que demanda um esforço enorme de mobilização de recursos 
financeiros e de pessoal que acabaria por enfraquecer as outras atividades a que a 
instituição hoje se dedica. Defendemos, portanto, que deva ser criado, no âmbito do 
Ministério da Agricultura, e com o concurso da Embrapa, uma instância regulatória 
própria para deliberar sobre organismos transgênicos vegetais e animais.

Convém complementar nossas proposições com mais alguns princípios ge­
rais sobre regulamentação. Utilizaremos para tanto algumas sugestões que constam 
das propostas da antiga Secretaria de Ciência e Tecnologia:

• Os produtos ou projetos que exigem exame judicioso devem ser avali­
ados por critérios de eficiência e eficácia por autoridades designadas 
com a função de reduzir entraves regulamentares e, ao mesmo tempo, 
assegurar a proteção da saúde e o bem-estar públicos.

• Os textos de regulamentação devem se caracterizar pela capacidade de 
adaptação rápida à evolução do conhecimento científico e das novas 
experiências tecnológicas.

. A criação de uma comissão técnica nacional de caráter consultivo, 
apoiada em comissões institucionais, seria o modelo organizacional de 
partida para delinear diretrizes flexíveis que podem ser rapidamente 
revistas com o avanço das normas técnicas.

. O prazo de avaliação por autoridades competentes é uma dimensão 
importante no processo de regulamentação da biotecnologia no Brasil. 
Prevêem-se dificuldades na implementação dos dispositivos, se o as­
pecto de custos e de provisão de recursos não merecer análise cuida­
dosa.

• Segurança de laboratório — quatro trabalhos básicos poderão ser utili­
zados para adequação nacional das normas de controle da manipulação 
euso de organismos em condições confinadas: as diretrizes do NIH; as 
recomendações da OCDE; a diretriz da Comissão das Comunidades 
Européia sobre p uso confinado de microorganismos geneticamente 
modificados e o trabalho do Grupo de Segurança em Biotecnologia da 
Federação Européia de Biotecnologia. Uma outra proposta que pode 
simplificar o trabalho tanto do regulamentador como do pesquisador e 
empresário e dos órgãos de fiscalização é a divisão do trabalho em la­
boratório em pequena e em grande escala.
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0 Brasil ainda não dispõe de legislação especifícamente voltada à biossegu­
rança, encontrado-se em discussão na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n” 
2.560/92 que, se aprovado, constituir-se-á no principal instrumento legal de regu­
lamentação das atividades de biotecnologia no país. Esse Projeto teve iniciativa no 
Senado em 1992 e atualmente transita na Câmara, onde recebeu substitutivo do 
Relator, Deputado Sérgio Arouca, em 19/04/93. Sobre esse documento serão teci­
dos alguns comentários a seguir.

O PL 2.560/92 estabelece normas para o uso das técnicas de engenharia 
genética, para a construção, manipulação, circulação e liberação de moléculas de 
ADN — recombinante e de produtos que as contenham visando à proteção da vida 
e da saúde humana, animal, plantas e do meio ambiente. Contém disposições muito 
gerais, em conformidade com o que deve abranger legislação dessa natureza. Sobre 
esse Projeto, vale tecer os seguintes comentários:

a) Os procedimentos de autorização e supervisão não estão previstos no 
Projeto, devendo ser regulamentados por decreto. É adequado que uma 
lei que trata de atividades sujeitas a rápida evolução de natureza cien­
tífica e tecnológica não especifique exaustivamente as normas aplicá­
veis, mas as condições para que elas venham a ser regulamentadas e 
aplicadas.

b) A proposta .de criação de Comissões Internas de Biossegurança 
(CIBios) é interessante, mas seria conveniente redefinir suas atribui­
ções, limitando-as à fiscalização da aplicação das normas de biossegu­
rança das atividades internas realizadas pela empresa/instituição. As 
CIBios deveríam eximir-se de aprovar projetos (exceto quanto à sua 
adequação às normas de biossegurança), bem como de fixar penalida­
des pelo seu descumprimento (art.9°, I e IX), Esta última atribuição é 
incabível a uma Comissão interna, devendo ser definida por lei; às 
CIBios poderia caber, no máximo, sua aplicação.

As Comissões de Biossegurança Específicas constituídas no âmbito dos 
Ministérios da Saúde, Agricultura e Meio Ambiente relacionados à biossegurança 
terão papel relevante na regulamentação e fiscalização da disseminação de produtos 
obtidos por engenharia genética. Essas Comissões de Biossegurança são importan­
tes porque existem especificidades setoriais relevantes na biotecnologia, conforme 
discutido no corpo do trabalho. Como o PL é lacônico na sua definição (art. 11), 
esta deve ser convenientemente detalhada em regulamentação específica, para evi­
tar conflitos e superposições administrativas que tendem a ocorrer em órgãos públi­
cos responsáveis por questões que apresentam importantes pontos de interseção ou 
jurisdição duvidosa, como se depreende da experiência de outros países.

A proposta de criação da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 
(CTNBio) é, também, bastante interessante. A CTNBio é ligada ao Poder Exe­
cutivo Federal e composta por cientistas. É responsável pela proposta de uma Po­
lítica Nacional de Biossegurança, de um Código de Ética das Manipulações Gené­
ticas, e regulamentação da lei (por decreto); pela proposta de uma normatização 
administrativa para atividades da biotecnologia, biossegurança e engenharia gené­
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tica; por conhecer e supervisionar experiências que envolvam manipulação ge­
nética.

Podemos ainda fazer algumas observações específicas sobre o Substitutivo 
ao Projeto de Lei no 2.560, de 1992.:

• O artigo 2o dispõe que só instituições e empresas brasileiras poderão 
fazer P&D e produção industrial que envolvam manipulação genética. 
A Constituição define como empresa brasileira aquela “constituída sob 
as leis brasileiras e que tenha sede e administração no país” (CF, 
art. 171,1). Depreende-se que filiais de empresas multinacionais estão 
autorizadas, desde que instaladas e com atividade regular no país. 
Aparentemente o artigo pretende excluir, além das pessoas físicas, 
apenas empresas estrangeiras que não tenham atividade no país e que 
pretendam realizar pesquisas e testes em território nacional com o ob­
jetivo eventual de fugir de regulamentações mais restritivas em seus 
países de origem. Independentemente da validade ou não dessa pre­
caução — afinal, laboratórios ou centros de pesquisa ligados a empre­
sas ou instituições estrangeiras podem ter interesses temporários e/ou 
localizados de pesquisa que não justifiquem a criação de uma pessoa 
jurídica no país e, em qualquer caso, estariam igualmente sujeitos às 
leis e normas vigentes no território nacional —, cabe lembrar que es­
sas definições constitucionais estão entre os principais pontos passí­
veis da revisão em curso.

. Art. 2o, § 2o — veda expressamente o exercício de atividades de mani­
pulação genética para pessoas físicas, na redação proposta no 
Substitutivo do Relator. Parece pouco plausível que pessoas físicas 
“enquanto agentes autônomos independentes” possam desenvolver tais 
atividades; a aparente intenção é atribuir responsabilidade institucional 
pela condução dos projetos de pesquisa e por eventuais riscos e 
acidentes. Contudo, a redação dada ao artigo pode gerar dúvidas de 
interpretação e servir de obstáculo a certos tipos de relação de asses- 
soria técnica e consultoria que envolvam pessoas físicas. A redação 
original, dada ao artigo 4o da versão anterior do PL (PLS n° 114/91), 
é menos restritiva e mais clara.

. Art. 4o, III — proíbe manipulações genéticas em animais que lhes cau­
sem sofrimentos ou defeitos orgânicos, exceto para fins que consti­
tuam “avanços significativos”. O dispositivo tem redação dúbia e pode 
criar dificuldades desnecessárias à pesquisa, que passaria a requerer 
autorização prévia para atender a esse item, além de inverter a ordem 
lógica: o razoável seria autorizar, em princípio, coibindo e/ou punindo 
aposteriori os eventuais abusos.

• Art. 4°, V — proíbe o patenteamento de sequências de ADN. É uma 
incursão descabida do PL em terreno diverso, o da legislação patentá- 
ria, de uma forma peremptória e superficial, entrando em conflito com 
o PL n° 824/91, ora em votação no Senado Federal, que dispõe sobre 
patentes e marcas.
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• Art. 9o, IX — atribui às CIBios a competência de fixar penalidades 
pelo não cumprimento das normas de biossegurança e pelo desrespeito 
ao Código de Ética. Essa atribuição de competência é descabida, uma 
vez que estabelecer penalidades é privativo de lei e não pode ser dele­
gado a comissões ad hoc, que quando muito podem propor sua aplica­
ção. Contudo, é essencial a introdução de disposições penais no âmbi­
to da biossegurança, de preferência no próprio Projeto de Lei em 
questão, que podería, para tanto, criar tipos penais específicos (ou pro­
por adaptações da legislação penal em vigor) e fixar a responsabilidade 
criminal das pessoas físicas envolvidas nos eventuais delitos, bem 
como os ônus das pessoas jurídicas responsáveis pelos projetos.

Acrescentaríamos ainda algumas das sugestões apresentadas por João 
Petersen e Sílvio Valle (este último da Fundação Oswaldo Cruz), em documento 
encaminhado ao Congresso:

. A criação da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio) 
deverá ser feita pela própria Lei em tramitação, e não deixar ao arbítrio 
do presidente da República.

. Propõem obrigações específicas às instituições envolvidas com a bio­
tecnologia, que deverão ter um pesquisador principal em toda pesquisa 
ou projeto, com responsabilidades solidárias perante a CTNBio, no 
que se refere aos aspectos técnicos e de segurança.

« A criação de um Fundo Nacional de Biossegurança (FNB) com a fina­
lidade de financiar as instituições públicas do setor.

Nunca se deve perder de vista que isto é uma etapa necessária, mas insufici­
ente para acompanhar o desenvolvimento da biotecnologia em geral e da agrícola 
em particular. A simples implementação da regulamentação, sem estar subordinada 
a um objetivo mais amplo de política para a biotecnologia, pode significar uma 
confirmação da perspectiva de o país vir a participar dessa onda de inovações como 
simples espectador.





ESTUDOS DE POLlTICA AGRÍCOLA — N° 6 | 45

BIBLIOGRAFIA

AVALOS GUTIERREZ, I. Biotecnologia y industria: un ensayo de interpretación 
teórica. San José de Costa Rica IICA, 1990 Série Documentos de Programas, 
18.

BEREANO, P. L. Instítutional Biosafety Committee and the Inadequacies of 
Regulation. Science, Technology and Human Values, 1984.

BONACELLI, M. B. M. Desenvolvimento da Biotecnologia Vegetal no Brasil: uma 
análise de dois estudos de caso de investimentos privados. Campinas: 
UNICAMP, 1991. Dissertação de Mestrado, Leis, Decretos, etc.

BRASIL. Projeto de Lei n°2.560, de 1992, substitutivo ao Projeto de Lei n° 114 de 
1991 do Senado Federal. Brasília: Câmara dos Deputados, 1992.

BRENNER, C. Biotechnologie et agriculture dans les pays en développement: le cas 
du mais. Paris: Les Éditions de L’OCDE, 1991.

BURRILL, G. S. & LEE Jr., K. B. Biotech 91: a changing environment. San 
Francisco: Emst & Young, 1990.

BURRILL, G. S. & LEE Jr., K. B. Biotech 93: accelerating commercialization. San 
Francisco: Emst & Young, 1992,

CERANTOLA, W. A. Estratégias Tecnológicas das Empresas de Biotecnologia no 
Brasil: um estudo exploratório. São Paulo: USP, 1991 Dissertação de 
Mestrado. ■

CHATAWAY, J. & TAIT, J. La réglementation du risque: un frein à l’innovation? 
Cahier D’Economie et Sociologie Rurales, v. 25, n° 24, 1992.

CHATAWAY, J. & TAIT, J. Regulamentação dos Riscos e Estratégias das 
Empresas em Biotecnologia. Ensaios FEE, v. 13, n° 2, 1992.

CHEN, Z-L Field releases of recombinant bactéria and transgenic plants in China. 
In International Symposium on The Biosafety Results of Field Tests of 
Benetically Modified Plants and Microorganisms, 2. Gostar, Germany, 1992. 
[Proceedings...]

DESHAYES, A. The French review process for deliberate release of genetically 
modified organisms. In: International Symposium on The Biosafety Results of 
Field Tests of Benetically Modified Plants and Microorganisms, 1. Kiawah 
Island, South Carolina, 1990. [Proceedings...]

DO SI, G. & ORSENIGO, L. Coordination and transformation: an overview of struc- 
tures, behaviours and change in evolutionary environments. In: Dosi, G. et al. 
Technical change and economic theory. London: Pinter Publishers, 1988.

FOX, J. L. Proposed EPA rules go another round. Bio/technology, v. 7, febr., 1987.

FOX, J.L. Three Recombinant Vaccine Tests Stir Debate. Bio/technology, 1987.



46 1 SUMÁRIOS EXECUTIVOS □ janeiro de 1994

GOODFIELD, J. Brincando de Deus: a engenharia genética e a manipulação da 
vida. Trad. R. R. Junqueira, Universidade de São Paulo: USP, 1981.

GRANRUT, C. & SAMANIEGO, L. Les entreprises chimiqucs européennes et les 
biotecnologies. Monitor — FAST, 1990.

HAGEDOORN, J. & SHAKENRAAD, J. Inter-firm partnership and cooperative 
strategies in core technologies. In: Freeman, C. & SOETE, J. L. (eds) New ex- 
plorations in the economics of technology change, London: Pinter Publishers, 
1990.

HODGSON, J. BIOTECHNOLOGY: feeding the world? Bio/íechnology, v. 10, n° 
l,jan., 1992.

HODGSON, J. EUROPE, Maastricht, and Biotechnology. Bio/technology, v. 10, n° 
11, nov., 1992.

HUTT, P. B. Government regulation: insuring safety and quality. In: MacDonald, J. 
F. (ed.) Agricultural biotechnology: food safety and nutritional quality for con- 
sumer. 1990. (NABC Report 2)

I1CA. Guias para la liberacion en el medio ambiente de organismos modificados 
geneticamente. San José de Costa Rica, 1991.

IICA. Armonizacion de la bioseguridad en el Cono Sur: supervision de plantas 
transgenicas. Conclusiones y recomendaciones dcl taller de trabajo. San José de 
Costa Rica, 1993.

JAFFÉ W. R. (coord) Estratégias Gerenciales de Empresas de Agrobiotecnologias 
en América Latina. San José de Costa Rica: IICA, 1992a.

JAFFÉ, W. R. Agricultural biotechnology research and devclopmcnt investment in 
some Latin America countries Science and Public Policy, v. 19 n° 4, 1992b

JAFFÉ, W. R. Biotecnologia y Bioseguridad en el Contexto dei Mundo en 
Desarrolo: una perspectiva caribena y latinoamericana. San José de Costa Rica: 
IICA, 1992c.

JAFFÉ, W. R. La problemática dei desarrolo de las agrobiotecnologias en América 
Latina. San José de Costa Rica: IICA, 1991. (Séries Documentos de 
Programas, 23).

JAMES, C. & PERSLEY, G. Role of the private sector. In: Perslcy, G. (ed.). 
Agricultural biotechnology: opportunities for intemational development. 
Wallingford, CAB International, 1992.

JOLY, P, B. & DUCOS, C. Les artifices du vivant. Stratégies d'innovation dans 
1’industrie des semences. Paris: Economica, 1993.

JUNNE, G. O ritmo das grandes corporações em biotecnologia agrícola. Ensaios 
FEE,v. 13,n°2, 1992.

KAGEYAMA, A.; MELLO, M. T. L; SALLES FILHO, S. L. M. Biotecnologia e 
propriedade intelectual para novos cultivares. Brasília: IPEA/PNUD, Projeto 
BRA 91/014, 1992.



ESTUDOS DE POLlTICA AGRÍCOLA — N° 6 | 47

PARIS. Ministère de l’Agriculture et de la Pêche, La Commission du Génie 
Biomoleculaire. Activité en 1992.

LALL, S. Technological capabilities and industrialization. World Development, 
v. 20,n°2, 1992.

LEVEQUE, F. et al. Dynamics of co-operation and industrial R&D. fírst insights 
into the black box II. Conference ASEAT — Technology Collaboratíon: 
Networks Institutions and States, Manchester, 21-23 april, 1993.

LEVIDOW, L. & TAIT, I. Advice on biotechnology regulation: the remit and com- 
position ofBritain’s ACRE. Science and Public Policy, v. 20, n° 3, 1992.

LEVIDOW, L. & TAIT, J. The greening of biotechnology: GMOs as environment- 
friendly products. Science and Public Policy, v. 18, n” 5, Oct. 1991.

MCCAMMON, S. L. & MEDLEY, T. L. Commercialization review process for 
plant varieties developed through biotechnology. In: International Symposium 
on The biosafety results of field tests of genetically modifíed plants and micro- 
organisms, 2. Goslar, Germany, 1992. [Proceedings...]

MEDLEY, T. L. Regulation of biotechnology in the United States. Washington, 
DC., USDA, 1990.

MILLIS, N. F. Australian experience in the release of live modifíed organisms. In 
International Symposium on The Biosafety Results of Field Tests of Benetically 
Modifíed Plants and Microorganisms, 2. Gostar, Germany, 1992. 
[Proceedings...]

MITTEN, D. H.; REDENBAUGH, M. K.; SOVERO, M.; KRANER, M. G. Safeth 
assessment and commercialization of transgenic fresh tomato food produtcts, 
transgenic cotton products and transgenica rapessed oil products. In 
International Symposium on The Biosafety Results of Field Tests of Benetically 
Modifíed Plants and Microorganisms, 2. Gostar, Germany, 1992. [Pro­
ceedings...]

NATIONAL INSTITUTES of Health. '1992 National biotechnology policy board 
report. Office of the Director, 1992.

OAKEY, R.; FAULKNER, W.; COOPER, S. WALSH, V. New firms in the 
Biotechnology Industry — their contribution to innovation and growth. 
London: Pinter Publishers, 1990.

OTA. A new technological era for american agriculture. Washington; Congress of 
the United States, 1992.

OTA. New developments in biotechnology N.5: Patenting Life. Washington: 
Congress of the United States, 1989.

PAULINO, S. R. A Indústria de Pesticidas Agrícolas no Brasil: dinâmica inovativa 
e demandas ambientais. Campinas: UNICAMP, 1993. Dissertação de 
Mestrado.



48 [ SUMÁRIOS EXECUTIVOS O janeiro de 1994

PERSLEY, G. J. Beyond Monde l's Garden: biotecnnology in the Service of world 
agricultura. Oxon: C.A.B International, 1990.

PETERSEN, J. B. & VALLE, S. Por uma Lei de Biossegurança. documento envia­
do ao Deputado Federal Sérgio Arouca, relator do substitutivo n° 114/91, 
Câmara dos Deputados, 1992.

PISANO, G. P.; SHAN, W; TEECE, D. Joint venturas and collaboration in the bio- 
technology industry. In Mowery, D. C. International Collaborative Ventures in 
U.S. Manufacturing. Cambridge. Ballinger Publishing, 1988.

PISANO, G. P. The govemance of innovation: vertical integration and collaborative 
arrangements in the biotechnology industry. Research Policy, v. 20, 1991.

QUINTERO, R. Estado de la nueva biotecnologia y su regulación en México. 
Trabalho presentado no “II Reunión dei Grupo de Estúdio Interamericano para 
Ias Nuevas Biotecnologías”, Brasília, 1990.

QUINTERO, R. Estado dei arte de la aplicacion de la biotecnologia a nivel inter­
nacional. São Paulo: USP/Instituto de Estudos Avançados, 1991.

ROTHWELL, R. & ZEGVELD, W. An assessment of govemment innovation poli­
cy. In: Roessner, I. D. Govemment innovation policy. design, implementation, 
evaluation. London: Macmillan Press, 1988.

ROTHWELL, R. & ZEGVELD, W. Reindustrialization and technology. New 
York: Longman, 1985.

ROTHWELL, R. Industrial innovation and govemment environmental regulation: 
some lessons from the past. Technovation, v. 12, n° 7, 1992.

SALGADO, L. H. Implicações da estrutura regulatória das atividades econômicas 
sobre a competitividade: defesa da concorrência e do consumidor. Nota técnica 
temática do Estudo da Competitividade da Indústria Brasileira. Consórcio 
IEI/UFRJ-IE/UNICAMP. Campinas, 1993.

SALLES FILHO et al. Estratégias empresariais em agro-biotecnologias no Brasil: 
um estudo de casos relevantes. Revista de Economia e Sociologia Rural, v. 30, 
1992. .

SALLES FILHO S. L. M. Fundamentos para um programa de biotecnologia na área 
alimentar. Cadernos de Difusão de Tencologia, Brasília, v. 3, n° 3, 1986.

SALLES FILHO, S. L. M. A Dinâmica tecnológica da agricultura: perspectivas da 
biotecnologia. Campinas: UNICAMP, 1993. Tese de Doutoramento.

SANT’ANA, A. Biossegurança: uma experiência internacional c uma abordagem 
para o Brasil. Estudo preparado para o Ministério da Ciência c Tecnologia, 
1992.

SHACKLEY, S. I. Comparative regulatory policies for biotechnology in Europe: a 
description, comparison and evaluation of the regulation of biotechnology in 
the UK, West Germany and Denmark, 1990 mimeografado.



ESTUDOS DE POLÍTICA AGRÍCOLA — N° 6 | 49

SHACKLEY, S. J. Regulation of the release of genetically manipulated organisms 
into the environment. Science and Public Policy, v. 16, n° 4, aug., 1989.

SILVEIRA, J.M.F.J. & SALLES FILHO, S.L.M. Desenvolvimento da biotecnologia 
no Brasil: uma análise de casos relevantes. Revista de Economia e Sociologia 
Rural, v. 26, n° 3, pp. 317-341, 1988.

THE GENE Exchange: a public voice on genetic engineering. National Wildlife 
Federation, v. 3, n° 4, jan., 1993.

TIEDJE, J. M. et al. The planned introduction of genetically engineered organisms: 
ecological considerations and recommendations. Ecology, v. 70, n° 2, 1989.

UNITED STATES Department of Agriculture Animal and Plant Health Inspection 
Service User’s guide for genetically engineered plants and microorganisms. 
Washington D.C, s.d. (Technical Bulletin, 1783).

UNITED STATES Department of Agriculture Animal and Plant Health Inspection 
Service, Federal Register. Introduction of genetically engineered organisms or 
products. Final rule (7 CFR Parts330 and 340). Washington D.C, s.d.

WRIGHT, S. The social warp of Science: writing the history of genetic engineering 
policy. Science, Technology & Human Values. v. 18, n° 1, 1993.





REGULATION IN 
BIOTECHNOLOGY: 
Implications for Innovation in 
Agriculture and Agrofood

Production

Mário Luiz Possas*
Sérgio Luiz Monteiro Salles Filho* 
Ana Lúcia Aguiar de Mello*

1. INTRODUCTION

Biotechnological innovations based on genetic engineering techniques, 
mainly those conceming agriculture and agrofood production, are heavily 
dependent on regulation procedures for research, production and marketing of new 
products involving genetically modifíed organisms (GMO’s). This may decisively 
affect business strategies and thus the pace and direction of the generation and 
dissemination of innovations,

Since this kind of innovation involves a high degree of technological and 
economic risk — a$ weli as environmental risk, when based on genetic engineering 
— the corresponding investment decisions on production and R&D tend to be 
hindered by the lack of basic definitions as to the safety and efficiency of processes 
as well as to the marketabilíty of products. The existence and the contents of a 
specific regulation are a major influence to this effect. To the extent that such 
activities are not expected to remain indefinitely unregulated, the absence of an 
effective regulation framework can leave firms’ main strategic decisions destitute 
of a steady referénce and thus lead to a considerable delay in research, production 
and marketing of new products and processes.

In what follows, we point out some important features related to 
Biotechnology regulation conceming agriculture and agrofood production, firstly as 
regards the competitive environment, and secondly, as to regulation trends 
wordlwide.

Conceming the competitive environment, the following trends or “stylized 
facts” can be detected;

1) Research and production in Biotechnology were from the outset 
largelj^ carried out by specialist small firms (New Biotechnology 
Firms — NBFs) which progressively made way for big corporations 
operating in connected fields (pharmaceutical, Chemical, food and seed
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industries), on account of financial and capita! baniers (small scale), as 
well as marketing and even technical setbacks.

2) Innovations and product substitution, involving new markets for 
GMO-based products, have developed more slowly and less regularly 
than usually expected of a seemingly revolutionary technological 
potential, This pace is hobbled by many factors, including:

• serious lack of technological definition, caused by both 
knowledge bottlenecks (as, for instance, genetic techniques 
geared to “poligenic” applications) and what is sometimes 
called “competition” between altemative technological paths;

• uncertainty over market organization, conceming both 
technological paradigms and paths to be followed in addition to 
quandaries about what product lines to devei op as market 
diversification strategies and what investments to undertake;

• uncertainty as to institutional features, involving regulation of 
intellectual property and R&D activities, production, marketing 
and use of biotechnology-derived products, without which the 
necessary strategic horizon required for high risk investment 
cannot be envisaged.

Regarding the regulation of Biotechnology, the following basic trends can be 
detected:

1) A basic distinction is made in the literature between “product” 
regulation, corresponding to a “reactive” approach, and “process” or 
“technology” regulation, representing a “preventive” approach. In the 
former, GMOs are not treated as a special category the environmental 
risks of which significantly exceed those posed by usual existing 
products. Their impact on the environment is supposed to be 
efficiently subject to the same control regulations based on “Creative” 
mechanisms — which means that they are deemed harmless, in 
principie — already applied to food, pesticides and pharmaceutical 
products. On the other hand, “process” or “technology” regulation 
assumes that GMOs designed to be released into the environment may 
be harmful in principie, and this implies a “preventive” approach in 
the sense that it inhibits unpredictable environmental damage before it 
occurs. While “product” regulation is adopted in the U.S.A., a 
“process” or “preventive” approach is more frequently adopted in E.C. 
countries.

2) Different regulation approaches face similar difficulties in formulating 
an appropriate set of rules — which neither check research, nor pose a 
threat to health and the environment — and then enforcing them. 
Problems faced range from jurisdiction conflicts between different 
govemment agencies responsible for controlling, testing and releasing 
products (as in the U.S) to the weakness of control and regulation 
systems encountered in many developed countries where local
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industries are still not very signifícant — as in several E.C. countries, 
except Germany.

3) Besides the technical and legal hurdles to be surmounted in the 
elaboration and enforcement of safety rules and other regulation issues 
in Biotechnology, GMO manipulation has aroused strong reaction 
from environmental and other lobbies against the release of products. 
Not only have the resulting regulations become more restrictive, even 
for private concems, but an increasing uncertainty prevails regarding 
the degree to which present regulations are responsive to such 
pressures and even the extent to which public authorities are politically 
capable of enforcing them.

4) In the face of the existing variety of approaches and political 
conditions for implementing such regulations, an intemational trend 
towards making them compatible, under the aegis of the Organization 
for Economic Cooperation and Development — OECD (among other 
multilateral organisms) — has been emerging since 1986. Its 
recommendations include such rules as “case-by-case” assessment of 
biotechnological risks and “step-by-step” assessment of GMO R&D 
results. In spite of all the endeavours to make them compatible, the 
plethora of national conditions and commercial interests has been 
making it difficult to bring national legislation in line with 
supranational guidelines.

5) Pressures to dovetail regulatory policies also affect developing 
countries, although to a much lesser extent and at a much slower pace 
due to the fact of their activities in Biotechnology being almost 
insignificant. However, the adoption of some regulation in this field is 
an important requisite for reducing costs and technological risks so as 
to stimulate the attraction of intemational investment flows and 
technology transfer to Chemical, pharmaceutical, agriculture and 
agrofood manufacturing more biotechnology-intensive activities.

2. REGULATION AND FEATURES DETERMINING THE EVOLUT1ON 
OF BIOTECHNOLOGY

A few basic features characterize the recent evolution of Biotechnology:

a) There has been an unexpected lengthening of tumover periods for 
Biotechnology investments in general. In most cases, this increase has 
led to a 5 to 8-year delay in product development.

b) Many of the boldest projects — designed to develop genetically 
modifled plants, for example — have faced an even longer delay. 
Other projects, seeking from the outset to control “leading edge” 
technologies, had to be abandoned in favor of “intermediate” levei 
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technologies, as in the case of diagnosis kits and plant tissue culture 
techniques.

c) A relatively small number of genetic-engineering-based products are 
now being traded on the world market (between 20 and 25).

d) To date, only one single plant obtained through genetic engineering 
has been authorized for placement on the market (Calgene’s Flavr. 
Savr. delayed maturation to mato), though it has not yet been released 
due to the strategies adopted by the partners in the business. Other 
plants already developed are still undergoing field tests and should 
reach the market by 1998.

e) Most NBFs (about 2/3) share the health product markets, while 
agrobiotechnology accounts for less than 10%, a share which has been 
dwindling sharply in the last 10 years, from a 40% share in 1983.

f) The quality of this share has also changed, not only through a relative 
drift from agrobiotechnology towards health, but also through greater 
engagement in the form of larger amounts of in-house research and the 
purchase of NBFs.

g) In agriculture, the chief R&D lines have been the development of kits 
for diagnosing plant diseases and recombinant vaccines for animais 
and plant varieties.

The above trends in Biotechnology over the last 15 years are essentially due 
to three kinds of factors.

The first one concems limited knowledge, both in the scientific field, 
particularly that of molecular biology, and weak command of DNA manipulation 
techniques. Investments in Biotechnology have run ahead what could be provided 
by different fields of knowledge regarding technical/production applications. One 
could say that a number of technical/scientific lacunae have made many modem 
Biotechnology projects unfeasible, narrowing the scope for technological 
opportunities that was originally envisaged.

The employment of intermediate levei techniques is largely a result of such 
limitations, as well as the application of genetic mapping as a preliminary step 
towards generalizing genetic recombination in plants. Whereas genetic mapping is 
now a reality, this is not the case for gene manipulation and, above all, expression. 
There is no clear prospect as to when the knowledge generated by molecular 
biology, in all its dimensions, will trail the paths of “normal Science”.

The second kind of factor concems the competitiveness of markets directly 
or indirectly related to Biotechnology. Two of these dimensions are important to 
grasp: the sectorial one, associated with the competitive relevance of technological 
innovation (the degree to which technological paradigms and trajectories are 
exhausted) to each particular market; and intersectorial, related to the process of 
restructuring the economic sectors involved, which mày create “affinities” with 
Biotechnology through market diversification.
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In the case of agrobiotechnology, investments have followed two paths: one 
designed temporarily to bolster declining markets, and the other to improve 
leaming with a view to new markets which are coming into being. The case of the 
development of herbicide-resistant varieties is a good example of simultaneous 
recovery of pesticide sales and entry into the development of varieties resistant to 
weeds and diseases, thus enabling the firm to switch route.

The third and last kind of factor is related to institutional aspects, which have 
proved to be of the utmost importance. Intellectual property — where several new 
issues have emerged — and regulation — including biosafety, environmental care, 
ethics, cultural and religious issues — constitute an institutional environment 
which places constraints on certain lines of research while stimulating others. From 
technical difficulties in defining and institutionalizing suitability mechanisms for 
Biotechnology products, through the creation of lobbies against R&D on these 
products, the institutional environment has tumed out to be an all-encompassing 
conditioning force in the Biotechnology business.

As for regulation issues — the main subject of this study -, the shaping of 
several regulatory environments has been sending out signals that point to possible 
ways forward for Biotechnology in the near future. At the same time that new rules 
conceming research, field tests and the notification and release of products 
originating from Biotechnology are being defined, while the scope for the activity 
of researchers and investors has been broadened. However, as noted before, 
defining such rules has not been a simple task since many factors have combined to 
tum it into a battlefield of conflicting concems.

The definition of procedures for assessing potential risks to the environment 
in general, and human health in particular, has been an extremely controversial 
process. This stems from two features of modem Biotechnology: the first is 
ignorance about the multi-faceted impacts caused by the manipulation of genetic 
codes, ultimately meaning human intervention in the genetic characteristics of 
different species. The second is the historical moment of the advent of 
Biotechnology, in which recent technological events produced catastrophic 
environmental impacts or else brought irreversible harm to human health. Nuclear 
energy, for both civilian and military uses, as well as the consumption of 
industrialized medicine and food have heralded a new age in the ever tighter control 
of risks to health and the environment.

In the case of agrobiotechnology, the picture is somewhat more complex 
than for health products because of existing regulation for the latter in most 
countries. This absence of tradition in risk assessment procedures led to unknown 
barriers for the introduction of Biotechnology in agriculture.

Among the chief constraints to marketing strategies pointed out by 1200 
U.S. firms surveyed, regulatory issues rank first place for 50% of those answering 
this inquiry, followed by trouble with fmancing (44%), uncertainties conceming 
suitability mechanisms (28%), sales problems (27%), financial cost (23%) (Burril 
& Lee Jr„ 1992).

Many recent strategic decisions by NBFs and established firms have been 
based on prevailing regulation profíles. In a 1990 survey undertaken in the U.S. on 
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possible discouragement of Biotechnology R&D activities on account of regulatory 
procedures, 16% of a sample of 355 interviewed acknowledged having actually 
been discouraged (this figure rises to 23% if only business owners are considered).

This discouragement of course takes many forms, from the interruption of 
current activities — which does not seem to be the rule — to displacement to other 
areas or markets beset by problems. As a consequence, meny firms prefer to 
concentrate their efforts on intermediate levei Biotechnology, eventually obtaining 
short-term comercial results that allow for more financial flexibility for investing in 
long-term activities usally related to those based on genetic engineering. Still others 
cut off or reduced investments in agriculture to a minimum, as in the case of 
Celltech (U.K.), among others.

3. CHARACTERISTICS OF REGULATORY SYSTEMS 
IN DEVELOPED COUNTRIES

The purpose of Biotechnology-related regulation Systems, especially in 
developed countries, has been to prevent different kinds of risks that the use of 
biologically-based techniques or their by-products may raise with reference to 
human and animal health and to the environment — which includes a concem for 
preserving the genetic variability of animal and plant species.

However, knowledge of the effects arising from handling living organisms is 
still limited, inasmuch as not all consequences of biotechnological experiments are 
fully known — for instance, not all the possibilities of GMO mutation are 
completely known, the same applying to their potential interactions with other 
organisms and even the conditions under which these mutations and instructions 
become possible. As a consequence, preventive rules regarding the use of 
biotechnology products and corresponding processes tend to be adapted since the 
research stage so that rigid safety control measures can be applied throughout.

This is what Chataway & Tait (1992) call a “preventive” (or else a “process” 
or “technology” based) approach to biosafety regulatory systems, as distinct from 
the approach adopted to regulate the control of hazardous effects arising from 
traditional products (a “reactive”, or “product” based, approach) which are usually 
considered to be harmless until some contrary evidence is provided on a scientific 
basis.

A thorough debate has taken place on the possible effects of these regulatory 
approaches on the development of Biotechnology. Firstly, because that trend to 
adopt preventive rules gives rise to more difficulties for firms since excessively 
rigid requirements are needed not only for placing biotechnology products on the 
market, but also for setting up and proceeding to research projects and field tests 
involving transgenic organisms. This applies to some countries (such as Denmark 
and Germany) where, according to analysts, the delay in govemment permits for 
starting experiments in Biotechnology as well as objections from environment 
protection organizations or groups have led firms to move to other countries where 
equivalent rules are less rigid.
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Moreover, public opposition to genetic modifícation technology tends to 
increase to the extent that companies try to establish suitability instruments related 
to the results of research. Besides “technical” difficulties in applying traditional 
legal protection devices, such as patents, ideological and ethical barriers opposing 
private appropriation of living beings and natural “products” must also be faced.

But what seems to be most disturbing to companies in this field is the fact 
that a more rigid law on biosafety control imposes notiflcation procedures 
involving the disclosure of Information which makes a subsequent patent request 
more diffícult, the same applying to the protection of a technological secret from 
competitors.

The scope of biosafety regulation is very wide and may cover different stages 
of a production or innovation process: R&D, pilot plant production, industrial 
scale, field experiments and placing products on the market. Biosafety norms 
applicable to these stages are expected to prevent different types of risk.

Rules at the research stage apply to safety procedures to be followed inside 
laboratories so as to discipline measures to be taken in contained use of r-DNA and 
GMO techniques, and are usually coincident with a firm/research center’s internai 
rules.

Norms to control plant operation involving contained use of GMOs are close 
to those regulating research, because risks are basically the same, except for 
differences in scale due to the greater number of GMOs and workers being 
employed. field test regulation lays down procedures to be followed for release of 
GMOs into the environment according to their use in the open field either in 
agriculture experiments (especially tests with transgenic plants) or in pollution 
treatment.

Norms for placing products on the market are usually those which take most 
advantage of existing regulations — as well as administrative/institutional 
frameworks — for controlling traditional products. Even so, GMO-based products 
have some specifíc features as to possible hazard to users due to toxic, allergenic or 
pathogenic potential effects to human or animal health. Special rules are therefore 
needed to regulate the introduction of a new product, which should stress its 
biological origin and present specifíc uses for it.

Biosafety regulations in developed countries are being settled both as part of 
national legislation and under the aegis of supranational organizations to whose 
ordinances member States should eventually comply. These organizations play an 
important role in laying down minimum guidelines for making different countries’s 
legal provisions compatible. As regards industrialized countries, endeavours to 
make biosafety laws compatible have been conducted mainly by the OECD and 
the EC.

Within the OECD a recommendation about biosafety principies and practices 
conceming plant scale activities involving r-DNA techniques or the deliberate 
release of new biotechnology products into the environment was put forward in 
1986. In 1992 new guidelines were established on biosafety norms relating to 
agriculture and environmental activities in small-scale field tests.
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As for the EC, since 1990 two Council of the Communities guidelines have 
been published. They establish a number of safety norms with which the national 
laws of member States must comply. This system is an example of the risk 
prevention approach and of a technology-based regulation model, as it is clearly 
acknowledged that “the precise nature and scale of risks associated with GMOs are 
not yet fully known and the risk involved must be assessed case by case”. That is 
what must be done to define requirements for risk assessment in order for 
“appropriate containment measures” to be taken “at the several stages of an 
operation to control emissions and to prevení accidents” (Council Directive 
90/219/EEC, Introduction).

As a consequence of these guidelines, many European countries have already 
adapted national regulations to the EC model. The examples of Germany and 
France are described below.

Germany

German biosafety laws are an example of a regulation model based on 
technology. Since 1988 it has laid down guidelines for controlling industrial plants 
dealing with contained GMOs, obliging them to proceed to proper effluent 
treatment irrespective of the pathogenic character of the organism used. Such 
installations require prior permission from the authorities through provisions that 
render the public disclosure of industrial projects compulsory and allow the public 
the right to question them.

Under such strict control, only two industrial plants managed to obtain a go- 
ahead from the authorities. As for deliberate release of GMOs into the environment, 
resulting from tests with transgenic plants, no rules were in force until 1990, when 
a specific law on Genetic Engineering was passed. Since then a moratorium has 
been imposed on this kind of experiment.

The 1990 law lays down control rules on research, production and use of 
GMOs in agriculture. For contained use of GMOs the law establishes 4 safety 
leveis to be. observed by laboratories and processing plants according to 4 
categories of potential risk for GMO use. Recently (May 1993) a suggested 
amendment was submitted to the German Parliament by a lobby of Chemical 
companies with a view to facilitating the procedures required for obtaining 
permission from the authorities for GMO experiments.

France

The biosafety system in France is an example of product-based regulation, in 
which specific rules designed to control the risks associated with new 
Biotechnology products were progressively added to general regulation applied to 
“traditional” products. A new Law was introduced in 1992 to adapt French 
legislation to the above-mentioned EC guidelines. Since this French system lost 
part of its flexibility in adapting smoothly to Biotechnology advances and to 
knowledge of its real hazards, at the same time as it avoided excessively tight 
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control imposed on firms and research institutes to the point of stifling their 
initiative. It neveitheless remains a less rigid regulatory system than many others 
— like the German one, for example, from which it differs significantiy since in 
France the public has no right to delay a project before its installation, but only to 
question it afterwards through administrative channels.

U.S.A.

Since 1986, U.S. federal regulation policy has been based on the following 
main guidelines: 1) Biotechnology-derived products are not fundamentally different 
from non-modified organisms or conventional products; 2) product-based 
regulations are more appropriate than process-based ones; 3) regulations should be 
based on the final use of the product and be conducted on a case-by-case basis; 4) 
existing laws and agencies are adequate for regulating Biotechnology products.

In order to coordinate the different research and regulation agencies, the 
Domestic Policy Council (DPC) appointed a joint committee, the “Biotechnology 
Science Coordinating Committee” (BSCC), at the end of 1985. Members of the 
following research and regulatory agencies had seats on this committee: Dept. of 
Health and Human Services (National Institutes -of Health, Food and Drug 
Administration); Environmental Protection Agency; Dept. of Agriculture; and 
National Science Foundation.

This Committee became the object of disagreement between federal 
regulation agencies as a result of EPA’s reluctance to approve rules conceming 
tests on genetically modified microorganisms after long and inconclusive 
discussions. Competencies were then redefined with a view to making the 
regulation work more operational. Moreover, the coordination of Biotechnology 
policies in the U.S. was transferred to another committee attached to the White 
House Competitiveness Council.

In recent years, U.S. regulation agencies have gained considerable experience 
in assessing environmental and health risks. A continuing improvement in the role 
of these agencies supporting the dissemination of biotechnological products has 
been evolving and, to some extent, it looks like a deregulation of Biotechnology. 
Although one of the most flexible in the world, U.S. biosafety regulations still 
create certain obstacles for business activities on account of the difficulty in 
providing homogeneous criteria for risk assessment. ,

4. THE EVOLUTION AND MECHANISMS FOR REGULATING
AGRICULTURE AND AGROFOOD BIOTECHNOLOGY IN BRAZIL

The development of Biotechnology in Brazil, and in Latin America in 
general, as compared to developed countries, differs basically in terms of the larger 
share of agrobiotechnology firms in relatiion to other fields, including human 
health.
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This can be explained by at least two factors: the greater role played by 
institutional agronomic research and the absence of scientific and technological 
capacity in chemical-pharmaceutical activities in which no significant R&D is 
carried out. Pharmaceutical industries in Latin American countries concentrate on 
manufacturing medicine derived from active principies imported from developed 
countries. On the other hand, agronomic research is performed by research 
institutions, universities and firms whose activities are based in those countries.

The leading position of agrobiotechnology firms is reflected only in their 
number, not their performance. Brazil currently possesses no business concems of 
any economic import in agriculture. Only very small firms or technology 
development centers operating in narrow market niches producing inputs for 
agriculture and food industries can be found. Larger companies with relevant 
initiatives involving expressive commercial and technological procedures are 
formed mainly in the fields of human and animal health, such as Agroceres, 
Copersucar, Leivas leite, BiobríJs, Cibran and Vallée.

Agrobiotechnology-related investments in Brazil exhibit a very cautious 
trend. It is well known that Braziljags far behind intemational leveis in this field 
and that investments in modem market-oriented Biotechnology are almost 
insignificant in agriculture. Access of Brazilian companies to new Biotechnology 
processes will be a key element in determining the industry’s competitiveness. 
Some successful initiatives and technological capacity can be formed in research 
institutes but a bridge has yet to be built to link this competence to the market.

One of the most important factors making it difficult to bridge the gap 
between research institutes and business concems is that there is still no regulatory 
framework for manufacturing modem Biotechnology products, no clear biosafety 
guidelines for them. Besides, the institutional framework, which is already 
unfavorable, is becoming even more confused and may further discourage decisions 
to invest in Biotechnology in Brazil.

The field work carried out by the present study aimed to examine the actual 
conditions of Biotechnology regulation in this country. To that purpose, many 
interviews were held with professionals attached to institutions that could at fírst 
sight be the natural loci for establishing procedures and criteria for Biotechnology 
regulation. Contacts were made with technicians working for the Federal 
Government, especially in the Ministries of Agriculture, Health and Science & 
Technology, as, well as in Congress (Science &Technology and Health 
Committees, Chamber of Deputies). Information and opinions were also obtained 
from research institutes operating in the fields of health and agriculture and in large 
companies producing agriculture injjuts, especially seeds.

Where the fírst group (Federal Government institutions responsible for the 
legislation, enforcement and lechnical control of the regulations) is concemed, 
there are isolated actions, but debate compatible with the degree of complexity of 
the issue and its intemational setting is wholly lacking, both in Congress and in the 
Ministerial Departments involved.

Bill no. 2560/92, which lays down rules regarding the use of genetic 
engineering techniques, is now being debated in Congress and will be commented 
on later.
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Among Government agencies more directly involved with regulatory matters 
(the Ministries of Agriculture and Health) the subject of Biotechnology regulation 
is a minor concem except for a group of technicians engaged in these questions 
working in the Animal Defense Secretariat (Min. of Agriculture).

Among the second goup, — research institutions — the opinions and 
positions of two institutions. Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) and 
CENARGEN, were surveyed. The latter is an EMBRAPA (Brazilian Agricultural 
Research Enterprise) unit in charge of modem Biotechnology research (its main, 
but not exclusive, activity) and of controlling the genetic resources in the country, 
either by identifying and conserving local resources by controlling imports of 
genetic material. In this capacity (and through their own research and development 
of transgenic plants and products designed for biological control) many of its 
technicians have become involved with the issue of Biotechnology regulation in 
Brazil. A special biosafety committee is being formally created to work in 
compliance with PADCT norms (discussed below).

At FIOCRUZ, the subject of regulation has been debated in several fora and 
active participation of technicians as well as controversial opinions can be found. 
Like CENARGEN, FIOCRUZ is an agency directly involved with Biotechnology, 
especially when applied to human health. This institution houses many departments 
concemed with Biotechnology: basic research, technological development, vaccine 
production, modification of microorganisms, besides public health teaching and 
policy formulation.

In the third and last category, 5 companies producing inputs for agriculture 
were visited (one in Europe). They are: Elf/Sanofi Biorecherche, Toulouse, France; 
Ciba Geigy; Monsanto; Rhodia; ICI (seeds; Zeneca). They were chosen on the 
grounds of their importance for the development of transgenic plants.

As a rule, it was found that the mere existence of regulation on testing and 
trading is not enough to induce firms to introduce transgenic varieties in Brazil. 
Without intellectual property legislation specifically relating to plants, the 
marketing of varieties will remain very difficult. Although this is not a new issue, 
in the presence of modem Biotechnology it assumes a somewhat different 
dimension. Due to the amount and quality of the new knowledge, it becomes 
increasingly important to protect property rights on the genes that really matter for 
plant improvement.

This needs at least to protect the property of plants containing these genes (if 
not the genes themselves) as a result of: a) the possibility of easily finding the 
reverse path to match original lines (”reverse engineering”) and b) the reduced 
importance of individual skills among the research personnel due to increasing 
routinization of gene identification and more efficient Crossing performed by 
laboratory equipment and software. Before these improvements become a threat to 
companies engaged in R&D in the seeds business, a minimum levei of technical 
routinization and of knowledge of the related plant gene characteristics should be 
attained. This is not yet the case, and it may take some years to come about, but 
there is little doubt that it is just a matter of time.
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5. REGULATORY POLICY PROPOSALS FOR BRAZIL

At the present stage, Biotechnology regulation is, as seen before, as much a 
chief determinant of its development as the competitive conditions of the large 
corporations involved and techno-scientific limiting factors. As soon as 
Biotechnology becomes established as a new technological paradigm and new 
research, production and testing methods on transgenic organisms become routine, 
regulation will cease to have such great impact as it does today.

The height of this worldwide process is taking place now, which means it is 
opportune and urgent that it be discussed in less developed countries (LDCs), 
particularly in Latin American countries like Brazil, where a certain capacity in 
Biotechnology already exists and may stand it in good stead in the current 
Biotechnology innovation wave.

However, the existence or absence of regulation does not in itself imply, in 
principie, more or less stability for decision making in this field. The effects of a 
regulatory framework will depend on its contents. A poorly-structured framework 
can do as much harm as none. One can say that in developed countries the effects 
of regulation on investment and market expansion have been mostly inhibitive up 
to now because the potential risks foster uncertainties about Biotechnology.

In LDCs, the subject can be viewed from two angles: the first is that it may 
at first sight be easier to reproduce other countries’ experience than to create their 
own regulations without running the same mistakes so as to attain a stage in which 
moves to rnake legal provisions compatible can be more easily achieved; the 
second is that the latter condition may be deemed less important if the existing 
correlation between delays in Biotechnology development and in its regulation is 
taken into account.

Another general comment is that regulatory procedures are needed in order 
not to hinder the insertion of a LDC in the current globalization process. It should 
be clear that such a guideline would prevent the countty from establishing legal 
mechanisms that meet specific national interests, mainly those related to boosting 
technological capacity and competiriveness in Biotechnology areas considered to be 
important for the fature.

It seem worthwhile stressing the fact that when elaborating regulation criteria 
and corresponding legal provisions one should bear in mind the need to provide 
policy instruments to stimulate technological Biotechnology capacity in LDCs 
since the definition of good regulation criteria should also be based on much wider 
purposes.

The most sensitive point for regulatory policy today is to what extent 
existing agencies are competent to assess the potential risk posed by GMOs. It 
depends on the regulatory framework already in force in each country. The 
discussion should thus not be confined to process/product regulation models, 
especially for LDCs where existing protective legislation for controlling 
consumption, production and marketing of pesticides, food and medicine cannot be 
declared acceptable without farther analysis.
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In Brazil there are a number of formal documents, laws and institutional 
devices that may be usefully adapted to the demands of modem Biotechnology.

The Pesticides Law in Brazil is fairly strict and seems adaptable for 
regulating biopesticedes, as are PADCT guidelines for laboratory practices. This 
does not apply to transgenic plants because of the absolute lack of parameters in 
this case. Maybe CENARGEN could take on the control, testing and release of 
transgenic plants, but this would imply diverting it from its original activities 
involving research in agricultural Biotechnology and the control of the country’s 
genetic resources. The fact that CENARGEN Controls imported genetic material 
does not qualify it for the task of controlling and testing plant and microbian 
GMOs for use in agriculture. It would not even be desirable because this specific 
task requires mobilizing hefty financial and human resources that could weaken its 
dedication to current activities. We therefore propose the creation of a regulation 
department within the Ministry of Agriculture, to be set up with support from 
EMBRAPA, to take specific care of plant and animal transgenic organisms.

This proposal should be complemented by a few general regulatory 
principies. To this effect, some suggestions made by the former Secretariat (now 
Ministry) of Science & Technology could be subscribed:

• Products and projects requiring careful examination should be assessed 
by efficiency and effectiveness criteria by authorities designed to 
reduce regulation setbacks, at the same time ensuring protection to 
public health and welfare;

• Regulation texts should be worded in such a way as to provide prompt 
adaptation to the evolution of scientifíc knowledge and new 
technological experience;

• The creation of a consultative national technical commission 
supported by institutional commissions as an initial organizational 
model for outlining flexible guidelines that could be readily revised to 
bring them up to date with advances in technical rules;

• The time allowed for assessment by competent authorities is an 
important dimension in the process of Biotechnology regulation in 
Brazil. Difficulties are to be expected in the supplementation of the 
provisions unless cost and resource allocation features are careíully 
considered;

• Laboratory safety — four basic documents may be used to frame and 
adjust control rules on contained handling and use of GMOs: NIH 
guidelines; OECD recommendations; EC guidelines on contained use 
of GMOs; and the document issued by the European Biotechnology 
Federation’s Biotechnology Safety Group. Another suggestion that 
may simplify the work of legislators as well as researchers, 
businessmen and control agencies is the division of laboratory work 
between small and large scale undertakings.

Brazil as yet has no specific biosafety law. Bill no. 2560/92 is now under 
discussion in Congress. If approved, it will become the most important legal 
instrument for regulating Biotechnology activities in the country. Introduced in the
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Senate in 1991, it is now being debated by the Chamber of Deputies where 
rapporteur Dep. Sérgio Arouca presented a substitutive version on 04/19/93. The 
latter will be commented on below.

Bill no. 2560/92 lays down measures for the use of genetic engineering 
techniques, for the construction, handling, transportation and release of r-DNA 
molecules and products containing them, with a view to protecting human, animal 
and plant life, health and the environment. It contains very general provisions of 
the kind that should be included in this sort of law.

The following comments apply to this Bill:
a) Authorization and supervision procedures are not included in the Project and 

should eventually be ruled on by decree. It is appropriate for a Law 
conceming activities subject to scientific and technological change not to 
specify fiilly the rules applicable but rather the conditions under which they 
may come to be Jaid down and enforced.

b) The proposed creation of Internai Biosafety Commissions (1BC) is 
interesting, but it would be convenient to redefine their competence. It 
should be limited to the control of the correct fulfillment of applicable 
biosafety norms within the company/institution. IBCs should eschew 
approving projects (except in terms of their compliance with biosafety 
norms) and stipulating penalties for non-fulfilment of the norms (Art. 9, I 
and IX). The latter cannot be ascribed to an internai commission and can 
only be determined by Law. At most, IBCs might be entrusted with the task 
of enforcing them.

c) The specific Biosafety Commissions set up in the Ministries of Health, 
Agriculture and Environment will play a relevant role in the regulation and 
control of the release of products obtained through genetic engineering. 
These commissions are important because of relevant specific sectorial 
features in Biotechnology activities, as mentioned above. Since the Project is 
brief in defining them (Art. 11), they should be appropriately detailed in a 
more specific regulation. This may help avoid administrative conflicts that 
are bound to occir between govemment agencies responsible for overlapping 
questions or points of doubtful jurisdiction, as may be seen from other 
countries’ experience.

d) The proposed creation of a National Biosafety Technical Commission 
(NBTC) is also an important step. Attached to the Federa! Govemment and 
composed of scientists, it will be responsible for drafting a national biosafety 
policy, a Code of Ethics for genetic manipulation, for the regulation of this 
Law (by decree) and finally for proposing administrative normalization of 
activities related to Biotechnology, biosafety and genetic engineering as well 
as the analysis and supervision of experiments involving genetic 
manipulation.
More specific comments on the substitutive version of Bill no. 2560/92 are 

as follows:
• Art. 2 States that only Brazilian institutions and firms may carry out 

R&D and plant production involving genetic manipulation. The 
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Federal Constitution defines a Brazilian fírm as being that “established 
under Brazilian law and having its headquarters and administration in 
Brazil” (FC Art. 171, I). It follows that multinational Corporation 
affiliates are not excluded once installed and operating regularly in the 
country. It seems that the article intends to exclude, besides natural 
persons, only those foreign companies not operating in the country 
which intend to carry out research and test work in Brazil as a way of 
by-passing more restrictive regulations in their home countries. This 
precaution may or may not be meaningfiil; whatever its intention, it 
should be recalled that laboratories and research centers linked to 
foreign companies or institutions may undertake temporary and/or 
localized research concems without being required to install 
themselves officially in the country, and for that purpose would 
equally be subject to the same laws in force in Brazil. Moreover, these 
definitions are among the main points of contention for the present 
revision of the constitution.

• Art. 2 § 2 — expressly forbids natural persons to engage in genetic 
manipulation activities, as stated in the substitutive version. It seems 
unlikely that natural persons “as autonomous independent agents” 
could ever carry out such activities. The apparent intention is to 
ascribe institutional responsibility for the conducting of research 
projects and the risks and accidents ensuing therefrom. But what is 
stated in the article may cast interpretative doubts and prevent some 
kinds of specialist consultancy that may involve personal contracting. 
The original version (stated in Art. 4, Substitutive Bill 114/91) is at 
the same time less restrictive and clearer.

• Art. 4, III — forbids genetic manipulation in animais that could cause 
suffering or organic defects, except for purposes that may ensure 
“significant advances”. This provision is ambiguous and may cause 
unnecessary trouble for research, which would need prior consent from 
authorities to meet this requirement. Leaving it free in principie and 
clamping down on and punishing cases of confirmed abuse would 
make more sense.

• Art. 4, V — forbids DNA sequence patenting. This is an undue 
incursion into the territory of patent law, of a superficial, peremptory 
sort, and conflicts with Bill no. 824/91, conceming patents and 
trademarks, now being examined at the Senate.

• Art. 9, IX — ascribes to IBCs competence for stipulating penalties for 
non-fulfillment of biosafety norms and for violation of the Code of 
Ethics. As pointed out before, this is an improper definition of 
competence, for only a law can establish penalties. This task cannot be 
delegated to any ad hoc Commissions, which can only propose 
application of them. Nevertheless, the introduction of penal provisions 
for biosafety rules is essential and should, if possible, be part of this 
Law. To this effect, it could create specifíc penal categories (or else 
adapt penal law now in force) and determine the criminal 
responsibility of natural persons involved in any offense as well as the 
burden of corporate bodies responsible for the projects.



66 | SUMÁRIOS EXECUTIVOS □ janeiro de 1994

We can finally add some suggestions selected from those presented by 
Peterson & Vallée (1992) in a document submitted to Congress commissions 
discussing the subject:

• The creation of NBTC should be part and parcel of the same Law 
instead of being left to the discretion of the President of the Republic;

• Specific obligations for institutions involved with Biotechnology are 
proposed so to ensure that a head researcher is in charge throughout 
hte research or project to share responsibility with the institution 
before the NBTC as to technical and safety requirements;

• The creation of a National Biosafety Fund with a view to funding 
public institutions operating in this field.

REFERENCES

See the references in the portuguese version, page 45.
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O processo inflacionário crônico brasileiro provoca grandes dificuldades na 
condução das atividades econômicas. A destruição da moeda como unidade de 
conta, uma de suas conseqüências, levou os agentes econômicos a buscar índices 
que pudessem representar adequadamente a perda do poder de compra da moeda e 
manter o valor real dos contratos.

O uso de índices de preços agregados, como o IGP (índice Geral de Preços), 
que mede as variações de preço nos níveis do consumidor, do atacado e na constru­
ção civil, foram em diversas oportunidades criticados como um fator realimentador 
da inflação, por possibilitar a “transmissão” de aumentos de preços de um período 
para outro, e de um setor específico para o resto da economia. Tal avaliação ganhou 
destaque logo após a aplicação do chamado Plano Cruzado, em março de 1986. 
O receio de que pressões sazonais nos preços pudessem ser incorporadas aos preço 
dos produtos agrícolas, ainda que o preço dos insumos não crescesse no mesmo 
ritmo, foi um dos motivos da criação do IPP (índice de Preços Pagos pelos 
Produtores Rurais). Seu objetivo primordial era a correção dos preços mínimos fi­
xados pelo governo no início da safra.

Na prática, a aplicação do IPP não foi bem sucedida. Criou a possibilidade 
de que os aumentos nos preços dos insumos fossem automaticamente aceitos, num 
processo de realimentação, dado o caráter altamente oligopolizado do segmento. Na 
safra seguinte o uso do IPP na indexação dos preços mínimos foi abandonada. 
O índice, contudo, continuou sendo usado como indicador da evolução dos custos 
dos principais insumos vis-à-vis os preços recebidos pelos agricultores.

Nesse novo papel, o IPP se constitui num instrumento de observação dos 
custos de produção em termos agregados (seja por grupo de insumos, seja regio-

* Da Fundação Getúlio Vargas — FG V/RJ.
Da Organização das Cooperativas Brasileira (OCB). 
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nalmente). Visto como indicador macroeconômico, o IPP, em sua forma atual, 
apresenta alguns problemas, e é necessário considerar a possibilidade de modifica­
ções que o tomem mais representativo do panorama agrícola global. Para tanto, é 
preciso considerar a possibilidade de serem feitas algumas alterações que o tomem 
de fato mais representativo, pensando em novas ponderações, inclusão de produtos, 
e assim por diante. Um dos primeiros aperfeiçoamentos seria o aumento de lavou­
ras e de produtos, de origem animal cujos custos estivessem presentes no IPP, de 
forma a tomá-lo mais próximo do IPR. (índices de Preços Recebidos pelos 
Produtores Rurais).

O trabalho revê os métodos de cálculo e a estrutura do IPR e do IPP, e os 
compara com outros índices elaborados por outras instituições brasileiras. Destaca, 
também, os aspectos que os aproximam dos índices agrícolas calculados pelo 
United States Department of Agriculture — USDA. Faz-se também uma revisão 
histórica dos índices agrícolas brasileiros.

Os principais problemas detectados foram:

a) As ponderações do IPR não mais representam a situação da agricul­
tura. Alguns produtos ganharam importância, relativamente ao ano de 
1980, ano usado para montar a estrutura das ponderações. A década de 
80 registrou importantes transformações na agricultura brasileira: os 
rendimentos físicos aumentaram e a área cultivada de certos produtos 
se reduziu significativamente. Outro aspecto é a necessidade de se dar 
importância ao comportamento sazonal.

b) Com relação ao IPP, no qual se concentra a maior parte dos proble­
mas: como o Censo Agropecuário não fornece todos os dados neces­
sários para a construção do sistema de ponderações e as pesquisas dire­
tas são extremamente onerosas, o sistema de ponderações do IPP foi 
baseado numa composição das informações disponíveis. Foi a solução 
viável para uma tarefa urgente, na medida em que a política agrícola 
anunciada em julho de 1986 estabelecia o uso de um tal índice como 
indexador dos preços mínimos, e este não existia de fato. Sendo o 
Centro de Estudos Agrícolas do Instituto Brasileiro de Economia da 
Fundação Getúlio Vargas — Ibre/FGV — era, na época,  responsável 
pela elaboração de diversos índices de preços agrícolas em nível 
nacional, a Companhia Nacional de Abastecimento — Conab (então 
CFP), órgão responsável pela política de garantia de preços mínimos, 
solicitou à FGV a elaboração desses índices. O tempo e os recursos 
financeiros eram escassos, de modo que a única solução foi o uso de 
uma combinação de dados já existentes e a não inclusão dos itens que 
necessitassem maiores pesquisas para uma tratamento correto.

1

1 Atualmente estes índices são de responsabilidade do Centro de Estudos de Preços do Ibre/FGV.

Foram as seguintes as conclusões do presente estudo:

1. Há necessidade de um ajuste nos processos de cálculo do IPR e do 
IPP, devido a:
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a. alterações na composição da produção agrícola nacional repre­
sentada no índice (alterações no product mix);

b. modificação dos pacotes tecnológicos em função do surgimen- 
to/substituição de insumos produtivos (input mix);

c. incorporação de itens de despesa atualmente não considerados 
no IPP (juros, arrendamentos, etc.); e

d. inclusão de novas atividades produtivas além das que faziam 
parte da pauta da Política Geral de Preços Mínimos (PGPM).

2. Os itens a, b e c, acima, poderíam ser adotados com relativa facilidade, 
vez que as pesquisas e procedimentos necessários para tanto poderíam 
ser realizados em curto espaço de tempo, aproveitando-se estudos e le­
vantamentos que já vêm sendo desenvolvidos rotineiramente pela 
FGV e outras instituições.

3. Mais complexo, custoso e demorado é o esforço para a inclusão de no­
vas atividades à estrutura de ponderação do IPP (item d).

4. As mudanças constantes em índices de preços não são bem vistas pe­
los usuários pois distorcem sua utilização nas análises de médio e 
longo prazos. Em relação aos quatro casos acima mencionados, apenas 
os ajustes sugeridos no item b não teriam o impacto de uma alteração 
estrutural no cálculo do índice.

5. A nosso ver, portanto, a decisão a ser tomada sobre a reformulação do 
IPP deverá estar condicionada, em termos de timing, aos ajustes men­
cionados no item d, por exigirem um esforço maior e mais demorado. 
Caso seja possível a realização, num prazo de três a cinco anos, por 
exemplo, de levantamentos de campo específicos realizados pela pró­
pria Conab, ou mais abrangentes, de forma a rever toda a estrutura de 
gastos do setor (Censo Agropecuário, entre outros), seria preferível 
continuar apurando o IPP na sua formulação atual até que estes traba­
lhos estejam disponíveis, A revisão, quando adotada, seria profunda, 
proporcionando um horizonte mais longo para a sua utilização.

6. Ainda, quanto à avaliação da estratégia a ser utilizada para a imple­
mentação de uma nova estrutura de cálculo e acompanhamento do IPP, 
deve-se destacar a questão das atividades de produção animal. Apesar 
de serem caracterizadas por um conjunto relativamente pequeno de 
produtos, os insumos nelas utilizados, em sua maior parte, não inte­
gram as atuais planilhas do IPP. Dependendo, portanto, da avaliação 

. dos custos adicionais de coleta destes insumos, deve-se considerar a 
possibilidade de introduzir tais produtos em uma fase posterior do pro­
cesso.

7. Com relação à coleta mensal dos dados, em que pesem as dificuldades 
que vêm sendo encontradas junto àos órgãos conveniados com a FGV, 
é preciso levar em conta os seguintes aspectos:
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a. Eventuais falhas na coleta, desde que não sistemáticas, podem 
ser superadas por procedimentos técnicos normais. Vale enfati­
zar que os índices de preços agrícolas, devido aos seus aspectos 
sazonais, devem medir variações entre dois ou mais anos-safta. 
Portanto, os preços mais significativos para o analista devem 
corresponder às médias anuais, muito mais do que às observa­
ções coletadas mensalmente.

b. Dentro do quadro institucional público brasileiro, tanto em nivel 
federal quanto estadual, é difícil encontrar alternativas, no curto 
prazo, que possam proporcionar os referidos serviços em melho­
res condições e aos custos atuais. A atenção sobre este aspecto 
deve continuar repousando na solução das lacunas mais graves 
.que exijam a criação ou substituição do esquema original. É im­
portante registrar que a viabilidade de uma ampliação futura da 
base de cálculo do IPP tende a aumentar o número de quesitos a 
serem pesquisados e a expandiras regiões pesquisadas.
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Brazil’s chronic inflation makes for great difficulties in handling economic 
activities. The dilapidation of the currency as an accounting unit — one of the 
consequences of inflation — leads economic actors to search for indexes that can 
property reflect the loss of the currency’s value and maintain the real value of 
business contracts.

The widespread use of aggregate indexes like IGP (General Price Index) that 
measure retail and Wholesale price variations in addition to building industry prices 
has at certain moments been criticized as a feedback mechanism fuelling inflation, 
that is, as a means of “transmitting” price rises from one period to the next and 
from one economic sector to the rest of the economy. This was especially so after 
the March 1986 “Cruzado” Plan. Fears that seasonal pressures could be transferred 
to the prices of agricultural produce even though costs might not be growing at the 
same pace were one of the reasons for the creation of IPP — Index of Prices Paid 
by Farmers. The main purpose of the index was to correct Minimum Prices set by 

» the govemment at the beginning of the crop year.

In practical terms, the IPP index proved unsuccessfiil. It created the 
possibility of input price increases being automatically accepted in a feedback 
process because the sector is highly oligopolized. The following crop-year IPP was 
no longer used to index minimum prices. It was, though, maintained as an indicator 
of cost behavior for the main inputs vis-à-vis prices received by farmers.

In that new role, IPP is an instrument for observing the behavior of 
production costs in aggregate terms (input groups and regional costs). Viewed as a 
macroeconomic indicator, in its present form, IPP presents a number of problems 
and it is necessary to consider introducing changes to make it more representative 
of the global State of agriculture in Brazil. It is thus necessary to cogitate altering 
the system of weighting, including new products and so on.

* From Getúlio Vargas Foundation (Rio de Janeiro).
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One of the first improvements would be to increase the number of crops and 
even livestock products whose costs are reflected in IPP, in order to make it more 
akin to IPR (Index of Prices Received by Farmers).

The present paper reviews the methods and structure of IPR and IPP and 
compares them with other indexes constructed by other institutions in Brazil 
besides pointing to a number of aspects they share with the agricultural indexes 
calculated by United States Department of Agriculture — USDA. It also sketches a 
historical outiine of the agricultural indexes employed to date in Brazil.

The main problems detected with regard to IPR and IPP were the following:

a. IPR weights fail to reflect the new state of agriculture. Some products 
are now more important as a proportion of global output than they 
were in 1980 — the base year for mounting the structure of the 
weighting system. The 80’s were a decade of important 
transformations in Brazilian agriculture: yields grew and the crop area 
of some products diminished. Another important point is the need to 
pay special attention to seasonal behavior.

b. Most of the problems encountered are concentrated in IPP. As the 
Agricultural Census does not provide all the data needed to build a 
weighting system and direct surveys are very expensive, IPP’s 
weighting system was based on a composite of available data. It was a 
viable solution for an urgent task since the agricultural policy 
announced in July 1986 established the use of such an escalator for 
indexing Minimum Prices and there was no suitable index at the time. 
As the Brazilian Economics Institute’s Agricultural Studies Center  at 
the Getulio Vargas Foundation (FGV) was already responsible for 
calculating several agricultural price indexes, Conab  (then CFP), the 
govemment agency responsible for the Minimum Prices policy, 
entrusted FGV with the task of constructing the indexes required. 
Time and financial resources were short, and the only possible 
solution was to use a combination of existing data and avoid including 

. items that would require further studies to be correctly addressed.

1

2

* These indexes are currently prepared by Ibre/FG Vs Price Studies Center.
2 National Supplies Company.

The conclusions of the paper are as follows:

1) There are strong grounds for bringing about an improvement in 
calculation procedures for IPP and IPR:

a. to account for changes in the product mix;

b. to account for changes in and substitution of the input mix;

c. to include cost items that were not included in the original IPP
(interest charges, leasing and rentals);

d. to incorporate the cost structure of crops and livestock products 
that were not included in the original IPP.
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2)

3)

4)

5)

6)

7)

Items a, b and c are fairly easy to implement since data and procedures 
could be generated in a short period by making use of studies 
undertaken by FGV and other research institutes.

The inclusion of new activities (d) in the set of weights constituting 
IPP is a more complex and difficult task, as the data required is not 
readily available. Brazilian agriculture is very heterogenous in terms of 
production systems and it is not at all easy to encounter surveys 
spanning the fiill range of possibilities. Data are ftequently obtained 
through research recommendations and fail to represent real conditions 
on farms.

Changes in price indexes are not well received by users as they hamper 
long-term analysis. Of the changes proposed, only item b would fail to 
generate a structural modification in the mechanisms for calculating 
the index.

In view of the facts summarized above, the timing of a remodelling of 
IPP should be geared to the adjustments described in (d). If a new 
Census could be carried out in the next fíve years, it would be 
preferable to maintain IPP in its present form. The revision would then 
be broad-sweeping, giving the index a longer useful life.

The strategy to be employed for calculating and monitoring the new 
IPP should take due account of livestock activities. In this case, the 
number of products is small but their costs are not reflected in IPP, 
which makes the comparison between IPP and IPR biased.

Despite all the difficulties and setbacks in the monthly data collection, 
it could be said that:

a. failures in data collection, if not systematic, can be overcome by 
means of regular statistical procedures. It should be stressed that 
agricultural price indexes are better suited to comparing prices 
between crop years than to comparing prices from one month to 
the next as agricultural prices are highly seasonal.

b. given the economic and administrative conditions prevalent in 
Brazil, it would be difficult to find altematives to the present 
System of data collection at reasonable costs and of comparable 
quality.
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1. OBJETIVOS DO PROJETO

Este projeto teve por objetivo principal proceder ao levantamento de infor­
mações sobre o crédito rural e suas fontes no período 1986-92 e apresentar uma 
análise preliminar desses dados, incluindo uma estimativa do valor das anistias 
concedidas nesse período (após o Plano Cruzado e a Constituição de 1988). A jus­
tificativa deste levantamento residiu em seu caráter pioneiro e no fato de que essas 
informações são básicas para qualquer análise que se pretenda fazer dos impactos 
fiscal e monetário da política de crédito rural.

De maneira mais específica, o levantamento de informações deveria;

1)'' estender para trás, até o ano de 1986, as séries de desembolsos, retor-
z nos e saldos devedores do crédito rural já levantadas, para o período

1990-92, pela Divisão de Crédito Rural e Agro industrial (Dirai), do 
Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf) do Ban­
co Central;

2) complementar essas informações com os saldos das aplicações em cré­
dito rural por parte do Tesouro, cobrindo o período 1986-92; e

3) obter os dados do Departamento de Cadastro (Decad) do Banco Cen­
trai sobre crédito rural concedido segundo as fontes de recursos, co­
brindo o mesmo período.

No que se refere à estimativa das anistias creditícias, sabia-se, quando esta 
pesquisa foi proposta, que as informações existentes no Banco Central/Deorf inclu­
íam os “desembolsos” e “retornos” mensais, além dos saldos devedores dos em­
préstimos, por fonte de recursos. Em face disso, propôs-se, no projeto, uma meto­
dologia de análise desses dados, tendo em vista estimar as anistias creditícias con­
cedidas aos agricultores no período 1986-92.

Sejam as variáveis:
Bt = Saldo devedor das operações de crédito rural no início do período t;

* Da Universidade Federal Fluminense — UFF.
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Bt+i = Saldo devedor no início de t+1;
Dt = Desembolso de empréstimos no período t;
Rt = Retomo no período t;
Jt = Juros e encargos no período t; e
At = Anistia no período t.

Sabendo-se que:

Bt+1 = (Bt + Jt) + (Dt - Rt) - At,
segue-se que:
At = (Dt - Rt) - [Bt+1 -(Bt + Jt)].

ou seja, a anistia concedida no período t é igual à diferença entre o fluxo líquido de 
empréstimos rurais em t (Dt - Rt) e a variação do saldo devedor entre t e t+1 
(Bt+1 - Bt), mais os encargos lançados no período (Jt).

2. RESULTADOS OBTIDOS

O Levantamento dos Dados

Os objetivos do projeto quanto ao levantamento de informações foram atin­
gidos em graus variados. No que se refere às séries levantadas pelo Deorf, o máxi­
mo que se conseguiu foi sua extensão até 1988, e assim mesmo somente para o 
Banco do Brasil e os maiores bancos particulares. Em compensação, obtiveram-se 
do Decad as informações desejadas, que o relatório apresenta em primeira mão.

Quanto aos dados relativos à fonte Tesouro, os resultados alcançados tam­
bém ficaram muito aquém das metas iniciais. Foram duas as lacunas principais: 
(1) os dados de saldos devedores dos empréstimos concedidos com recursos do 
Tesouro ou à sua conta (saldos credores do ponto de vista do Tesouro) só existem a 
partir de 1991 e mostraram-se muito precários; e (2) os dados de desembolso e 
retomo dos “suprimentos do Banco Central ao Banco do Brasil para crédito rural” 
para o período 1986-87, para serem encadeados com dados comparáveis do Orça­
mento das Operações de Crédito, existentes a partir de 1988.

O Problema da Estimativa das Anistias Creditícias

Foi feita checagem preliminar das informações sobre desembolsos, retornos e 
saldos devedores do crédito rural levantados pelo Bacen/Deorf, da maneira descrita 
a seguir. Somou-se, ao saldo do mês inicial da série, o fluxo líquido (Dt - Rt) do 
mês seguinte, o que deu origem ao primeiro “saldo gerado”, ao qual foram soma­
dos, sucessivamente, os fluxos líquidos seguintes, resultando assim a série de 
“saldo gerado”. Esse “saldo gerado” foi então comparado com o saldo observado, 
para verificar se havia comportamento consistente.
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Os resultados para a poupança rural, cobrindo o período 1988-92, indicaram 
uma grande divergência entre esses dois saldos. Assim, no início de 1989 a dife­
rença a favor do saldo observado foi de USS 2 bilhões. Divergências significativas 
ocorreram também com as séries de “recursos livres” e “recursos obrigatórios”, 
mostrando que as informações são inconsistentes entre si e por isso não permitem a 
análise razoavelmente sofisticada que se pretendia fazer.

Outras Análises Efetuadas

Visão Geral do Crédito Rural e suas Fontes (1985-93)

Foi com base nos dados do Bacen/Decad que se tomou possível obter 
uma visão de conjunto da dinâmica do crédito rural e sua fontes no 
período em análise, ou seja, como se comportou o crédito rural e como 
variaram as fontes de recursos. Segundo as informações obtidas (ver 
Tabela 1), passou-se de uma situação inicial média, nos anos de 1985 e 
1986, de um volume total de crédito concedido de USS 19 bilhões, 2/3 
financiados com recursos do Tesouro e 1/3 financiado com exigibili- 
dades sobre os depósitos à vista, para outra, em 1992, em que o crédito 
total concedido foi de USS 7 bilhões, o Tesouro financiou menos de 
25%, os depósitos à vista menos de 20%, e a poupança rural tomou-se 
responsável, sozinha, por quase 50% dos recursos. A queda vertigino­
sa do crédito rural concedido foi ainda mais drástica quando se dilata o 
período de análise: em 1979 o volume de crédito rural concedido tinha 
sido de quase USS 30 bilhões, mais de quatro vezes o volume atingido 
em 1992 (ver Tabela 2).

Bilhões e em % do Tot&l

Tabela — 1
Crédito Rural Contratado segundo a Fonte de Recursos — 1985/93 — Total

Anos

Recursos 
Obrigatórios

Recursos 
Livres

Poupança 
Rural

Recursos do 
Tesouro

Fundos 
Constitucionais

Outros 
Recursos

Total

uss bl % uss bí •A USS bi 'A USS bl % USS bi % UsSbi % USS bi

1905 5 32.4 n.d. 0 0 0 9.9 64 D 0 0.6 3.7 15.5

1986 5.6 24.5 n.d. 0 O 0 14.9 64.9 0 0 2.4 10.6 22.9

1987 6.2 34.3 n.d. 0 4.1 22.6 6.8 37.3 0 0 1.1 58 18.2

1988 4.6 35.8 n.d. 0 4.6 36.2 3.1 24.5 0 0 0,4 3.4 12.7

1989 1.7 14.5 0.9 7.8 6 51.9 2.8 24.1 0.1 0.8 0.2 1.7 11.7

1990 1.8 286 1.3 20.8 1.3 20.9 1.8 27.9 0.3 4.7 0.1 1.7 6.6

1991 1.5 23.1 0.7 10.6 22 33.3 1.7 24.9 0.2 3.3 0.5 8 6.8

1992 1.4 19.3 0.5 7 3.5 46.9 1.8 23.6 0.2 3.2 0.2 3.3 7.6

1993* 0.6 11.9 0.3 6 2.5 47.7 1.7 31.9 0.3 4.9 0.1 2.4 5.5

Fonte: Bacen/Decad/Dicon — Sistema Recor. Elaboração: pesquisa.
Nota: Os valores nominais foram deflacionados pelo IGP-Dl, média anual, e depois convertidos em dólares à taxa 

de câmbio comercial média de junho de 1992 (mesma base do IGP),
* Os dados são referentes aos meses de janeiro a agosto.
n.d. = dado não disponível.
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Tabela—2 .
Crédito Rural Contratado segundo a Finalidade —1970/92

USfBHhlm

Ano Custeio Investimento Comercialização Total

1970 3.1 1.9 1.9 6.9

1971 3.5 2.3 2.1 7.9

1972 4.8 3.8 2.9 11.5

1973 5.9 4.6 3.4 13.9

1974 7.8 5.2 4.3 17.3

1975 11.0 7.9 6.3 25.2

1976 10.9 8.4 6.5 25.8

1977 10.9 5.6 6.5 23.0

1978 10.8 5.7 6.2 22.7

1979 14.7 7.3 7.2 29.2

1980 15.8 5.2 6.9 27.9

1981 14.2 3.7 6.3 24.2

1992 15.1 3.1 5.3 23.5

1983 11.0 3.0 3.7 17.7

1984 7.6 1.3 1.9 10.8

1985 11.0 2.0 2.5 15.5

1986 12.8 7.4 2.8 23.0

1987 12.7 3.1 2.3 18.1

1988 8.7 2.0 2.0 12.7

1989 9.3 1.2 1.1 . 11.6

1990 5.0 0.7 0.9 6.6

1991 5.7 0.6 0.6 6.9

1992 4.7 0.7 1.9 7.3

Fonte: Banco Central/Decad/Dicon. Elaboração: pesquisa.
Nota: Os valores nominais foram deflacionados pelo IGP-DI, média anual, e depois convertidos em dólares à taxá 

de câmbio comercial média de junho de 1992 (mesma base do IGP).

A Perda de Importância do Tesouro como Fonte de Recursos do 
Crédito Rural

A redução, em termos absolutos e relativos, do papel do Tesouro no 
aporte de recursos para o crédito rural mereceu análise detalhada no 
relatório. Discutiram-se, em particular, as mudanças institucionais 
ocorridas desde 1986, que alteraram significativamente a maneira 
como eram gerados os “recursos do Tesouro”, até chegar à situação 
atual, em que esses mesmos recursos têm que ser previstos no orça­
mento da União. Essas mudanças institucionais começaram com a se­
paração entre o Banco Central e o Banco do Brasil, em 1986 (com o 
consequente congelamento da conta de movimento), e culminaram, em 
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1988, com a criação do Orçamento das Operações de Crédito. Saiu-se 
assim, num curto período de tempo, de uma situação em que as pres­
sões por recursos para o crédito rural poderíam ser facilmente atendi­
das — do ponto de vista operacional e político — por decisões no 
âmbito do Executivo (bastando uma reunião do Conselho Monetário 
Nacional), para a situação atual em que os fundos para o crédito rural 
têm que ser alocados com antecedência de um ano, e têm de enfrentar 
competição aberta da parte de outros demandantes de recursos, no 
âmbito do Executivo e do Congresso.

O relatório sugere que essa mudança institucional deve ter desempe­
nhado um papel autônomo, ao lado do agravamento do déficit público, 
na crescente restrição de fundos do Tesouro para o crédito rural.

Mudança no Relacionamento entre Banco Central, Banco do 
Brasil e Tesouro Nacional

Até 1987, inclusive, parcela considerável de gastos referentes à políti­
ca de fomento do governo federal era financiada pelas autoridades mo­
netárias. O Banco Central administrava os fundos e programas de fo­
mento e concedia ao Banco do Brasil suprimentos de recursos para 
operações especiais de interesse do governo federal. Contudo, mesmo 
quando esses suprimentos não eram suficientes ou ainda não haviam 
sido liberados, o Banco do Brasil podia realizar a operação utilizando- 
se do mecanismo da conta de movimento. Com a separação entre o 
Banco Central e o Banco do Brasil em fevereiro de 1986, a conta de 
movimento foi congelada e, após o acerto entre o Banco do Brasil e o 
Tesouro, o resíduo da conta foi incorporado às disponibilidades do 
Tesouro. A partir de então, o Banco do Brasil passou a realizar opera­
ções de interesse do Tesouro e do Banco Central somente com prévio 
e específico suprimento de recurso.
Se, por um lado, esses gastos via orçamento monetário não eram inclu­
ídos no Orçamento da União e, conseqüentemente, não afetavam o dé­
ficit fiscal de forma direta, por outro lado, exerciam forte pressão so­
bre a dívida pública interna federal e sobre a base monetária. 
Informações sobre os fatores de expansão e contração da base monetá­
ria para 1986-87 mostram o impacto expansionista das contas do 
Tesouro no período. Observa-se que as operações de fundos e progra­
mas (incluindo crédito rural e agroindustrial), assim como os supri­
mentos ao Banco do Brasil para operações de crédito rural constituí­
ram-se, em conjunto, no segundo maior fator de expansão da base mo­
netária, sendo suplantadas apenas pelas operações referentes às opera­
ções com títulos públicos federais, em 1986, e com o setor externo em 
1987 (ver Tabela 3).

Os empréstimos concedidos através dos fundos e programas de fomen­
to eram subsidiados, de modo que o retomo de empréstimos concedi­
dos no passado representava muito pouco no financiamento de novos 
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empréstimos. Além disso, as transferências fiscais do Orçamento da 
União para o orçamento monetário cobria uma parcela muito pequena 
daquele subsídio. Por conseguinte, o déficit resultante da diferença 
entre os valores das aplicações e dos retornos num determinado exer­
cício financeiro era automaticamente coberto com recursos do orça­
mento monetário, através da conta “adiantamentos a fundos e pro­
gramas.”

Fluxos em Czí MitMes Correntes

Tabela — 3
Fatores Condlclonantes da Base Monetária — 1986/87

Fatores de Expansão (+) e Contração (-) 1986 1987

1. Tes. Nac. — Impacto Monetário 15.402 112.333

2. Oper. Vincul. Setor Externo 5.462 257.433

3. Oper. de Fundos e Programas 6.354 132.539

3.1 Repasses, Refin., Despesas 40.442 179.527

3.2 Recursos -34.088 -46.988

4. Suprimento ao B.B. 35.498 273.841

4.1 Crédito Rural 16.313 113.903

4.2 Não Específicos* 13.279 -

4.3 AGF - 20.237

4.4 Outros 5.906 139.701

5. Recursos Propr. do Bacen -4.982 -90.532

6. Subscr. de Cotas do FND - 66.399

7. Depos. Vinc. SBPE -6.579 -187.603

8. Outras Operações -10.258 -22.725

9. Títulos Públicos Federais 92.53 -217.049

10. Base Monetária 133.427 324.636

Fonte: Bacen/Depec, 'Relatório 1987*, p, 44, Elaboração: pesquisa,
* Refere-se à variação da conta de movimento do Banco do Brasil, ajustada pela variação dos recursos do 

Tesouro, ’

Paralelamente aos gastos referentes a esses subsídios, outras despesas 
de natureza tipicamente fiscal vinham sendo financiadas pelas autori­
dades monetárias, não sendo, portanto, contabilizadas nos Orçamentos 
e Balanços da União. A necessidade de reformas que conferissem ao 
Orçamento da União as características de unidade e universalidade foi 
efetivamente reconhecida em 1985, quando a proposta orçamentária da 
União para 1986 passou a incluir as operações de natureza não reem­
bolsável até então realizadas pelo Banco Central e pelo Banco do 
Brasil. As operações de natureza reembolsável, financiadas com recur­
sos de fundos e programas e suprimentos ao Banco do Brasil, só foram 
incluídas no Orçamento da União para 1988 com a criação do 
Orçamento das Operações Oficiais de Crédito (OC).
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A instituição do OC foi a última etapa de um processo de desmoneti- 
zação dos recursos da fonte Tesouro, iniciado por volta de 1982-83, 
quando o controle da base monetária e do déficit público foram defini­
dos como indicadores de desempenho do setor público brasileiro para 
efeito dos acordos firmados junto ao Fundo Monetário Internacional 
— FMI.

Após um período em que a agricultura — juntamente com outras pri­
oridades do governo — pôde contar com recursos abundantes e relati­
vamente baratos, este setor passou também a contribuir para o progra­
ma de estabilização do governo: as “contas em aberto” no orçamento 
monetário foram eliminadas, reduziram-se gradualmente os subsídios 
implícitos nas taxas de juros e de correção monetária, e estimulou-se a 
maior participação do setor financeiro privado no financiamento à 
agricultura. Essas medidas, então a cargo do Conselho Monetário Na­
cional (CMN), se, por um lado, visaram reduzir o impacto fiscal e 
monetário do crédito rural concedido pelas autoridades monetárias por 
conta e ordem do Tesouro, por outro lado, constituíram os alicerces da 
reforma institucional, anteriormente descrita, que estabeleceu a sepa­
ração entre Banco Central, Banco do Brasil e Tesouro Nacional.

Fundos e Programas e Suprimentos ao Banco do Brasil

No tocante ao crédito rural, os fundos e programas administrados pelo 
Banco Central foram criados com o objetivo de financiar, na maioria 
dos casos, programas de investimento de médio e longo prazos. Os su­
primentos ao Banco do Brasil, no entanto, destinaram-se ao crédito de 
curto prazo, basicamente para custeio e comercialização.

O processo decisório na alocação dos recursos em cada programa era 
relativamente simples, técnica e politicamente, podendo ser descrito 
em duas etapas: a da programação e a da execução. A primeira etapa 
referia-se à programação dos valores globais a serem aplicados no 
exercício com recursos próprios dos fundos e programas (retomo de 
empréstimos concedidos no passado), operações de crédito externas, 
transferências de recursos fiscais do Orçamento da União e com adian­
tamentos do Banco Central, quando da elaboração do orçamento mo­
netário, o qual era aprovado pelo CMN. A segunda etapa constava da 
definição de dotações, ou seja, a fixação de limites de aplicação junto 
ao público para cada programa, em função dos recursos disponíveis e 
das prioridades estabelecidas. Esta segunda etapa, que se processava 
ao longo do exercício, era também coordenada pelo Banco Central e 
contava com representantes dos órgãos envolvidos, como o Banco do 
Brasil e o Ministério da Agricultura.
O Banco Central, como administrador desses fundos, repassava os re­
cursos assim definidos para os agentes financeiros (Banco do Brasil e 
demais instituições financeiras credenciadas), que os aplicava junto ao 
público. Como, pelas normas que regiam cada programa, cabia aos
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agentes financeiros um spread pela remuneração de seus serviços, ca­
bia-lhes também assumir o risco da operação. Desse modo, os desem­
bolsos e retornos eram efetuados em dois níveis: num primeiro nível, 
entre o Banco Central e a instituição financeira e, num segundo, entre 
esta e o mutuário final.

Pelas informações coletadas, verifica-se que o valor do retomo dos 
empréstimos concedidos em anos anteriores representava apenas 51% 
e 47%, respectivamente, em 1986 e 1987, dos desembolsos ocorridos 
em cada um desses anos. A diferença foi coberta basicamente por re­
cursos externos e adiantamentos do Banco Central, visto que as trans­
ferências fiscais do Orçamento da União para programas de crédito ru­
ral foram muito pequenas.

Com relação ao impacto monetário do crédito rural, medido pela rela­
ção entre a soma dos fluxos líquidos de “fundos e programas” e 
“suprimentos ao Banco do Brasil para crédito rural”, de um lado, e a 
“variação da base monetária”, de outro, verifica-se que em todos os 
meses de 1986, à exceção de novembro, as aplicações da autoridade 
monetária por conta do crédito rural foram expansionistas, sendo que 
no mês de setembro o impacto foi de 76,9%. Estes resultados tomam- 
se mais expressivos quando se sabe que naquele ano do Plano Cruzado 
a expansão da base monetária foi de 291%, contra a variação do 1PCA 
de 75% (ver Relatório de 1987 do Bacen, p.40).

Quanto ao ano de 1987, as operações de crédito rural foram contraci- 
onistas apenas em agosto, setembro e dezembro. Nos demais meses, 
especialmente de março a junho, o impacto foi muito elevado, suplan­
tando em muito os valores do aumento da base monetária. Nesses me­
ses, a participação dos demais recursos do orçamento monetário no fi­
nanciamento do crédito rural foi significativa.

A Evolução Real dos Programas de Crédito Rural

Conforme já mencionado antes, o papel dos recursos do Tesouro no 
financiamento do crédito rural reduziu-se consideravelmente no perí­
odo em análise. Dentre as causas dessa redução, além do agravamento 
do problema do déficit público, podem ser mencionadas as seguintes:

i) o critério de se condicionarem os desembolsos aos retornos nos 
programas de custeio e comercialização;

ii) a inclusão na conta de cada programa de todos os gastos referen­
tes às suas atividades, como gastos de equalização e pagamentos 
de dívida externa, restando, portanto, menos recursos para 
concessão de empréstimos face ao critério de equilíbrio orça­
mentário;

iii) a restrição imposta pelo Decreto n° 97.163, de 06/12/88, e reite­
rada pelas Leis de Diretrizes Orçamentárias posteriores, segundo 
a qual os recursos do OC deverão ser aplicados exclusivamente 
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em operações com mini e pequenos produtores rurais, em se 
tratando de programas para o financiamento agrícola e pecuário, 
e na assistência a produtores e respectivas cooperativas, no caso 
de Empréstimos do Governo Federal (EGF);

iv) alguns programas de investimento já estão em fase final, apre­
sentando apenas retornos; e

v) as dificuldades operacionais impostas por normas rígidas que 
acabam desestimulando os mini e pequenos produtores rurais a 
procurarem novos empréstimos, fato constatado especialmente 
em 1992, quando apenas 21% do valor da dotação orçamentária 
para a concessão de empréstimos com recursos do Programa de 
Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerra­
dos (Prodecer) e do Programa Nacional de Desenvolvimento 
Rural (PNDR) foram efetivamente desembolsados; no caso do 
Programa de Aproveitamento de Várzeas Irrigáveis (Provár- 
zeas), essa relação foi de apenas 3% e, no caso do Programa de 
Apoio ao Pequeno Produtor Rural (PAPP), não houve desem­
bolso, apesar de uma dotação final no OC de 1992 no valor de 
CrS 654 bilhões.

O Orçamento das Operações de Crédito (OC): Impacto Fiscal 
do Crédito Rural

Segundo a Tabela 4, observa-se, pela composição da receita, que a 
principal fonte de financiamento das despesas do'OC foram os retor­
nos de empréstimos concedidos em anos anteriores. Os recursos pro­
venientes de operações de crédito externo foram significativos para os 
programas de investimentos agropecuários no período 1988-92, sendo 
que em 1989 representaram mais de 63% das receitas desses progra­
mas. Os programas de custeio e comercialização foram financiados 
exclusivamente pelas receitas referentes a retornos.

No tocante à despesa, as maiores parcelas referem-se à concessão de 
empréstimo e pagamento de amortização e encargos da dívida externa. 
Os gastos por conta da equalização foram mais importantes em 1988 
— quando representaram quase 40% da despesa total dos programas 
de investimentos agropecuários —, reduzindo-se gradativamente nos 
anos posteriores.

A pequena magnitude ou ausência de gastos referentes à equalização 
de taxas de juros não significa que as taxas de juros e correção mone­
tária fixadas pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) para seus em­
préstimos junto aos agentes financeiros tenham sido próximas ou 
idênticas àquelas cobradas por estes últimos aos mutuários finais. Pode 
ter havido diferença entre as taxas, porém o gasto por conta da equali­
zação não foi realizado por falta de dotação na Lei Orçamentária da 
União, ou porque o agente não solicitou formalmente o reembolso à 
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STN, conforme estabelecido pela Instrução Normativa n° 5/88 dessa 
Secretaria, Desse modo, pode ocorrer que, mesmo havendo diferenças 
entre as taxas, o gasto referente à equalização não se efetive no período 
respectivo por falta de cumprimento, por parte do agente, da formali­
dade legal.

Tabela — 4
Execução Financeira do Orçamento das Operações Oficiais de Crédito:
Programas de Crédito Rural — 1388/92

USS Milhões

Discriminação

Receitas Despesas

Total Retomo
Operações 
de Crédito 

Externo
Total Empréstimos EquaEizaçéo Dívida 

Externa **

1888

Total 5042 5041 2 3635 3275 560

Invest 275 274 2 179 ■108 71

Custeio 2949 2949 - 2392 1974 418

Comerc. 1818 1818 • 1264 1193 71

1989

Total 2342 2125 217 2578 2238 107

Invest 341 124 217 752 501 17 -

Custeio 1157 1157 - 1190 1119 71

Comerc. 644 844 0 636 618 19 -

1990

Total 1049 1009 40 1516 1316 22 176

Invest 112 72 40 227 40 10 176

Custeio 598 598 - 840 830 10 -

Comerc. 339 339 449 446 2 -

199V

Total 1252 1195 57 1558 1406 7 144

Invest 125 68 57 201 55 2 144

Custeio 689 689 • 828 823 4 -

Comerc. 438 438 529 528 1 -

1992

Total 874 840 34 1221 893 328

Invest 90 58 34 395 67 328

Custeio 528 528 530 530

Comerc. 256 256 296 296

Fonte: MF/STN/Copec, "Mapas da Execução Financeira do Orçamento das Operações Oficiais de Crédito", 
exercícios de 1988 a 1992. Elaboração: pesquisa.

* Em1991, os valores referem-se a restos a pagar de I990 e pagos em 1991: no final de 1992
foram abertos créditos especiais para equalização de taxas do custeio agropecuário (USS 147 milhões) e 
EGF (US$ 108 milhões). Porém, esses não foram pagos em 1992, sendo o primeiro inscrito em rosto a pagar 
e o segundo não foi utilizado por falta de regulamentação da concessão de prêmio de liquidação (ver Relatório 
de Atividades da STN do exercício de 1992).

* * Refere-se a amortização e encargos da divida externa.
Nota: Os valores nominais foram deflacionados pelo IGP-Dl, e depois convertidos em dólares ã laxa de câmbio 

comercial média de junho/92 (mesma base do IGP).

Os percentuais elevados referentes ao pagamento de amortização e en­
cargos da dívida externa podem ser explicados pela fase de maturação 
em que vários projetos de investimento se encontram, e pela dificulda­
de de acesso por parte dos mini, pequenos e médios agricultores aos 
empréstimos com recursos do Tesouro. Este último fato é agravado 
pelas dificuldades de operacional ização dos programas entre os agen­
tes financeiros e os mutuários finais.
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Pelo que foi apurado pelos relatórios, mapas e entrevistas cotn técnicos 
da STN, aos programas de crédito rural do OC não foram destinados 
recursos oriundos de títulos públicos federais no período 1988-92. Os 
valores registrados no OC, decorrentes desta fonte, destinaram-se basi­
camente ao refinanciamento da dívida externa com aval do Tesouro 
Nacional e da dívida dos estados e municípios. Conseqüentemente, 
pode-se inferir que o crédito rural concedido através do OC tem im­
pacto fiscal direto nulo, visto que o equilíbrio entre receita e despesa 
de caixa tem sido alcançado através dos seguintes principais mecanis­
mos: inscrição de despesas do exercício em restos a pagar; utilização 
das disponibilidades do exercício anterior; remanejamento de recursos 
entre programas do OC; e condicionamento da realização do gasto à 
entrada de recursos. Dentro deste mecanismo, também não há espaço 
para impactos diretos na base monetária, a não ser via internaiização 
dos recursos externos destinados aos programas de investimento agro­
pecuário.
Aqui, quando se fala em impacto fiscal direto nulo, significa que os 
programas de crédito rural não são financiados por tributos nem por 
emissão de títulos do Tesouro Nacional. É facilmente verificável — 
através dos quadros de detalhamento da despesa constante das leis or­
çamentárias anuais como dos Balanços Gerais da União — que o 
crédito rural do OC tem sido financiado pelos retornos de empréstimos 
(fonte 160) e pelas operações de crédito externo (fonte 148).
Por outro lado, no que se refere ao impacto monetário direto, a situa­
ção atual é totalmente diferente daquela anterior a 1988, ou seja, como 
os empréstimos rurais através do OC são autofinanciáveis, não geram 
déficits fiscais a serem cobertos com emissão de dívida pública (que, 
por seu turno, afetaria a política monetária via taxa de juros) ou de 
moeda. Apenas os recursos oriundos de operações de crédito externo 
podem ser considerados expansionistas se forem internalizados, isto é, 
se forem convertidos em moeda nacional ao invés de serem utilizados 
para pagamentos de empréstimos externos contratados no passado.

A Evolução Recente do Crédito Rural (1989-93) e o Papel das 
Fontes de Recursos

O crédito rural sofreu uma queda violenta em 1989 e voltou a crescer 
no segundo semestre de 1991 (ver Gráfico 1). É interessante saber o 
que aconteceu com as fontes de recursos nesses períodos diferentes.

Analisando-se os dados de saldos de crédito rural para o período 1988- 
89, por fonte de recurso e por agente financeiro, pode-se concluir que 
houve uma queda expressiva de recursos obrigatórios e de poupança 
rural no segundo semestre de 1989 (esta última reverteu sua tendência 
de crescimento de 1988), quando a inflação se acelerou.
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Gráfico — 1
Saldos de Crédito Rural por Finalidade

Quanto à fonte Tesouro, o fluxo líquido acumulado passa de cerca de 
USS 600 milhões, em meados de 1988, para menos USS 800 milhões 
no final de 1989, uma queda de USS 1,4 bilhão. Desagregando-se es­
sas informações do Tesouro por finalidade, pode-se ver que, no caso 
do custeio, há uma redução de USS 1,4 bilhão entre 1988 e 1989 e, no 
caso de comercialização, o aporte substancial de recursos ocorrido em 
1988 (o fluxo líquido acumulado aumentou USS 1,0 bilhão no primei­
ro semestre de 1988) não se repetiu em 1989. Esses dados, aliás, con­
firmam o que já se sabia, qual seja, o grande apoio dado pelo Governo 
à comercialização agrícola em 1988, via oferta de recursos do Tesouro 
para o EGF.

Concluindo: em 1989, quando a crise inflacionária se agravou, houve 
uma diminuição significativa do aporte de recursos do Tesouro e re­
duziram-se tanto os depósitos à vista quanto os fundos aplicados na 
Caderneta de Poupança Rural. A consequência foi uma redução vio­
lenta no crédito rural.

Quanto à expansão que se verificou no crédito rural entre junho de 
1991 e dezembro de 1992, da ordem de USS 2,4 bilhões, conclui-se, 
pela Tabela 5, que a poupança rural contribuiu com USS 1,9 bilhão, e 
os Depósitos Especiais Remunerados, com USS 700 milhões. Note-se 
que houve uma redução na fonte Recursos Obrigatórios de USS 250 
milhões nesse período. Com relação à fonte Tesouro, os dados mos­
tram que não houve aporte líquido ao crédito rural no período anali­
sado (ano agrícola 1991-92) (ver Tabela 6).

A análise por finalidade revela que a expansão do crédito rural no ano 
agrícola 1991-92 se deu apenas no custeio e na comercialização. Esta 
última, em particular, contou com um volume adicional de cerca de 
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um bilhão de dólares no primeiro semestre de 1992, provenientes da 
poupança rural, como resultado da política de conversão automática de 
crédito de custeio em Empréstimos do Governo Federal com Opção de 
Venda (EGF-COV).

USS Milhões

Tabela — 5
Crédito Rural — Saldos Devedores por Fontes de Recursos — 1990/92 — Total

Anos/Meses
Recursos 

Obrigatórios 
(MCR 6-2)

Recursos 
Livres 

(MCR 6-8}

Poupança Rural 
(MCR 6-4)

Depósitos 
Especiais 

Remunerados 
(DER)

Total
Fundos 

Constitucionais 
de 

Financiamento

1990-Jun 1279 789 2299 0 4347 81

Dez 1181 84S 1884 0 3910 243

1991-Jun 1147 1045 1847 0 4039 348

Dez 1341 1108 2565 419 5433 307

1992-Jun 941 1346 3204 843 6334 453

' Dez 893 1139 3755 ■ 600 6467 470

Fonte: Banco Central/Deorf/Dirai. Elaboração: pesquisa.
Nota: Os valores nominais foram deflacionados pelo IGP (média geométrica dos índices do próprio 

mês e do mês seguinte), e depois convertidos em dólares à taxa de câmbio comercial do final 
de junho/92 (mesma base do IGP).

Informações adicionais sobre recursos obrigatórios permitem concluir 
que há uma forte tendência à redução do “excesso de aplicações” a 
partir de dezembro de 1991, o que se junta à queda das próprias exi- 
gibilidades para explicar a redução observada nas aplicações desses re­
cursos (ver Tabela 7).
É possível também fornecer maiores informações sobre a fonte pou­
pança rural (ver Tabela 8). Ocorreu um aumento contínuo na razão 
aplicações/exigibilidades desde meados de 1991; e, o que é mais inte­
ressante, as aplicações passaram a superar os próprios depósitos de 
poupança em dezembro de 1992 em 40%, o que mostra que estas apli­
cações provieram, na verdade, de recursos captados no mercado finan­
ceiro pelo Banco do Brasil através de outros mecanismos (CDB, RDB, 
etc.). Sua inclusão na fonte poupança rural, portanto, não é inteira­
mente adequada (deveria ser aberta uma outra fonte), mas talvez se 
justifique pelo fato de que o “custo de captação” de seus títulos foi 
definido como o mesmo da poupança rural, para fins do pagamento 
pelo Tesouro, ao Banco do Brasil, da “equalização da taxa de juros” 
(diferença entre o custo de captação e a taxa de juros cobrada dos agri­
cultores).
Conforme a Lei n° 8.427, de 27 de maio de 1992, essa equalização de 
taxa de juros se estende aos empréstimos concedidos a partir de 1° de 
julho de 1991. Pela Portaria n° 178, de 24.4.93, do ministro da 
Fazenda, o período da equalização foi definido como de Io de julho de 
1991 a 30 de junho de 1993, estabeleceu-se um limite para o excesso 
de aplicações passível de equalização de taxas e foi fixado em 8,5% o 
diferencial de taxas a sér equalizado entre os custos de captação e de 
aplicação de recursos.
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Tabela —6
Tesouro — Orçamento das Operações de Crédito —1990/93 — Total

U» Milhões

Ano/Mês
Desembolso Retomo Fluxo Uquldo

Fluxo 
Acumulado

(A) (B)

199(Wan. 0 -9 -9 -9
' Fev. 77 177 •100 -109

Mar. 13 39 -26 -135

Abc 111 112 0 •135

Mal 16 46 -30 • -165

Jun. 20 100 -w -246

Jul. 63 197 -135 -380

Ago. 04 100 -6 •386

Set 195 33 162 -224

Out 242 96 146 . -78

Nw. 165 90 75 -2

Dez. 70 41 29 27

1991-Jan 0 7 -7 19

Fev. 159 101 56 78

Mar. 107 103 4 82

Abr, 166 101 65 147

. Mal 131 ' 106 25 172

Jun. 105 215 •110 62

Jul 235 153 62 144

Age. 69 116 -30 114

Set 151 154 •4 110

Out 121 96 25 135

Nov. 106 86 20 156

Dez. 70 32 38 194

1992-Jan 14 38 -24 170

Fev. 38 41 -3 167

Mar. 161 193 -32 135

Abr, 45 07 •52 83

Mai. 26 72 -46 37

Jun. 67 61 6 43.

Jul. 111 75 36 79

Ago. 105 81 24 103

Set 121 139 -19 85

Out ' 130 59 71 156

Nov. 40 43 -3 153

Dez. 32 32 1 153

te93^Jan. 0 2 •2 151

Fev. 52 30 22 173

Mar. 67 56 10 . 184

Abr. 56 64 -6 178

Fonte: Banco Cenlral/Deorf/Dirai. Elaboração: pesquisa.
Nota: Os valores nominais foram deflacionados pelo 1GP-O1, e depois convertidos em dólares à taxa de câmbio 

comercial média de Junho/92 (mesma base do IGP).

Assim, para Um excesso de aplicações sobre exigibilidades como o 
atingido em dezembro de 1992, da ordem de USS 2 bilhões, o Tesouro 
arcaria com um subsídio anual de USS 170 milhões, o que parece uma 
quantia pequena, tendo em vista o resultado obtido de possibilitar, 
através da expansão do crédito rural oficial, a retomada do nível de 
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atividade na agricultura, o que ocorreu a partir do ano agrícola 1991- 
92. Recorde-se que foi através da expansão de crédito que não apenas 
se viabilizou a reativação da política de preços mínimos — o que se 
deu, na prática, com a extensão do crédito de custeio (conversão 
automática deste em EGF-COV) —, como também tomou-se possível 
para os agricultores transferir, para dentro do sistema oficial de 
crédito, as dívidas contraídas fora desse sistema em 1990 e 1991, anos 
em que ocorreu quebra de safra e a oferta de crédito rural estava 
contida.

Tabela —7
Crédito Rural — Exigibilidades e Aplicações dos Recursos
Obrigatórios por Agentes Financeiros — 1990/92

US$ Milhões

Ano*/ 
Mesas

ExinibiB dadas ApBcações Excesso de ApUtaçõe*

Banco do 
Brasl

Outros 
Bancos

Banco do 
ÔFMÜ

Outro* 
Bancos

Banco do BrasB Outros Bancos

(USS Milhões)
1% 

Exigibilidades (US$ Milhões)
1% 

Exigibflidades

1990- 
Jun. 0 892 0 1279 0 0 397 45

Dez. 208 714 313 868 106 51 154 22

199V 
Jun. 247 616 200 947 -47 .19 331 54

Dez. 183 329 564 776 401 245 447 136

1992- 
Jun. 179 311 321 - 619 143 60 308 99

Dez. 120 479 187 706 67 56 227 47

Fonte: Banco Central/Deorf/Dirai. Elaboração: pesquisa.

Nota: Os valores nominais foram deflacionados pelo IGP (média geométrica dos Índices do próprio 
mês e do mês seguinte), e depois convertidos em dólares à taxa de câmbio comercial do final 
de junho/92 (mesma base do IGP).

Tabela — 8
Crédito Rural — Depósitos, Exigibilidades e Aplicações da Caderneta de Poupança Rural —1990/92

USf Milhões

Anos/Meses Depósitos Exigibilidades Aplicações
Aplicações

Exigibilidades

Aplicações

Depósitos

(A) (B) (C) (CÍB) (C/A)

1990-Dez. 1723 1134 1800 1.6 1.0

1991 -Jun. 2106 1300 1889 1.5 0.9

Dez. 2118 1241 2267 1.8 1.1

1992-Jun. 2537 1606 2972 1.9 1.2

Dez. 2617 1596 3566 2.2 1.4

Fonte: Banco Central/Deorf/Dirai. Elaboração: pesquisa.
Nota: Os valores nominais foram deflacionados pelo IGP (média geométrica dos índices do próprio 

mês e do mês seguinte), e depois convertidos em dólares à taxa de câmbio comercial do final 
de junho/92 (mesma base do IGP).
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3. SUMÁRIO E CONCLUSÕES

Este projeto teve por objetivo principal proceder ao levantamento de infor­
mações sobre o crédito rural e suas fontes no período 1986-92 e apresentar uma 
análise preliminar dessas informações, incluindo uma estimativa do valor das anis­
tias creditícias concedidas nesse período. Partiu-se do pressuposto de que essas in­
formações são indispensáveis para qualquer análise que se pretenda fazer dos im­
pactos fiscal e monetário da política de crédito rural.

Infelizmente, além de não ter sido possível obter muitas das informações de­
sejadas, descobriu-se que as séries conseguidas apresentam inconsistências entre o 
comportamento de “desembolsos” e “retornos”, de um lado, e de “saldos devedo­
res”, de outro, que inviabilizaram a análise das anistias concedidas aos agricultores 
após o Plano Cruzado e a Constituição de 1988, que era um dos objetivos mais in­
teressantes do projeto.

A lacuna existente nas séries do Bacen/Deorf para o período anterior a 1988 
foi até certo ponto coberta por informações do Bacen/Decad, que o relatório apre­
senta em primeira mão. Essas informações remontam a 1985 e permitem uma visão 
panorâmica muito interessante da evolução do crédito rural e suas fontes no período 
em análise.

O fato mais notável, nessa visão panorâmica, é sem dúvida a acentuada 
queda verificada no volume de empréstimos rurais entre 1985-86 e 1992, acompa­
nhada de forte redução no aporte do Tesouro e nos recursos obrigatórios, que não 
foi compensada pelo surgimento da poupança rural em 1987. Contudo, cabe notar 
que o Tesouro continua contribuindo ainda hoje com parcela significativa dos re­
cursos para o crédito rural. Conforme mostrou a Tabela 1, as participações relativas 
do Tesouro no crédito rural foram de 23,6% em 1992, e de 31,9% nos oito primei­
ros meses de 1993.

O papel do Tesouro Nacional como fonte de recursos para o crédito rural foi 
o principal objeto de interesse do projeto. Mostrou-se que a redução desse papel 
deveu-se não só ao agravamento do problema do déficit público, mas também às 
mudanças institucionais que começaram com a separação entre o Banco Central e o 
Banco do Brasil, em 1986 (com o consequente congelamento da conta de movi­
mento), e culminaram, em 1988, com a criação do Orçamento das Operações de 
Crédito (OC), onde passaram a ser alocados os fundos do Tesouro destinados ao 
crédito rural, com antecedência de um ano. Saiu-se, assim, num curto período de 
tempo, de uma situação em que as pressões por recursos para o crédito rural poderí­
am ser facilmente atendidas — do ponto de vista operacinal — por decisões no 
âmbito do Executivo (bastando uma reunião do Conselho Monetário Nacional), 
para a situação atual em que os fundos para o crédito rural têm de ser alocados com 
antecedência dé um ano, e têm de enfrentar competição aberta de outros demandan­
tes de recursos, no âmbito do Executivo e do Congresso.

Além disso, as próprias regras orçamentárias seguidas pelo OC — como a de 
que os “desembolsos” tenham “retornos” como contrapartidas — restringem as 
possibilidades de aporte líquido de fundos do Tesouro para o crédito rural.
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Esta restrição surgida com a criação do Orçamento de Crédito não se limita 
ao crédito rural mas estende-se também à política de preços mínimos. Isso é bem 
ilustrado pela experiência de 1992, quando o governo tinha se comprometido com a 
garantia de preços mínimos, mas não pôde realizar aquisições na época da safta 
(AGF), quando os preços de mercado ficaram bem inferiores aos preços mínimos. 
Em vez disso, restou ao governo autorizar a conversão do crédito de custeio em 
EGF-COV, prorrogando sucessivamente o prazo do EGF, pela impossibilidade 
(devido à falta de recursos) de realizar a Aquisição do Governo Federal (AGF) indi­
reta. Um outro exemplo são as dívidas do Proagro. A questão que cabe colocar é 
em que medida o próprio Orçamento de Crédito é consistente com as necessidades 
das políticas de crédito rural e de preços mínimos, que muitas vezes têm de enfren­
tar situações imprevistas, requerendo, portanto, uma elasticidade de recursos que é 
a própria antítese do OC.

A conclusão fundamental do projeto sobre o papel que desempenha hoje o 
Tesouro Nacional no financiamento do crédito rural leva-nos de volta ao interesse 
analítico maior que justificou o levantamento de informações que deu origem a este 
projeto — qual seja, a análise dos impactos fiscal e monetário do crédito rural. 
Cabe-nos agregar uma conclusão final de caráter geral e que deverá nortear análises 
adicionais sobre o tema.

Trata-se de que um aporte direto líquido reduzido de recursos do Tesouro 
(inclusive para equalização de taxas de juros) não significa que os impactos fiscal e 
monetário do crédito rural tenham se tomado irrelevantes, pois cabe considerar que 
o financiamento do déficit público pode estar sendo prejudicado por decisões de 
expansão do crédito rural com base em fontes outras que não o Tesouro. Seja, para 
dar um exemplo, a decisão, tomada no final de 1991, de expandir o crédito rural 
com base na captação de recursos pelo Banco do Brasil através de CDB e RDB, 
com pagamento pelo Tesouro da diferença entre o custo dessa captação e a taxa de 
juro cobrada pelo Banco do Brasil no crédito rural. Ora, é fácil perceber que esses 
recursos poderíam (e certamente iriam) ser aplicados, altemati vam ente, em títulos 
da dívida pública. A expansão recente do crédito rural teve, assim, um impacto fis­
cal indireto, e também contribuiu para a elevação da taxa de juros. Considerando 
ainda que essa expansão se concentrou em poucos meses, pode-se concluir que es­
ses efeitos devem ter sido significativos.
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1. THE PROJECTS OBJECTIVES

The main purpose of this project was to gather information on rural credit 
and its sources of fiinding in the 1986/92 period and to present a preliminaiy 
analysis of these data, including an estimate of the value of credit amnesties 
granted in the period (following the Cruzado Plan and the 1988 Constitution). The 
justification of this data-collection effort lay in its pioneering nature and in the fact 
that this information is basic to any analysis of the fiscal and monetary impact of 
rural credit,

In more specific terms, the data-gathering should include the following traits:

1) it should extend backwards, until the year of 1986, the series of rural 
credit disbursement^, repayments and outstanding balances already 
recorded for the 1990/92 period by the Rural & Agroindustrial 
Credit Division (DIRAI) át the Central Bank’s Financial System 
Organization Department (DEORF);

2) it should complement this information with the outstanding balances 
of the rural credit funds allocated by the Treasury, covering the 
1986/92 period;

3) it should obtain data from the Central Bank’s Registration Department 
(DECAD) on the rural credit granted according to sources of funds, 
covering the same period,

With reference to credit amnesty estimates, it was known, when this research 
was first proposed, that thè information available at Central Bank/DEORF included 
the monthly “disbursements” and “repayments”, besides the outstanding loan 
balances, according to sources of funds. In view of this, the project presented a 
methodology for analyzing these data, the aim being to estimate the credit 
amnesties granted to fanners in the 1986/92 period.

Let the variables be:
Bt = balance due on rural credit operations at the beginning of period t;

From The Fluminense Federal Fniversíty (UFF).



98 | SUMÁRIOS EXECUTIVOS □ janeiro de 1994

Bt+i = balance due at the beginning of t+1;
Dt = disbursements of loans in period t;
Rt = repayments of loans in period t;
Jt = Interest and changes in period t;
At = Amnesty in period t.

Given that:
Bt+1 = (Bt + Jt) + (Dt - Rt) - At
jt follows that:

At = (Dt - Rt) - [Bt+1 - (Bt + Jt)],
that is, the amnesty granted in period t is equal to the difference between the 

net flow òf rural loans in t (Dt - Rt) and the variation of the balance due between t 
and t+1 (Bt+1 - Bt), plus the interest charged in the period (Jt).

2. RESULTS ACHIEVED

Data Gathering

The projecfs objectives with regard to the gathering of data were 
accomplished to differing degrees. In relation to the data gathered by DEORF, the 
series could only be extended back to 1988 and even so only for Banco do Brasil 
and the larger private banks. In compensation, DECAD was able to supply the 
Information required and the report presents it fírst hand.

As far as data relating to the Treasury source is concemed, the results 
achieved fell well short ofthe initial targets. There were two main gaps: (1) data on 
balances due for loans granted from funds managed by the Treasury or to its 
account (credit balances from the point of view of the Treasury), that have only 
emerged since 1991 and have proveu to be very precarious; and (2) data on 
disbursements and repayments relating to “Central Bank allocations to Banco do 
Brasil for rural credit” for the 1986/87 period, to be linked to comparable data in 
the Credit Transactions Budget, available since 1988.

The Problem of Credit Amnesty Estimates

A prelimary checking of the Information supplied by Central Bank/DEORF 
on disbursements, repayments and balances due on rural credit was undertaken in 
the following way. To the initial month in the series was added the net flow 
(Dt - Rt) for the following month, which then led to the fírst “generated balance”, 
to which the succeeding net flows were consecutively added, thus resulting in the 
series of the “generated balance”. This “generated balance” was then compared 
with the observed balance, in order to ascertain whether they behaved consistently.

The results for the rural savings scheme, covering the 1988/92 period, 
indicated a considerable difference between these two balances; thus, at the 
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beginning of 1989, the difference in favor of the observed balance was 
US$ 2 billions. Significant discrepancies also occurred with the “free resources” 
and “compulsory resources” series, demonstrating that the series of disbursements 
and repayments, on the one hand, and balances due, on the other, are inconsistent 
with each other and put paid to the reasonably sophisticated analysis that was 
expected.

Other Analyses Undertaken

• An OverView of Rural Credit and its Sources (1985/93)

The data supplied by Central Bank/DECAD made it possible to obtain 
a broad view of the dynamics of rural credit and its sources in the 
period under analysis. That is, how rural credit has behaved and how 
sources of funds have changed. According to the information gathered 
(Table I), there was a change from an initial situation, in the years of 
1985 and 1986, when the total volume of contracted credit averaged 
US$ 19 billions, 2/3 financed by Treasury funds and 1/3 fínanced by 
enforceable liabilities on sight deposits, to another situation, in 1992, 
in which the total credit granted was US$ 7 billions, the Treasury 
financing less than 25%, sight deposits less than 20%, and rural 
savings alone accounting for almost 50% of the resources. The sharp 
fali in the rural credit supplied proves even more drastic when one 
extends the period of analysis: in 1979 the volume of rural credit had 
reached almost US$ 30 billions, more than 4 times the volume of 1992 
(Table 2).

USJ Billion and % of Total

Table — 1
Rural Credit Contracted According to the Source of Funds — 1985/93 — Total

Years

Compulsory 
Resources

Free 
Resources

Rural Savings 
Account

Treasury 
Resources

Constitutional 
Funds

Others 
Resources

Total

US$ bl % usí bi % US$ bi % USÍ bl % USÍ bl % US$bi % US$bi

1985 5 32.4 n.a. 0 0 0 99 64 0 0 0.6 3.7 15.5

1986 5.6 24.5 n.a. 0 õ 0 14.9 64 9 0 0 2.4 10.6 22.9

1987 6.2 34.3 n.a. 0 4.1 226 6.6 37.3 0 0 1.1 5.8 18.2

1988 4.6 35.8 n.a. 0 4.6 36.2 3.1 24.5 0 0 0.4 3.4 12.7

1989 1.7 14.5 0.9 7.8 6 51.9 2.8 24.1 0.1 0.8 0.2 1.7 11.7

1990 1.8 28.6 1.3 20.8 1.3 20.9 1.8 27.9 0.3 4.7 0.1 1.7 6.6

1991 1.5 23.1 0.7 10.6 2.2 33.3 1.7 24.9 0.2 3.3 0.5 8 6.8

1992 1.4 19.3 0.5 7 3.5 46.9 1.8 23.6 0.2 3.2 0.2 3.3 7.6

1993" 0.6 11.9 0.3 6 2 5 47.7 1.7 31.9 O.3 4.9 0.1 2.4 5.5

Source: Central Bank/DECAD/DICON — RECOR System. Elaboration: Research.
Note: The nominal values in Cr$ were defiated by the General Price Index — IGP-DI (annual average) and then 

converted to US$ at the average commercial exchange rate for the month of June 1992 (same basis as IGP).
* The data refer to the months of January to August.
n.a. = not available.
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Table— 2
Rural Credit Contracted According to Use —1970/92

íBillfons

Year
Costing of 
production Investiment Marketing Total

1970 3.1 1.9 1.9 6.9

1971 3.5 2.3 2.1 7.9

1972 4.8 3.8 2.9 11.5

1973 5.9 4.6 3.4 13.9

1974 7.8 5.2 4.3 17.3

1975 11.0 7.9 6.3 25.2

1976 10.9 8.4 6.5 25.8

1977 10.9 5.6 6.5 23.0

1978 10.8 5.7 6.2 22.7

1979 14.7 7.3 7.2 29.2

1980 15.8 5.2 6.9 27.9

1981 14.2 3.7 6.3 24.2

1992 15.1 3.1 5.3 23.5

1983 11.0 3.0 3.7 17.7

1984 7.6 1.3 1.9 10.8

1985 11.0 2.0 2.5 15,5

1986 12.8 7.4 2.6 23.0

1987 12.7 3.1 2.3 18.1

1988 8.7 2.0 2.0 12.7

1989 9.3 1.2 1.1 11.6

1990 5.0 0.7 0.9 6.6

1991 5.7 0.6 0.6 6.9

1992 4.7 0.7 1.9 7.3

Source: Central BanUDECAD/DICON. Elaboration: Research.
Note: The nominal values in Cr$ were dcflatod by IGP-D1 (annual average) and then converted to US$ at the average 

commercial exchange rale for the month of June 1992 (same basts as IGP).

• The Diminishing Importance of the Treasury as a Source of 
Funds for Rural Credit

The reduction, in absolute and relative terms, of the role of the 
Treasury in supplying funds for rural credit has deserved detailed 
analysis in the report. A discussion is presented of the institutional 
changes that have occurred since 1986 and that have significantly 
altered the way “Treasury resources” are generated, until arriving at 
the present situation in which provision for these resources must be 
made in the Federal Budget. These institutional changes began with 
the separation of the Central Bank and Banco do Brasil in 1986 (with 
the consequent freezing of the transfers account), and culminated in



ESTUDOS DE POLÍTICA AGRÍCOLA — N° 6 | 101

1988 with the creation of the Credit Transactions Budget. move, in 
this way, Over a short period of time, there was thus a change from a 
situation in which demands for resources for rural credit could be 
easily accommodated — from an operational and political standpoint 
— through decisions taken in the sphere of the Executive Branch 
(approval by the National Monetary Council being the sole 
requirement), to the present situation in which provision for the funds 
to be allocated to rural credit have to be made one year in advance, 
facing open competition from other contenders for resources, in the 
sphere of both the Executive Branch and Congress. The report 
suggests that this institutional change must have played an 
autonomous role, regardless of the worsening public déficit problem, 
in increasing restrictions on Treasury funds for rural credit.

Change in the Relationship between the Central Bank, Banco 
do Brasil and the Treasury

Until 1987, inclusive, a considerable portion of expenditures related to 
the Federal Government fiinding policy was financed by Brazilian 
Monetary Authorities. The Central Bank administered the funds and 
programs and supplied Banco do Brasil with funds for special 
operations of interest to the Federal Government. However, even when 
these resources were insufficient or had not been released, Banco do 
Brasil was empowered to carry out the transaction by resorting to the 
transfers account mechanism. When the Central Bank was separated 
from Banco do Brasil in February 1986, the transfers account was 
frozen and, after the settling of accounts between Banco do Brasil and 
the Treasury, the residue of the account was incorporated into Treasury 
assets. From then on, Banco do Brasil could only carry out operations 
of interest to the Treasury and the Central Bank following prior 
provision of ear-marked funds.

These expenditures via the monetary budget were not included in the 
Federal Budget and consequently did not directly affect the fiscal 
déficit, but they did exert strong pressure on the domestic federal 
public debt and on the monetary base. Information on factors 
expanding and contracting the monetary base for 1986-87 shows the 
expansionist effect of Treasury accounts in the period. It can be seen 
that the operation of funds and programs (including rural and 
agro industrial credit) and the supply of funds to Banco do Brasil for 
rural credit operations together constituted the second major factor 
behind the expansion of the monetary base, being surpassed only by 
transactions with Federal public bonds, in 1986, and by externai sector 
operations, in 1987 (Table 3).

The loans granted through support funds and programs were 
subsidized, so that the repayment of past loans represented little of the 
financing of new loans. In addition, fiscal transfers from the Federal 
Budget to the monetary budget covered a very small part of that 
subsidy. Consequently, the déficit that resulted from the difference 



102 | SUMÁRIOS EXECUTIVOS O janeiro de 1994

between disbursements and repayments in a given period was 
automatically covered by resources from the monetary budget.

(Flows in Cuirent Czt miflrons)

Table —3
Factors Conditioning the Monetary Base—1986/87

Factors of Expanslon (+) and Contraction (•) 1986 1S3T

1. National Treasury—Monetary fmpaet 15,402 112.333

2 Operations Linked to Externai Sector 5.462 257.433

3. Operations d Funda and Programa 6.354 132.539

3.1 Transfera, Refinancrng, Expenditures 40.442 179,527

3.2 Resources -34.088 -46.988

4. Funds Suppliedto Banco do Brasil 35.463 273.841

4,1 Rural Credit 16.313 113.903

4.2 Non-Spocffta* ■ 13.279

4.3 AGF - 20.237

4.4 Othere 5.906 139.701

5. Central Bank Own Resources •4.982 -90.532

B. Subscrlptton of FNO Quotas ” • 86.399

7, Deposits Linked to SBPE <570 •187.603

8. Other Operations ■10.258 ■22.725

9, Federal Public Bonds 92.53 -217.049

10. Monetary Base 133.427 324.636

Source: Central Bank/DEPEC. 1987, report. p.44. Elaboration: Research.
* Refer to the variation of the conta de movimento of Bank of Brazil, adjusted by the

variation of Treasury resources.
" National Development Fund. ■

Besides the outlays in connection with these subsidies, other 
expenditures of a typically fiscal nature were being financed by the 
monetary authorities and were therefore not recorded in the Federal 
Budget and Financial Statements. The need for reforms that would 
confer unity and universality on the Federal Budget was effectively 
recognized in 1985, when the draft of the Federal Budget began to 
include operations of a non-reimbursable nature carried out to date by 
the Central Bank and Banco do Brasil. Operations of a reimbursable 
nature, financed by resources from funds and programs as well as by 
supplememntary transfers to Banco do Brasil, were only included in 
the Federal Budget in 1988 when the Official Credit Transactions 
Budget (OC) was instituted.

The creation of the OC was the last phase of a process of 
demonetization of resources originating in the Treasury, started around 
1982-83, when control of the monetary base and public sector déficit 
were settled on as Brazilian public sector performance indicators for 
the purpose of IMF agreements.
After a period when agriculture — together with other Govemment 
priorities — could count on abundant, relatively cheap resources, this 
sector was also calied on to contribute its share to the Govemment’s 



ESTUDOS DE POLÍTICA AGRÍCOLA—N° 6 | 103

stabilization program: “open accounts” were eliminated from the 
monetary budget, the subsidies implicit in the low interest rates and 
monetary correction were gradually reduced and the private financial 
sector was encouraged to take a greater part in the financing of 
agriculture. These measures, then introduced at the behest of the 
National Monetary Council, were designed to reduçe the fiscal and 
monetary impact of the rural credit supplied by the monetary 
authorities to the account and order of the Treasury, and laid the 
foundations of the institutional reform described above, that 
established the separation of the Central Bank, Banco do Brasil and 
the Treasury.

Funds and Programs and Supplementary Transfers to Banco 
do Brasil

As far as rural credit is concemed, the funds and programs 
administered by the Central Bank were created mostly for the purpose 
of financing médium and long-term investment programs. On the other 
hand, supplementary transfers to Banco do Brasil were geared to short- 
term credit, basically for costing and marketing.

The decision-making process in the allocation of resources in each 
program was relatively simple in technical and political terrns, 
consisting of two stages: programming and execution. The fírst stage 
was related to the programming of the global sums to be invested in 
the period with own resources (repayments of loans granted in the 
past), extemal credit operations, transfers of fiscal resources from the 
Federal Budget and with Central Bank advances, at the time of the 
preparation of the monetary budget, which was approved by the 
National Monetary Council. The second phase consisted of defining 
endowments, that is, the fixing investment limits for each program, 
according to the resources available and the priorities established. This 
second phase, which lasted throughout the year, was also coordinated 
by the Central Bank in liaison with representaiives of the several 
agencies involved, such as Banco do Brasil and the Ministry of 
Agriculture.

The Central Bank, as the administrator of these funds, passed the 
resources so defined on to the financial agents (Banco do Brasil and 
other financial institutions), which then lent them to the public. 
According to the norms regulating each program, the financial agents 
were entitled to a spread to remunerate their Services; they thus also 
had to assume the risk of the operation. So, the disbursements and 
repayments took place on two leveis; firstly, between the Central Bank 
and the financial institution and, secondly, between the latter and the 
end borrower.

It can be observed from the Information gathered that the value of the 
repayments of loans granted in previous years represented only 51% 
and 47%, respectively, in 1986 and 1987, of disbursements made in 
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each of these years. The difference was covered basically by externai 
resources and advances by the Central Bank, since fiscal transfers from 
the Federal Budget for rural credit programs were very small.

The monetary impact of rural credit is measured by the relation 
between the sum of the net fiows from “funds and programs” and 
“supplementary transfers to Banco do Brasil for rural credit”, on the 
one hand, and the “variation of the monetary base”, on the other. In 
every month in 1986, with the exception of November, the 
investments the monetary authorities made in rural credit were 
expansionist, while in the month of September the impact was of 
76,9%. These results are all the more expressive when one considers 
that was the year of the Cruzado Plan when the monetary base 
expanded by 291%, against a 75% variation in the IPCA* (see 1987 
Central Bank Report, p.40).

In 1987, meanwhile, rural credit operations were contractionist only in 
the months of August, September and December. In the other months, 
especially March and June, the impact was very strong, with sums far 
outpacing the expansion of the monetary base. In these months, the 
participation of other monetary budget resources in the financing of 
rural credit was significant.

The Real Evolution ofthe Rural Credit Programs

As stated above, the role of Treasury resources in the financing of 
rural credit decreased substantially in the period under analysis. 
Among the causes of the reduction, besides the deteriorating problem 
of public debt, the following deserve special mention:

i) the criterion of conditioning disbursements to the prior existence 
of repayments, in the costing and marketing programs;

ii) inclusion in the account of each program of all expenditures 
connected with its activities, such as expenditures on 
equalization and externai debt payments, leaving fewer funds, 
therefore, for the granting of loans in view of the need to 
balance the budget;

iii) the restriction imposed by Decree no. 97163, of 06/12/88, and 
reiterated by subsequent Budgetary Directive Laws (LDOs), 
according to which the resources of the OC should be loaned 
exclusively to smallholders and small farmers, in the case of 
programs for the financing of crops and livestock rearing, and 
be invested in assistance to producers and their cooperatives, in 
the case of EGF;

iv) some investment programs are already at the final stage, only 
involving repayments; and

Aggregate ConsumerPrice Index.
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v) the operational diffículties imposed by rigid norms that end up 
discouraging smallholders and small farmers seeking loans. This 
fact may be verified especially in 1992, when only 21% of the 
value of the budgetary endowment for the granting of loans with 
resources from the Japan-Brazil Cooperation Program for 
Developing the Cerrados (PRODECER) and the National Rural 
Development Program (PNDR) were effectively disbursed; in 
the case of the National Program for the Development of 
Irrigable Flood Plains (PROVÁRZEAS), this ratio was only 3% 
and, in the case of the Program for Supporting Small Rural 
Producers (PAPP), there was no disbursement, despite a final 
endowment in the OC totalling Cr$ 654 billions.

• The Credit Transactions Budget (OC): the Fiscal Impact of 
Rural Credit
It can be observed from the make-up of revenue in Table 4 that the 
main source of financing for OC expenditures were the repayments of 
loans granted in previous periods. Resources proceeding from externai 
credit operations were vital to the agricultural investment programs in 
the 1988/92 period, representing over 63% of the revenues of these 
programs in 1989. The costing and marketing programs were fmanced 
exclusively by the revenues derived from repayments.

As far as expenditure is concemed, the largest outlays refer to the 
concession of loans and payment of amortization and interest charges 
on externai debt. Expenditures on account of equalization were more 
important in 1988 — when they represented almost 40% of the total 
expenditure of the agricultural investment programs — progressively 
tailing off in the following years.

The low volume or absence of expenditure relating to interest rate 
equalization does not mean that the interest rates and monetary 
correction established by the National Treasury Secreatriat (STN) for 
its loans to financial agents have been close or identical to those 
charged by the latter to end borrowers. There may have been a 
difference between the two rates, but the expenditure on account of 
equalization was not realized due to lack of provision in the Federal 
Budgetary Law or because the agent did not submit a formal request 
for the disbursement to the STN, as established by the Secretariafs 
Normative Instruction no. 5/88.

The high rates charged on amortization and interest payments relating 
to externai debt can be explained, on the one hand, by the phase of 
maturity attained by several investment projects and, on the other 
hand, by difficult access to Treasury-funded loans for smallholders, 
small and médium farmers. This last fact is aggravated by the 
existence of obstacles preventing programs involving financial agents 
and end borrowers being suitably operational.
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Table —4
Financial Executíon of the Credit Operatíons Budget Rural Credit Programs — 1988/92

USÍ Million

Oiscrtmlnation

Revenue Expenditure

Total Retuns Externai 
Credit 

Operatíons

Total Loans Equaltution Externai 
Debt**

1988

Total 5042 5041 2 3835 3275 560 -

Investment 275 274 2 179 108 71
Costing 2949 2949 * 2392 1974 418 -

Marketing 1816 1818 1264 1193 71 -

1989

Total 2342 2125 217 2578 2238 107

Investment 341 124 217 752 501 17
Costing 1157 1157 - 1190 1119 71
Marketing 844 844 0 636 610 19 -

Total „1M9 1009 40 1516 1316 22 176

Investment 112 ’ 72 40 227 40 10 176

Costing 598 598 - 840 830 10 -
Marketing 339 339 449 446 2

1091*

Total 1252 1195 57 1558 1406 7 144
Investment 125 68 57 201 55 2 144
Costing 689 689 828 823 4
Marketing 438 438 - 529 528 1 e

1992

Total 874 540 34 1221 893 328

Investment 90 56 34 395 67 328
Costing 528 528 * 530 530
Marketing 256 256 - 296 296 -

Source: MF/STNICOPEC, "Mapas de Execução Financeira do Orçamento das Operações Oficiais de Crédito", fiscal 
years 1992 to .1992. Elaboration: Research.

' In 1991, the values refer to payments in arrears in 1990 and paid In 1991: at the end of 1992 special credits 
woro opened for equatization of costlng interest rates (USJ 147 millions) and EGF (US$ 103 millions). 
However, these amounts were not paid in 1992. the firsf of them being regislered as being in arrears and the 
second not used due to lack of reulation of the settlement premium (see Report of STN Aclivities for the 1992 
fiscatyear).

“ Flefer to amortization and charges on externai debt.
Note: The nominal vatues In Cr$ were deOated by IGP-DI (annual average) and then converted to US$ at the average 

commercial exchange rate for the monlh of June 1992 (same basis as IGP).

The reports, maps and interviews with STN technicians indicated that 
no resources originating from federal public bonds were allocated to 
OC rural credit programs in the 1988/92 period. Federal budget- 
ticketed sums registered in the OC were used to refinance externai 
debt (duly endorsed by the National Treasury) as well as debts 
contracted by States and municipal^administrations. Consequently, it 
can be inferred that the rural credit granted through the OC has 
virtually no direct fiscal impact since the equilibrium between revenue 
and cash expenditure has been achieved through the following 
mechanisms: recording of expenditures for the fiscal year under 
residual payments in arrears; utilization of cash assets carried over 
from the previous fiscal year; reallocation of resources between OC 
programs; and conditioning of actual expenditure to the entiy of
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resources. This mechanism leaves no room for direct impact on the 
monetary base, except via internai ization of externai resources ear- 
marked for agricultural investment programs.
What is meant here by virtually no direct fiscal impact is that the rural 
credit programs are financed neither by taxes nor by public bonds. It 
can be easily verified — from the tables of expenditure in the annual 
budgetary laws as well as in the Federal Accounting Reports — that 
OC rural credit has been financed by the repayment of loans (source 
160) and by externai credit operations (source 148).
On the other hand, as far as direct monetary impact is concemed, the 
present situation is totally different from that before 1988. That is, as 
the rural loans granted through the OC are self-fmanced, they 
consequently do not generate fiscal deficits to be covered by the 
issuing of public bonds (which would affect interest rates) or the 
printing of money. Only the resources derived from externai credit 
operations may be considered to expand thel monetary base if 
intemalized, that is, if they are converted intol domestic currency 
instead of being used to pay off foreign loans contracted in the past.

The Recent Evolution of Rural Credit (1989/93) and the Role 
of Sources of Funds
Rural credit shrank smartly in 1989 and grew again in the second half 
of 1991 (Figure 1). It is interesting to discover what happened to the 
sources of funds in these two periods.
Figure — 1
Rural Credit Balances by Use

After analysing the data on rural credit balances for the 1988/89 
period, by source of funds and financial agent, it can be concluded that 
there was a significant fali in compulsory resources and rural savings 
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in the second half of 1989 (the latter saw a reversal of its 1988 growth 
trend), when inflation accelerated.
On the other hand, with reference to the Treasury source, the net 
accumulated flow plummeted from around USS 600 millions, in mid- 
1988, to minus USS 800 millions at the end of 1989, a fali of 
USS 1.4 billion. Breaking down these Treasury data by use, it can be 
seen that, in the case of costing, there is a reduction of USS 1.4 billion 
between 1988 and 1989, and in the case of marketing the substantial 
influx of resources in 1988 (the net accumulated flow rose 
USS 1.0 billion in the fírst half of 1988) did not repeat itself in 1989. 
These data, as a matter of fact, merely confírm a well-known fact, that 
is, the existence of strong govemment support for agricultural 
marketing in 1988, via provision of Treasury resources for EGF.
In conclusion, in 1989, when the inflation crisis worsened, there was a 
signifícant reduction in the allocation of Treasury funds and sight 
deposits as well as in the resources provided by rural savings, which 
dropped substantially. The consequence was a severe squeeze on the 
rural credit supplied.
As for the expansion that took place between June 1991 and December 
1992 (of the order of USS 2.4 billions) it can be concluded that 
rural savings contributed USS 1.9 billion and Special Remunerated 
Deposits (DER), USS 700 millions (see Table 5). It should be noted 
that there was a reduction in the “compulsory resources” source of 
USS 250 millions in this period. With regard to the Treasury source, 
the data show that there was no net funding for rural credit in the 
period analysed (agricultural year 1991/92) (Table 6).

USS Millions

Table — 6
Rural Credit — Debt Balances by Sources of Funds —1990/92 — Total

Yeara/Months
Compulsory 
Resources 
(MCR 6-2)

Frec Resources 
(MCR 6-8)

Rural SavEngs 
Account 

(MCR 6-4)'

Special 
Remunerated 

Deposits
Total

Constitutional 
Financing 

Funds

1990-Jun 1279 769 2299 O 4347 81
Dec uai 845 1884 0 3910 243

1991-Jun 1147 1045 1847 0 4039 348
Dec 1341 1108 2565 419 5433 387

1992-Jun 941 1348 3204 843 6334 453
Dec 893 1139 3755 680 6467 470

Source: Central Bank/DEORF/DIRAI. Elaboration: Research.
Note: The nominal values In Crí were deflated by IGP (geometrfc average of lhe Índices of the month itsetf and the 

following month) and then converted to USS at the commercíat exchange rate at the end of June 1992 (same 
basis as IGP).

Analysis by use reveals that the expansion of rural credit in the 
1991/92 agricultural year occurred solely with regard to costing and 
marketing. The latter, in particular, was allocated an extra 
USS 1 billion in the fírst half of 1992, originating from rural savings. 
This resulted from the policy of automatic conversion of costing credit 
in EGF-COV.
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Table —6
T reasuty — Credit Operations Budget — 1990/93 — T otal

USf Millions

Year/Month
Dlstoursment Repayment NetFlow

Flow 
Acumulated

(*) (B) C - (A-B)

1990-Jan. 0 -9 -9 -9

' Feb. 77 177 -100 -109

Mar. 13 39 -26 435

Apr. 111 112 0 -135

Ma». 16 46 -30 -165

Jun. 20 100 -80 -246

JuL 63 197 •135 •380

Aug. 94 100 -6 -386

Sep. 195 33 162 -224

Oct 242 96 146 -78

No». 165 90 75 -2

Dec, 70 41 29 27

1991-Jan 0 7 -7 19

Feb. 159 101 58 78

Mar. 107 103 4 32

Apr. 166 101 65 147

Mai. 131 106 25 172

Jun. 105 215 -110 62

JuL 235 153 82 144

Aug. 89 118 -30 114

Sep. 151 154 -4 110

Oct. 121 96 25 ■ 135

Nov. 106 86 20 156

Dec. 70 32 38 194

1992*Jan 14 38 -24 170

Feb, 38 41 -3 167

Mar. 161 193 -32 135

Apr. 45 97 -52 83

Mai. 26 72 -46 , 37

Jun. 67 61 6 43

JuL 111 75 36 79

Aug. 105 81 24 103

Sep. 121 139 49 85

Oct 130 59 71 156

No». 40 43 -3 153

Dec. 32 32 1 153

1993-Jan. 0 2 -2 151

Feb. 52 30 22 173

Mar. 67 56 10 184

Apr. 58 64 -6 178

Source: Central Bank/DEORF/DIRAI. Elaboration: Research.
Note: The nominal values in Cr$ were deflaied by IGP-DI (annual average) and then converted to USf at the average 

commarcial exchange rate for the month of June 1992 (same basis as IGP).

Additional Information on the compulsory resources enables one to 
conclude that there had been a strong downward trend in “excess 
investments” since December 1991, which was then compounded with 
the drop in enforceable liabilities to explain the reduction observed in 
the investments of these resources (Table 7).
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It is also possible to provide more Information on the “rural savings” 
source (Table 8). There has been a Progressive increase in the 
investments/enforceable liabilities ratio since mid-1991; and, more 
interestingly, investments began to outpace savings deposits 
themselves in December 1992 by 40%, which shows that these 
investments actually originated from funds raised on the financial 
market by Banco do Brasil through other mechanisms (Bank Deposit 
Ceitificates etc). Their inclusion in the rural savings source is therefore 
not entirely appropriate (another source should be opened), but it may 
be justified by the fact that the “cost of placing “ their bonds was 
defined as the same as the cost for rural savings for the purpose of 
payment by the Treasury to Banco do Brasil of "interest rate 
equalization” (difference between the cost of raising the funds and the 
interest charged to farmers).

USJ Miníons

Tabfe —7
Rural Credit — Enforceable Liabilities and Investments of Compulsory Resources by
Financial Agents — 1990/92

Month

kwoctlnwntt Ekcm* af (nvMtknant*

Banco do 
Bntfi

Cttwn 
Bank

Banco do Odwt 
Bank

Banco do Bros* Othart Bank

(USf MHofn) « of UatoStlaa (US1Wlon»|

1990- 
Jun. 0 882 0 ' 1279 0 0 397 45

Dec. 208 714 313 668 106 51 154 22

1991- 
Jun. 247 618 200 947 -47 -19 331 54

Doc. 163 329 564 778 401 245 447 136

1992- 
Jun. 179 311 321 619 143 60 308 99

Dec. 120 479 187 706 67 56 227 47

Source: Central Bank/DEORF/DIRA). Elaboraiion: Research.

Note: The nominal vafues In Cr$ were deflafed by IGP (geomelric average of lhe Índices of lhe month Itself 
and the follawing month) and then converted to USS at lhe commercial exchange rate at the end of 
June 1992 (same basis as IGP).

Pursuant to Law no. 8427, of May 27, 1992, this equalization of 
interest rates is extended to loans granted since July istt 1991. 
Ministry of Finance Ruling no. 178, of April 24, 1993 fixed the period 
of equalization from July ist, 1991 to June 30th, 1993, a limit being 
established for the excess of investments liable to interest rate 
equalization and the differential of interest rates to be equalized was 
set at 8.5% per annum.

Thus, for an excess of investments over enforceable liabilities like that 
attained in December 1992 (of the order of USS 2 billions) the 
Treasury would disburse an annual subsidy of USS 170 millions, 
which seems a small amount considering the result achieved: the 
expansion of rural credit provided for the recovery of the levei of 
activity in agriculture, which has occurred since the 1991/92
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agricultural year. It should be recalled that it was through the 
expansion of credit that not only the minimum prices policy was 
reactivated — in practice, this took place with the extension of costing 
credit (automatic conversion of the latter into EGF-COV). Farmers 
were likewise enabled to transfer, to within the official credit System, 
debts contracted outside this system in 1990 and 1991, when crop 
failures occurred and the supply of rural credit was restricted.

USf Millions

Table — 8
Rural Credit — Deposits, Enforceable Liabilities and Investments of Rural Savings — 1990/92

Yeras/Month Deposits Enforceable 
Liabilities

Investiments

Investiments Investiments

Enforc Líab. Deposits

(A) (B) (C) (C®) (C/A)

1990-Dec 1723 1134 1800 1.6 1.0

1991-Jun. 2106 1300 1869 1.5 0.9

Dec. 2118 1241 2267 1.8 1.1

1992-Jun. 2537 1506 2972 1.9 1.2

Dec. 2617 1596 3566 2.2 1.4

Source: Central Bank/DEORF/DIRAI. Elaboration: Research.
Note: The nominal values in Cr$ were deflated by IGP (geometric average of the Índices of lhe month itself and the 

following month) and then converted to US$ at the commereial exchange rate at the end of June 1992 (same 
basis as IGP). -

3. SUMMARY AND CONCLUSIONS

The main objective of this project was to gather information on rural credit 
and funding for it in the 1986/92 period as well as to present a preliminary analysis 
of the information obtained, including an estimate of the total value of credit 
amnesties granted in this period. There was a presupposition that such information 
is indispensable for any analysis of the fiscal and monetary impact of BraziPs rural 
credit policy.

Unfortunately, besides not being able to obtain many of the data required, the 
series actually obtained have presented inconsistencies between the behavior of 
“disbursements” and “repayments”, on the one hand, and of “debt balances”, on the 
other. This has effectively ruled out an analysis of the credit amnesties granted to 
farmers since the Cruzado Plan and the 1988.Constitution — one of the projecfs 
most interesting objectives.

The existing gap in the series of Central Bank/DEORF data for the period 
before 1988 was to some extent compensated for by information supplied by 
Central Bank/DECAD, that this report presents fírst hand. This information reaches 
back to 1985 besides presenting a very interesting panorama bf the evolution of. 
rural credit and the sources of funding for it in the period under analysis.
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The most notable fact in this panoramic overview is no doubt the sudden 
drop in the supply of rural credit between 1985-86 and 1992 and, above all, the 
severe reduction in Treasury resources and in compulsory resources, that were not 
offset by the rise in rural savings in 1987. However, it should be noted that the 
Treasury still provides a significant share of rural credit funds. As Table 1 shows, 
the relative share of Treasury funding for rural credit was 23.6% in 1992 and 31.9% 
in the first 8 months of 1993.

The role of the National Treasury as a source of funds for rural credit became 
the main object of interest in the project. It was shown that the diminishment of 
this role was due not only to the worsening problem of public déficit, but also to 
the institutiona! changes that began with the separation of Central Bank and Banco 
do Brasil accounts in 1986 (with the consequent freezing of the transfers account) 
and culminated in the creation of the Credit Transactions Budget (OC) in 1988, 
meaning that Treasury funds allocated to rural credit had to be included in the 
Budget one year in advance. There was thus a change from a situation in which the 
demand for rural credit could be easily met — in operational terms — through 
decisions taken in the sphere of the Executive Branch (a meeting of the National 
Monetary Council being the sole requirement), to the present situation in which 
funds for rural credit have to be allocated one year in advance, and have to prevail 
in open competition from other contenders for funding, in the sphere of the 
Executive Branch as well as in Congress.

In addition, the budgetary rules to which the OC is subject — like the one 
requiring that “disbursements” be offset by “repayments” — restrict the chances for 
a net flow of funds from the Treasury to rural credit.

This restriction which emerged arising with the Credit Transactions Budget 
is not confmed to rural credit alone but is extensive to the minimum prices policy, 
too. This is well illustrated by the experience of 1992 when the Govemment had 
committed itself to guaranteeing minimun prices but was then not in a position to 
purchase crops (AGF) at harvest time when market prices fell well below minimum 
prices. Instead, the Govemment was obliged to authorize the conversion of costing 
credit in EGF-COV, constantly having to extend the term of the EGF since lack of 
funds made it impossible to implement an indirect AGF. Another example is 
PROAGRO program debts. The question that must be posed is to what extent the 
Credit Transactions Budget itself is consistent with the needs of rural credit and 
minimum prices policies, which often have to cope with unforeseen situations, thus 
requiring flexible resources that are the veiy antithesis of the OC.

The projecfs fundamental conclusion regarding the role the Treasuiy plays 
today in funding rural credit takes us back to the analytical interest that gave rise to 
this project, namely, analysis of the fiscal and monetary impact of rural credit. 
It can be added A finai conclusion of a general nature that should serve to guide 
fiirther analyses on this issue.

The point is that reduced direct net contribution by the Treasury to rural 
credit funding (including equalization of interest rates) does not mean that the fiscal 
and monetary impact of rural credit ceases to be relevant, for it must be considered 
that the financing of Brazil’s public debt may have become more difficult due to
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REFERENCES

decisions to expand rural credit on the basis of sources other than the Treasury. Let 
us consider, for instance, the decision taken at the end of 1991 to expand the supply 
of rural credit on the basis of funds raised by Banco do Brasil through Bank 
Deposit Certificiates, with the Treasury paying the difference between the cost of 
these resources and the rate charged to farmers. It is easy to perceive that these 
resources could (and certainly would) be invested, instead, in public bonds. The 
recent expansion of rural credit therefore had an indirect fiscal impact and 
contributed to the rise in interest rates. Considermg the fact that this expansion was 
concentrated in a few months, it can be concluded that these effects may have been 
considerable.

See the references in the portuguese version, page 95.





OUTRAS PUBLICAÇÕES DO IPEA

Livros

□ Qualidade, Eficiência e Equidade na Educação Básica
Cândido Alberto Gomes e José Amaral Sobrinho (orgs.)
(CÓD. IPEA 136)

□ O Mercado e o Estado no Desenvolvimento Econômico nos Anos 90
Álvaro Antonio Zini Jr. (org.)
(CÓD. IPEA 137)

□ A Agricultura Brasileira na Década de 80: Crescimento numa Economia em 
Crise
lan Goldin e Gervásio Castro de Rezende
(CÓD. IPEA 138)

□ O Brasil Social: realidades, desafios e opções
Roberto Cavalcanti
(CÓD. IPEA 139)

□ Infância e Desenvolvimento: Desafios e Propostas
Antonio Rocha Magalhães e Walter Garcia (orgs.)
(CÓD. IPEA 140)

□ Distribuição de Rendimentos no Brasil -1976/1985
Lauro Ramos
(CÓD. IPEA 141)

El Defesa da Concorrência: a Prática Brasileira e a Experiência Internacional
Ellen Sampaio e Lúcia Helena Salgado (orgs.)
(CÓD. IPEA 142)

□ Política, Planejamento e Governo
Carlos Matus
(CÓD. IPEA 143)

Série Estudos de Política Agrícola

N“ 1 Sumários Executivos — (julho/1993)

N° 2 Sumários Executivos — (dezembro/1993)

N* 3 Sumários Executivos — (dezembro/1993)

N* 4 Relatórios de Pesquisas
Biotecnologia e Propriedade Intelectual: Novos Cultivares
Angela Kageyama (coord.)

N° 5 Relatórios de Pesquisas:
Globalização e Regionalização: Tendências da Economia Mundial e seu
Impacto sobre os Interesses Agrícolas Brasileiros
Marcelo de Paiva Abreu e Eduardo H. M. M. Loyolo



© 1994 Projeto Gráfico & Produção Editorial

f0EA Serviço Editorial
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada


